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RESUMO 
 

A implementação de uma política pública é um fenômeno social complexo e 
interativo de diversos atores governamentais e não governamentais e com fatores 
facilitadores ou barreias a sua execução. O objetivo desta pesquisa de implementação 
foi analisar a concretização da Estratégia Nacional para Prevenção e Atenção à 
Obesidade Infantil (PROTEJA) do Ministério da Saúde através das experiências dos 
atores da saúde na gestão da política pública com ação intersetorial em municípios 
brasileiros com menos de 30 mil habitantes dentro do âmbito da Atenção Primária à 
Saúde do Sistema Único de Saúde. Para isso utilizou-se metodologia sistemática da 
Ciência da Implementação Consolidated Framework for Implementation Research 
(CFIR) para identificar os aspectos positivos ou negativos a implementação da 
inovação como propostos por Damschroder. A estrutura consolidada foi utilizada para 
compor as perguntas do roteiro semiestruturado, a codificação e análise qualitativa 
temática dos dados que seguiu a lógica da codificação simultânea de Miles, Huberman 
e Saldaña. Para demonstração da operacionalização dos processos de 
implementação do PROTEJA realizou-se a análise de coocorrência em relação aos 
subprocessos de implementação de Draibe e para avaliar o papel do PROTEJA na 
interação intrassetorial e intersetorial para estratégias de prevenção e atenção à 
obesidade infantil se correlacionou com as variáveis de resultados da implementação 
de Proctor. A pesquisa teve um universo amostral de 35 municípios contemplados no 
ciclo de 2021 a 2023 da implementação da política pública transversal e estavam 
distribuídos em todas as macrorregiões geográficas do Brasil e que resultaram em 
728 páginas transcritas de 31 horas de conversação, a coleta de dados foi realizada 
por duas pesquisadoras com experiência em pesquisas qualitativas. Os dados foram 
tratados com auxílio software qualitative data analisys ATLAS.ti versão 24, os 
resultados apresentam as redes de correlações entre as percepções dos burocratas 
de nível de rua quanto aos aspectos da inovação, do ambiente interno e externo, dos 
indivíduos implementadores e dos processos de trabalho da implementação da 
Estratégia Nacional para Prevenção e Atenção à Obesidade Infantil. Constatou-se que 
o PROTEJA apresentou mais fatores favoráveis do que obstáculos a sua 
implementação no âmbito local, tendo vantagem em relação a programas similares, 
adaptabilidade e compatibilidade da estratégia a realidade local, aumento da 
articulação intersetorial e percepção do problema público da obesidade infantil, além 
da capacitação para a gestão de políticas de promoção à saúde e de políticas 
alimentação e nutrição. Por fim, o PROTEJA contribuiu com a construção de rede de 
atenção nutricional na atenção primária à saúde, na promoção de ambientes 
alimentares saudáveis e promotores de atividade física, assim, fortalecendo as 
Políticas Nacionais de Alimentação e Nutrição, de Promoção da Saúde e de Atenção 
Básica em municípios brasileiros de pequeno porte.  

 
Palavras-chave: Avaliação de Programas e Projetos de Saúde 1. Difusão de 

Inovações 2. Administração em Saúde Pública 3. Colaboração 
Intersetorial 4. Burocratas de Nível de Rua 5.   

 
 
 



ABSTRACT 
 

The implementation of a public policy is a complex and interactive social 
phenomenon involving various governmental and non-governmental actors and 
factors that facilitate or hinder its execution. The objective of this implementation 
research was to analyze the implementation of the National Strategy for the Prevention 
and Care of Childhood Obesity (PROTEJA) of the Ministry of Health through the 
experiences of health actors in the management of public policy with intersectoral 
action in Brazilian municipalities with less than 30 thousand inhabitants within the 
scope of Primary Health Care of the Unified Health System. For this purpose, a 
systematic methodology from the Consolidated Framework for Implementation 
Research (CFIR) was used to identify the positive or negative aspects of implementing 
the innovation as proposed by Damschroder. The consolidated structure was used to 
compose the questions of the semi-structured script, the coding and thematic 
qualitative analysis of the data, which followed the logic of simultaneous coding by 
Miles, Huberman and Saldaña. To demonstrate the operationalization of PROTEJA 
implementation processes, a co-occurrence analysis was carried out in relation to 
Draibe's implementation sub-processes and to evaluate the role of PROTEJA in 
intrasectoral and intersectoral interaction for prevention strategies and care for 
childhood obesity correlated with the Proctor implementation outcome variables. The 
research had a sample universe of 35 municipalities covered in the 2021 to 2023 cycle 
of the implementation of transversal public policy and were distributed across all 
geographic macro-regions of Brazil and resulted in 728 transcribed pages of 31 hours 
of conversation, data collection was carried out by two researchers with experience in 
qualitative research. The data were processed using the qualitative data analysis 
software ATLAS.ti version 24, the results present networks of correlations between the 
perceptions of street-level bureaucrats regarding aspects of innovation, the internal 
and external environment, implementing individuals and processes work for the 
implementation of the National Strategy for the Prevention and Care of Childhood 
Obesity. It was found that PROTEJA presented more favorable factors than obstacles 
to its implementation at the local level, having an advantage in relation to similar 
programs, adaptability and compatibility of the strategy to the local reality, increased 
intersectoral coordination and perception of the public problem of childhood obesity, in 
addition to training for the management of health promotion policies and food and 
nutrition policies. Finally, PROTEJA contributed to the construction of a nutritional care 
network in primary health care, promoting healthy eating environments and promoting 
physical activity, thus strengthening National Food and Nutrition Policies, Health 
Promotion and Care Basic in small Brazilian municipalities. 

 
Keywords:  Program Evaluation 1.  Diffusion of Innovation 2. Public Health 

Administration 3. Intersectoral Collaboration 4.  Street level bureaucrats 5. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 

Nos últimos 30 anos a velocidade no aumento do peso corporal na população 

em todas as faixas de renda, sexo, idades e, principalmente, no ambiente urbano vem 

trazendo preocupações e status de pandemia por atingir todo o globo ou quando não 

em sindemia global em associação a má nutrição e mudança climática, as quais 

repercutem concomitantemente no tempo e local e nos níveis biológicos, psicológicos 

e sociais (Downs et al., 2020; Swinburn et al., 2019).  

Ao longo desse tempo a condição da obesidade vem ganhando espaço na 

agenda pública, porém as medidas adotadas até então foram pouco eficientes, 

concretas e estruturantes, uma vez que os casos de obesidade em adultos, crianças 

e jovens continuaram aumentando. As repercussões do excesso de peso, sobretudo 

em crianças e adolescentes se não acompanhadas, podem trazer problemas no curto, 

médio e longo prazo, assim surge a necessidade de elaborar e implementar políticas 

públicas que de fato previnam e controlem o excesso de peso (Castro, 2017; Dias et 

al., 2017).  

Em 1999 a primeira edição da Política Nacional de Alimentação e Nutrição 

(PNAN) já destacava que o acelerado crescimento do excesso de peso em todas as 

faixas etárias e de renda na população brasileira poderia em vinte anos nos levar a 

um patamar de até 70% da população com aumento de peso, principalmente se 

medidas de controle e prevenção não fossem implementadas. Compreendia-se que 

ações intersetoriais e ambientais deveriam ser realizadas para auxiliarem no 

comportamento alimentar dos indivíduos e da sociedade, assim ampliando a 

perspectiva de cuidado para além do modelo biomédico através de diretrizes para a 

organização das ações de prevenção e cuidados no sistema público de saúde (Brasil, 

1999). 

Logo, tomar atitudes efetivas que possam deter o avanço da prevalência de 

obesidade são necessárias. Para tal, alternativas de intervenções surgem como a 

abordagem socioambiental da saúde que objetiva a adoção de ações intersetoriais, 

interdisciplinares e de articulações entre políticas públicas com o intuito de promover 

ambientes saudáveis à população (Branco, Batista e Thomaz, 2022; Dias et al., 2017). 

Por consequência, esta abordagem também auxilia na garantia do acesso a 

alimentação adequada, saudável e sustentável e a proteção social frente a má 



 

 

nutrição. Contudo essa perspectiva repercute em desafios de operacionalização e 

gestão de políticas públicas, uma vez que a implementação de intervenções 

integradas requer um ampla presença de atores, ideias, negociações e barganhas 

para solucionar um problema público (Brasil, 2021; Mazzei e Farah, 2020). 

Esta pesquisa se direciona ao estudo da análise qualitativa de uma política 

pública com ação intersetorial concomitante a sua execução e através da perspectiva 

híbrida interativa (top-down e bottom-up) por já pressupor que os atores-

implementadores locais são peças-chaves na efetividade e nos resultados gerados 

por ela.  

 

 

1.1 OBESIDADE ENQUANTO PROBLEMA DE SAÚDE PÚBLICA 

 

A obesidade é reconhecida como um problema de saúde pública de múltiplos 

determinantes tanto individuais como os comportamentais quanto fatores biológicos, 

sociais, ambientais, culturais, econômicos e políticos que se potencializam em função 

de um sistema alimentar mundial que dificulta o acesso a alimentos mais saudáveis, 

logo, a solução desse problema social é um desafio para a administração pública e 

requer esforço coletivo público e privado, da sociedade civil e da academia (Castro, 

2017; Dias et al., 2017).  

Segundo Kingdon (2014) uma condição só se torna um problema público 

quando ela de fato requer ação dos formuladores de políticas para solucioná-la. 

Muitas vezes os formuladores influenciados por indicadores, que demostram a 

magnitude e a tendência temporal do estado nutricional da população, outras vezes 

devido os custos que afetam os sistemas de saúde bastante elevados do tratamento 

da obesidade e suas comorbidades. Assim a convergência de fatores ao longo do 

tempo  atraem a atenção dos governantes, que passaram a reconhecer a obesidade 

como um problema público, somente após isso é que ela adentra na agenda 

governamental (Capella, 2005; Dias et al., 2017; Kingdon, 2014).  

Na agenda pública brasileira a obesidade começou a ganhar destaque 

quando o governo brasileiro lançou em 2011 o Plano de Ações Estratégicas para o 

Enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis no Brasil (2011-2022), 

assim se reconheceu o excesso de peso como um fator de risco a saúde. O Plano 



 

 

tinha como metas deter o crescimento da obesidade em adultos e reduzir a 

prevalência de obesidade em crianças e adolescentes (Brasil, 2011).  

Em 2016, a Organização Mundial da Saúde (OMS) estimava que havia 340 

milhões de jovens entre 5 e 19 anos com sobrepeso e obesidade no mundo. Para 

contornar essa situação a OMS recomendou que ações transversais tanto a nível 

global, regional quanto local fossem adotadas com a intenção de combater a 

obesidade infantil. Algumas correspondiam as promoções de alimentação saudável, 

prática de atividade física e de ambientes saudáveis, além do cuidado durante a 

gestação e os anos iniciais de vida (Dias et al., 2017; WHO, 2016, 2021).  

No Brasil, a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2019 demostra o perfil 

antropométrico da população brasileira adulta nas últimas duas décadas através das 

prevalências de excesso de peso e obesidade das Pesquisa de Orçamentos 

Familiares (POF) 2002-2003 e PNS de 2013 e 2019. Houve aumento na prevalência 

do excesso de peso de 43,3% para 60% no sexo masculino e de 43,2% para 63,3% 

no feminino, a obesidade aumentou de 9,6% para 22,8% nos homens e de 14,5% para 

30,2% nas mulheres, em números absolutos 96 milhões de brasileiros e brasileiras 

adultos apresentaram sobrepeso e obesidade, o que correspondia a, 

aproximadamente, 60% da população (IBGE, 2020, p.38).  

Na população infantojuvenil mundial a prevalência da obesidade foi de 10% em 

2000 para quase 20% em 2016 (UNICEF, 2019, p. 45). Dados do Global Burden of 

Disease (GBD) de 2015 estimam que para o ano de 2025 quase 268 milhões de 

crianças e adolescentes estarão com excesso de peso e 124 milhões com obesidade 

em 195 países. Destes, estima-se que do total das Doenças Crônicas Não 

Transmissíveis (DCNT), aproximadamente, 75% delas ocorrerão nos países de baixa 

e média renda como o Brasil (GBD, 2017; Swinburn et al., 2019). 

Segundo relatórios do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) 

para o estado nutricional através do Índice de Massa Corporal (IMC) por idade em 

2019 entre as crianças brasileiras de 5 a 9 anos, que estiveram nas Unidades de 

Saúde (US), havia com sobrepeso 14,96% (672.496) e com obesidade 13,19% 

(592.590), ambos resultam em 28,15% (1.265.086) de excesso de peso de um total 

de 4.494.806 de crianças acompanhadas. Para as crianças menores de 5  anos havia 

com risco de sobrepeso 17,06% (842.787), com sobrepeso 7,82% (386.304) e 

obesidade com 6,95% (343.512) (FAO, 2021; Ministério da Saúde, 2019).  



 

 

O excesso de peso é uma das formas de má nutrição, tanto quanto a 

desnutrição, as carências nutricionais e as DCNT relacionadas à alimentação. Logo, 

a obesidade também se caracteriza como uma das faces da insegurança alimentar e 

nutricional (ISAN)  (Brasil, 2021; UNICEF, WHO e Word Bank, 2020). 

 

 

1.2 CONTEXTO DA ESTRATÉGIA NACIONAL PARA PREVENÇÃO E ATENÇÃO À 

OBESIDADE INFANTIL (PROTEJA)  

 

Diante da prevalência de excesso de peso e em consonância com metas 

globais para a Década de Ação da Nutrição (2016-2026), o Brasil em 2021 reconhece 

a obesidade infantil como um problema prioritário de saúde pública e assume o 

compromisso de controlar a tendência de aumento da prevalência, sobretudo através 

de ações intersetoriais de promoção de saúde, de alimentação saudável e da prática 

de atividade física (Bortolini et al., 2022). Assim, através da Portaria nº 1.862, de 10 

de agosto de 2021 a Coordenação Geral de Alimentação e Nutrição do Ministério da 

Saúde (CGAN/MS) instituiu a Estratégia Nacional para a Prevenção e Atenção à 

Obesidade Infantil, mais conhecida como PROTEJA (Brasil, 2021a).   

Ela é uma proposta de intervenção e articulação intersetorial pautada em 

evidências científicas que visam deter o avanço da obesidade infantil, nesta ótica 

buscando a prevenção dessa condição, bem como a melhoria e promoção da saúde 

e da nutrição das crianças através da atenção e cuidado individual e comunitário que 

ocorrem através de ações intrassetoriais no âmbito da saúde e intersetoriais pela 

transformação dos espaços de convívio das pessoas para ambientes mais propícios 

a prática de alimentação saudável e de atividade física (Brasil, 2021a).  

Logo articulações e parcerias públicas são necessárias para a efetivação e 

concretização da política (Bortolini et al., 2021, 2022). Desta forma, o PROTEJA visa 

ações individuais e coletivas que ocorrem através dos eixos de atuação intrassetorial 

e intersetorial como ações em: Vigilância Alimentar e Nutricional (VAN), promoção da 

saúde em escolas através consumo alimentar e da prática de atividade física; 

promoção de informações corretas e educação permanente para a população e aos 

profissionais que prestam assistência a comunidade local; e promoção de ambientes 

favoráveis a alimentação saudável e prática de atividade física nas cidades. (Brasil, 

2021a). 



 

 

Para a sua implementação foi firmado uma parceria de execução 

descentralizada com a Universidade Federal de Alagoas (UFAL) que através da 

extensão universitária a operacionalizou com apoio técnico aos municípios que 

aderiram a proposta, além de pesquisas sobre o processo de implementação do 

PROTEJA. A parceria visou o fortalecimento das políticas e programas que possuam 

interface com o tema da obesidade1, sobretudo, nas diretrizes da Organização da 

Atenção Nutricional e da Pesquisa, Inovação e Conhecimento em Alimentação e 

Nutrição da PNAN (Brasil, 2013, 2019).   

Conforme os critérios de elegibilidade previstos no artigo 3º da Portaria 

GM/MS 1.863, de 10 de agosto de 20212, ao todo 1320 municípios distribuídos pelo 

país fizeram a adesão ao programa e foram contemplados com o incentivo financeiro 

para a concretização das ações essenciais (AE) e ações complementares (AC) da 

Estratégia. As primeiras correspondem a 20 ações efetivas e obrigatórias que visam 

organizar e qualificar a atenção e o cuidado em relação ao excesso de peso, 

especialmente na atenção básica, além de fortalecer a atuação intersetorial para a 

promoção da saúde. Já, as segundas são ao todo 41 ações de caráter interdisciplinar, 

intersetorial e eletivo, uma vez que no momento da adesão à Estratégia o gestor 

municipal deveria escolher pelo menos 5 delas, não havendo limite máximo de ações 

adotadas (Brasil, 2022, 2021b). 

Ressalta-se que as ações essenciais foram apresentadas no manual de 

Orientações Técnicas de modo que se formasse o acrônimo ‘PROTEJA’.  Cada letra 

dele representa um eixo de atuação, sendo eles: Primeiro contato (ações de 

diagnóstico e cuidado na atenção primária à saúde - APS); Responsabilização 

(compromisso); Organização (gestão); Transformação (educação alimentar e 

nutricional e promoção da atividade física); Educação (formação); Janela de 

oportunidade (comunicação) e Ambientes (Brasil, 2022). 

_______________  
 
1 Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), Política Nacional de Promoção da Saúde 

(PNPS), Política Nacional de Atenção Básica (PNAB); Programa Saúde na Escola (PSE), Programa 
Crescer Saudável e Programa Bolsa Família (PBF).  

2 Art. 3º da Portaria GM/MS 1.863/2021 -  Critérios de elegibilidade de municípios: I – porte populacional 
menor de 30 (trinta) mil habitantes; II – valor maior ou igual a15% (quinze por cento) de prevalência 
de excesso de peso em crianças menores de 10 (dez) anos, no ano de 2019, segundo SISVAN; III – 
valor maior ou igual a 50% (cinquenta por cento) de cobertura de avaliação do estado nutricional em 
crianças menores de 10 (anos), no ano de 2019, segundo SISVAN; e IV – registro de avaliação de 
marcadores de consumo alimentar em crianças menores de 10 (dez0 anos, no ano de 2019, segundo 
SISVAN. 



 

 

Desta forma, para o desfecho da reversão da obesidade infantil no país as 

ações agem sobre os níveis individual, interpessoal, comunitário e social, neste 

sentido o PROTEJA volta o olhar para os determinantes socioecológicos da saúde, 

ou seja, para as características do ambiente que influenciam na saúde do indivíduo e 

comunidade sobretudo no âmbito das cidades (Downs et al., 2020; Kumanyika, 2022; 

WHO, 2020). Assim, subentende-se que a implementação da Estratégia Nacional para 

Prevenção e Atenção à Obesidade Infantil através das articulações intersetoriais 

promovidas pela saúde também tem como objetivo a promoção de cidades saudáveis 

por combater os ambientes obesogênicos.  

A parceria visou validar, apoiar a implementação e avaliar a Estratégia. Para 

isso, a UFAL forneceu apoio técnico através de acompanhamento, capacitações e 

monitoramento das atividades executadas pelos municípios contemplados no primeiro 

ciclo de adesão (2021-2023) ao PROTEJA. Desta forma, criou-se uma equipe de 

apoiadores técnicos, sendo 4 (quatro) Apoiadores Regionais (APR) e 30 (trinta) 

Apoiadores Locais (APL) distribuídos pelos estados brasileiros com trabalho remoto 

que acompanhavam e tiravam dúvidas sobre o desenvolvimento das atividades 

propostas para a implementação da Estratégia em nível municipal, bem como 

monitoravam e avaliavam os resultados dos indicadores pactuados.  

A cooperação também realizou um estudo de experimento natural prospectivo 

cuja meta principal foi avaliar a efetividade da intervenção proposta pelo PROTEJA 

na redução da prevalência da obesidade infantil nos municípios menores que 30 mil 

habitantes. Dessa forma, após as análises da relação exposição-resposta, o estudo 

propôs classificar os municípios em relação ao grau de adesão a implementação. 

Contudo, ao longo do acompanhamento às gestões locais da Estratégia, notou-se que 

a avaliação deveria avançar para além das avaliações quantitativas.  

Assim, surge esta dissertação que através da abordagem qualitativa pretende 

analisar como a Estratégia Nacional para Prevenção e Atenção à Obesidade Infantil 

(PROTEJA) está sendo implementada através das percepções dos atores da saúde 

na gestão da política, principalmente, porque se identificou que pode haver uma 

diversidade de processos decisórios em relação ao planejamento e execução da 

implementação da política e das ações essenciais e complementares apresentados 

pelos municípios.  

 

 



 

 

1.3 IMPLEMENTAÇÃO DA ESTRATÉGIA NACIONAL PARA PREVENÇÃO E 

ATENÇÃO À OBESIDADE INFANTIL (PROTEJA)    

 

A proximidade com os atores-implementadores locais da Estratégia, além dos 

levantamentos realizados pela equipe técnica nas oficinas de apoio a gestão 

municipal, me permitiu observar algumas barreiras e fatores facilitadores que 

dificultam, ou não, a concretização ou atrasam a conclusão das ações do PROTEJA 

nos municípios acompanhados. Notou-se que para alguns houve dificuldades de criar 

os espaços de debate intersetorial, seja na etapa inicial de articulação ou na posterior 

de manutenção desses espaços, como também para outros houve ausência de apoio 

da gestão municipal e falta de interesse de algumas secretarias, consequentemente, 

isso repercutiu nas dificuldades de elaboração dos planos de ação (PA). 

 Outros obstáculos foram relacionadas a: - Força de trabalho em relação ao 

quantitativo de recursos humanos disponíveis devido demanda aumentada de  

trabalho e rotatividade de profissionais ao longo do ciclo devido  ao regime de 

contratação de trabalho; - Recursos disponíveis como a falta de equipamentos 

antropométricos e a dificuldade de acesso aos incentivos financeiros da Estratégia; e 

-  Sistemas de Informação em relação a questão da usabilidade3 como acesso, 

registro de dados, período de monitoramento e ausência de profissional para 

digitalização.  

Assim, observa-se que um dos principais problemas foi a questão da 

intersetorialidade. Uma vez que a articulação intersetorial é parte constituinte do 

PROTEJA e está prevista no 2º artigo da Portaria nº 1.862/2021. Desta forma, 

acredita-se que o ponto central a ser estudado são os Eixos da Responsabilização 

(compromisso) e da Organização (gestão) da Estratégia considerando que estes são 

determinantes para que os outros eixos venham a se concretizar e por fazerem parte 

das funções administrativas propostas por Fayol as quais preveem, comandam, 

coordenam e controlam as atividades para que se alcance o objetivo da Inovação 

(Chiavenato, 2003, p.82). 

_______________  
 
3 Fonte: Dicionário Online de português. Usabilidade: facilidade com a qual um equipamento ou 

programa de informática pode ser usado.  Disponível em: https://www.dicio.com.br/, acessado em 
29.08.2023.  



 

 

 Uma baixa colaboração intersetorial pode comprometer a efetividade da 

implementação da Estratégia. Desta forma, compreender como as diferentes formas 

de organização dos municípios é um modo de verificar se a diferença entre o que foi 

planejado pela CGAN/MS e o que foi executado pelos gestores locais pode afetar no 

objetivo da Estratégia de deter o avanço da obesidade infantil e melhorar a saúde e 

nutrição das crianças. 

O artigo 18 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1999 confere aos municípios 

a competência de planejar e organizar as ações e serviços de saúde em seu território 

(Brasil, 1990) e a CGAN/MS junto com a equipe de apoio a implementação elaboraram 

documentos para auxiliar os gestores locais no planejamento e execução das ações, 

além de recomendações de organização intersetorial da Estratégia (Brasil, 2022, 

2023). Desta forma, ela propôs um fluxo de trabalho e metas de compromisso e 

responsabilização em relação a implementação do PROTEJA através do Manual do 

Gestor, no qual a gestão local poderia ter como base para iniciar as atividades da 

Estratégia (Brasil, 2024).  

Previa-se que após a adesão à Estratégia o município criasse espaços de 

debate entre diversos entes públicos, para apresentar a proposta de intervenção e 

planejar as responsabilidades e atividades de cada setor, para isso os municípios 

poderiam construir novos espaços de debate ou reorganizar Grupos de Trabalho 

Intersetoriais (GTI) ou Câmaras Técnicas (CT) já existentes de outras políticas4. 

Porém, através das observações enquanto apoiadora local, está etapa não foi 

elaborada logo nos primeiros meses de adesão a Estratégia em alguns municípios 

acompanhados. Sendo uma das últimas metas a serem executadas ao longo dos 3 

anos do ciclo de implementação do PROTEJA, quando muito, alguns municípios nem 

se quer os criaram ou, se criaram não houve a formalização, como também, houve 

poucas reuniões intersetoriais.   

Desta forma, considerando a Estratégia como uma política pública transversal 

supõem-se que a forma como a intersetorialidade foi incorporada a ela, pode ter 

influenciado na concretização dos objetivos e dos impactos do PROTEJA em território 

local. Mesmo o setor da saúde tendo grandes responsabilidades e a função de 

_______________  
 
4 Por exemplo: Comissão Intersetorial de Alimentação e Nutrição (CIAN) do Conselho Municipal de 

Saúde (CMS); Grupo de Trabalho Intersetorial (GTI-M) do Programa Saúde na Escola (PSE); Câmara 
Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN); Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional (COMSEA).  



 

 

articulador, o compromisso da prevenção e atenção não é exclusividade dele dentro 

da administração pública, uma vez que o enfrentamento da obesidade infantil requer 

a atuação de diversos atores. 

 

 

1.4 MÉTODOS E PROPÓSITO DA PESQUISA 

 

Inicialmente, foi necessário conhecer o contexto de cada realidade. Para isso, 

foram realizados estudos de casos múltiplos em uma amostra não probabilística dos 

municípios contemplados pela Estratégia. A utilização de mecanismos estruturados 

como o Consolidated Framework for Implementation Research (CFIR) da Ciência da 

Implementação permitirá conhecer as percepções dos atores da saúde na gestão da 

inovação e sobre os ambientes internos e externos a secretaria de saúde, a atuação 

dos indivíduos e os processos de trabalho da implementação e como esses fatores 

influenciaram na concretização da Estratégia (Damschroder et al., 2022a). 

Essa pesquisa ocorre após 24 meses da instituição da Estratégia, desta forma 

se questiona: a diversidade de contextos e a discrepância na prestação do serviço 

entre o planejado e o executado influenciaram nos resultados da implementação da 

política? Neste sentido, diante da variedade de processos de implementação, busca-

se conhecer quais barreiras e fatores facilitadores que permitiram a articulação 

intersetorial na gestão local do PROTEJA. Consequentemente, se entenderá se a 

colaboração intersetorial é um fator decisivo para o alcance dos resultados esperados.  

Assim, os propósitos de analisar a concretização de ações que visam a 

prevenção e atenção a obesidade infantil no âmbito da saúde pública são de 

contribuição com a formulação de políticas públicas baseadas em evidências, de 

fortalecimento da intersetorialidade e da responsabilidade da gestão local. 

Consequentemente, qualificando e ampliando as políticas públicas da área de 

Alimentação e Nutrição (A/N), de Promoção da Saúde e da Prática de Atividade Física, 

especialmente, as de enfrentamento a obesidade infantil. 

 Logo, se colaborará com a aprendizagem e desenvolvimento da fase de 

implementação dentro dos ciclos das políticas públicas por demostrar as 

potencialidades e fragilidades que surgem ao se replicar o mesmo modelo de 

intervenção diante da diversidade de contextos nos municípios brasileiros. (Peters, 

Tran e Adam, 2013). 



 

 

1.5 OBJETIVOS 

 

1.5.1 Objetivo geral 

 

Analisar a implementação da Estratégia Nacional para Prevenção e Atenção 

à Obesidade Infantil (PROTEJA) na perspectiva dos atores locais da saúde, sob a de 

responsáveis técnicos na gestão da política pública com articulação intersetorial em 

municípios de pequeno porte. 

 

1.5.2 Objetivos específicos 

 

Identificar as barreiras e os fatores facilitadores da implementação do Proteja 

no âmbito local.  

 

Descrever a operacionalização geral dos processos de implementação do 

Proteja no âmbito local.  

 

Avaliar o papel do Proteja na interação intrassetorial e intersetorial como 

impulsionador de estratégias de prevenção e atenção à obesidade infantil.  

 

 

 

 



 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 
 

Os estudos das Políticas Públicas iniciaram nos Estados Unidos com Harold 

Lasswell, por volta da década de 1950, que passa utilizar o termo Policy Analysis para 

diferenciar os estudos das políticas públicas em relação aos objetos de estudos da 

ciência política, como o poder, por exemplo (Araújo e Rodrigues, 2017. p .13). A obra 

de Lasswell e Lerner - The Policy Sciences – foi a base da ciência das políticas 

públicas e que através do pragmatismo apoiado em teorias identificava e dava 

soluções para os problemas públicos (Torgerson, 2007, p.15). Desse modo, a Policy 

Analysis estuda o processo de elaboração de políticas e subsidia com informações a 

tomada de decisão dos formuladores de política (Fischer, Miller e Sidney, 2007, p.19).   

Na língua inglesa o termo “política” adquire significados diferentes ao das 

línguas latinas, apresentando três dimensões: a primeira é sobre o ambiente político-

institucional e das estruturas políticas (Polity); a segunda do processo de negociação 

ou dinâmica política (Politics); e a terceira dimensão do material, do agir e das 

decisões políticas (Policy). Esta última é a mais parecida com o que se entende na 

língua portuguesa como ‘Política Pública’ (Public Policy) (Frey, 2000, p. 219; Secchi, 

Coelho e Pires, 2019, p.2).  

Assim, Dye (2014, p.3, tradução livre) define que política pública  é “algo que 

o governo decide fazer ou não fazer”5, cujo significado segundo  Schleicher e Marques 

(2017, p. 392) é que a ação governamental é a tomada de decisão através do indivíduo 

representante do Estado ou através da instituição. Já, para Hill (2005, p.8) uma política 

pública é uma sucessão de decisões, logo formando uma rede de complexas decisões 

que se estendem ao longo do curso da política, portanto sendo dinâmicas e podendo 

mudar durante a implementação da política, como também, influenciando ou sendo 

influenciada por outras políticas. O autor também a considera como a não decisão, ou 

seja, a omissão que pode manter o status quo, no caso a não percepção ou 

manutenção da prevalência da obesidade infantil.  

Para os autores brasileiros Secchi, Coelho e Pires (2019, p.2) as políticas 

públicas são diretrizes que guiam as atividades para a solução ou a redução de um 

problema público.  Enquanto para Celina Souza (2006, p.26 ) as políticas públicas são 

_______________  
 
5 Texto original: Public policy is whatever governments choose to do or not to do. 



 

 

um campo multidisciplinar composto de várias teorias e metodologias que analisam e 

propõe mudanças a ação governamental. Uma delas é o campo da Análise de 

Políticas Públicas que as estuda através de métodos sistemáticos e objetivos com 

propósito de gerar informações aos tomadores de decisão especialmente sobre o 

impacto, a sustentabilidade e correções de políticas públicas para que ocorra a 

mudança do problema público (Araújo e Rodrigues, 2017; Costa e Castanhar, 2003).  

Embora haja diversas metodologias de análise, a do Ciclo de Políticas 

Públicas (Policy Cicle) entende que as políticas ocorrem por etapas sucessivas, 

conectadas, cíclicas e que se dividem em fases como a agenda, formulação, 

implementação e avaliação.  Assim, não se quer analisar todo o ciclo do objeto de 

estudo, tampouco ao se analisar apenas a implementação se quer reduzir a 

complexidade das políticas públicas, mas sim aprofundar o entendimento sobre o que 

é a implementação de políticas que é um processo social e dinâmico (Araújo e 

Rodrigues, 2017; Schleicher e Marques, 2017, p.390). 

O campo de estudos sobre implementação de políticas públicas iniciou nos 

anos de 1970, principalmente após a obra de Pressman e Wildavsky (1973) que 

estudaram as falhas de implementação de um caso específico (Pülzl e Treib, 2007, 

p.89). Os autores reconheceram a complexidade desta fase do ciclo político, sendo 

difícil captar todas os fatores que a influenciam. Deste modo, eles sugeriram que 

houvesse avaliações constantes durante a implementação para compreender a 

interação entre os atores e o contexto da política (Schleicher e Marques, 2017, p. 393). 

Deste modo, a implementação de políticas públicas carece de mais teorias, 

até mesmo por considerar os complexos e diversos elementos envolvidos nelas, 

diferentemente dos estudos de implementação da área da Saúde que a tempos 

investigam através da Ciência da Implementação como as intervenções de saúde, por 

exemplo, novos tratamentos clínicos, se operacionalizam dentro do cotidiano dos 

serviços (Nilsen et al., 2013).  

Gabriela Lotta (2010) reforça que há um crescente interesse em estudos 

sobre os processos de implementação e que eles podem tanto analisar o conteúdo 

político e do processo de tomada de decisão, os resultados e a efetividade da política 

pública quanto a compreensão da operacionalização das políticas e sua relação com 

a organização administrativa. Desta forma, esta dissertação destina-se a analisar a 

operacionalização dos processos e dos resultados de implementação da Estratégia 

Nacional para Prevenção e Atenção à Obesidade Infantil (PROTEJA) considerando 



 

 

os atores da saúde como tomadores de decisão e gestores de uma política pública, 

mesmo não dotados de autoridade administrativa formal como a dos secretários de 

saúde e os prefeitos.  

Para isso, tem-se como referencial teórico narrativo uma literatura que 

correlaciona os temas sobre: pesquisa e ciência da implementação, intersetorialidade 

ou colaboração intersetorial e atores (força de trabalho ou burocratas de nível de rua). 

Embora a coleta de referências não seja sistematizada, utilizou-se os Descritores em 

Ciências da Saúde (DeCS) em português, inglês e espanhol para busca da literatura 

nas bases de dados Web of Science, Scopus, Biblioteca Virtual em Saúde e Pubmed, 

além das referências disponibilizadas pela organização de pesquisa CFIR Research 

Team-Center for Clinical Management Research6. Optou se pela literatura de obras 

com acesso aberto. 

 

 

2.1 EVOLUÇÃO DOS ESTUDOS SOBRE A FASE DE IMPLEMENTAÇÃO DE 

POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

A palavra ‘implementar’ tem origem latina e significa cumprir ou levar ao efeito. 

Seria pôr um ato em prática ou de executar uma intenção, de realizar ou produzir algo 

com algum objetivo (Sousa, Batista e Helal, 2022). Para Sônia Draibe (2001) a 

implementação corresponde as atividades-meio de desenvolvimento e fim de 

execução da política, porém antes de tornar-se rotineira aos serviços.  

Já, para Pressman e Wildavsky (1973) apud Hill (2005) a “implementação é 

um processo de interação entre uma gama de objetivos e as ações definidas para 

atingi-los”. Deste modo, a implementação de políticas públicas é um fenômeno social 

cuja interação dos atores pode refletir nos resultados delas. Por conseguinte, é 

possível construir conhecimento sobre a implementação de políticas a partir da prática 

dos atores na execução delas (Peters et al., 2014; Schleicher e Marques, 2017). 

Nos anos de 1970, as primeiras análises de políticas públicas direcionavam-

se do topo a base, caracterizando a abordagem top-down, cujo sentido era prescritivo 

e de levantamento dos problemas técnicos ou administrativos de execução das 

_______________  
 
6 Disponível em: https://cfirguide.org/  



 

 

políticas. O objetivo da análise era que o desenho das políticas fosse seguido pelo 

nível local tal qual o planejado pelo nível superior de gestão, numa perspectiva de 

controle do processo de implementação em relação aos resultados e as falhas de 

implementação (implementation gap), de maneira que as regras administrativas e 

ordem hierárquica do processo deveriam ser seguidas pelos burocratas do baixo 

escalão (Lotta et al., 2018; Sousa, Batista e Helal, 2022). 

Evidenciar a diferenciação entre o planejado pelos formuladores e executado 

pelos implementadores de acordo Lima e D´Ascenzi (2014) era visto como um 

processo problemático. Já, a discricionariedade, que permite aos atores locais 

tomadas de decisões diferentes daquelas elaboradas pelos superiores, segundo Lotta 

et al. (2018), também, era visto como um fator desviante da finalidade original.  

Desta forma, as críticas ao modelo top-down, que previa que as decisões dos 

formuladores eram decisivas para o sucesso da implementação das políticas, é que 

se desconsiderava o papel dos atores locais e das redes intersetoriais na modelagem 

da implementação das políticas públicas  (Lima e D’Ascenzi, 2013a; Mazzei e Farah, 

2020; Sousa, Batista e Helal, 2022).  

No Brasil, por volta dos anos de 1980, os estudos e avaliações de políticas 

tinham como o foco o controle dos gastos governamentais analisando-os sobre o olhar  

da eficácia, eficiência, efetividade, equidade, sustentabilidade, satisfação dos 

usuários-beneficiários e da relação custo-efetividade (Correa e Ramos, 2020; Costa e 

Castanhar, 2003; Tumilowicz et al., 2019).  

Já mundialmente, nesta época, surgia a análise de políticas públicas da base 

ao topo hierárquico caracterizada como abordagem bottom-up que considerava os 

fatores que influenciam no processo de implementação como o ambiente e as 

relações entre os atores envolvidos com a política ou programa (Lotta et al., 2018). 

Fato corroborado por Sabatier (1986) apud Mazzei e Farah (2020, p. 316-7) que 

acreditava que o sucesso do programa “dependia mais dos indivíduos específicos 

presentes na estrutura local de implementação do que do esforço do governo central”. 

Logo se reconheceu que a execução em nível local da política pela rede de 

atores e por suas discricionariedades são desejáveis para que ocorram adaptações 

no desenho original da política, podendo surgir novos processos de formulação, 

implementação e reformulação das políticas, diante da perspectiva do ciclo de 

políticas.   



 

 

Porém, nacionalmente, é a partir dos anos de 2010 que os estudos, embora 

ainda poucos, se direcionam para a atuação dos burocratas de nível de rua (BNR), 

para as interações entre os setores, a coordenação em redes e a descentralização de 

políticas (Lotta et al., 2018; Sousa, Batista e Helal, 2022).  

Ao se reconhecer que cada indivíduo ao implementar tem seus próprios 

objetivos, estratégias, atividades, contatos e múltiplas pressões sobre a execução das 

atividades, os estudos sobre a implementação das políticas no bottom-up destacaram 

como os processos de execução ocorreriam (Lotta, 2019; Lotta et al., 2018; Mazzei e 

Farah, 2020; Sousa, Batista e Helal, 2022).  

Segundo Lipsky (2019), que atribui ao ator local a denominação de BNR 

sendo aquele indivíduo que diretamente presta serviço a população, os fatores como: 

“condições de tempo limitadas; a limitação de informações e de custo para 
levar as informações aos trabalhadores; sua capacidade de absorver e avaliar 
as informações; as condições de trabalho, infraestrutura e recursos 
necessários para o desenvolvimento adequado do trabalho; interpretação 
própria da política; aceitação ou questionamento de práticas e de políticas; o 
nível de complexidade do processo de implementação e o processo de 
interação com os beneficiários da política” (Lipsky,1980 apud Mazzei e Farah, 
2020, p. 326).  

Assim, estes fatores são decisivos para que haja flexibilização do processo de 

implementação. Porém, isso pode repercutir em autoritarismo e clientelismo por parte 

dos burocratas de nível de rua ou em personalização e adequação da política ao 

contexto em que se insere (Mazzei e Farah, 2020).  

Como o modelo top-down centrava-se nas normas, planos e decisões 

superiores com ênfase no problema como parte de um processo administrativo 

organizacional e o bottom-up na atuação dos atores, na autonomia das suas ações e 

nas interrelações cujo problema de implementação seria solucionado pela cooperação 

entre os implementadores. Ambas as abordagens (top-down e bottom-up) quando 

aplicadas isoladamente não conseguiam demostrar a complexidade do processo de 

implementação das políticas (Hill, 2005).  

Logo, a junção de ambas sob forma de uma abordagem híbrida, reconheceu 

a importância tanto do planejamento (top-down) como dos processos de execução 

(bottom-up) das políticas, sobretudo por compreender que a implementação não é 

uma fase isolada, dentro do ciclo de políticas públicas, mas que diversos fatores 

internos e externos, inclusive a presença de múltiplos atores e setores exercem 



 

 

influência sobre a operacionalização e concretização das políticas  (Arretche, 2001; 

Mazzei e Farah, 2020 e Schabbach, 2020).  

Nesta abordagem Marta Arretche (2001) reforça que tanto o desenho da 

política quanto o papel dos atores-implementadores são decisivos para o processo de 

implementação. Devido ao conhecimento do programa ou política que implementam, 

bem como quanto a clareza e aceitação dos objetivos e regras traçados pela gestão 

superior e as condições que as organizações local, regional e nacional oferecem para 

que ocorra o processo de implementação (Mazzei e Farah, 2020). Em contrapartida, 

um grupo de autores reconhece que apenas a abordagem híbrida não seria suficiente 

para analisar a implementação de uma política ou programa, pois não se soma a ela 

a análise dos subprocessos de implementação (Correa e Ramos, 2020; Lima e 

D’Ascenzi, 2013a; Lotta et al., 2018).  

Desta forma, uma abordagem baseada na interação da estrutura normativa 

da política, dos recursos disponíveis oriundos do topo hierárquico (modelo top-down), 

com as decisões e rotinas de trabalho dos burocratas de nível de rua e as 

características do contexto local de implementação (modelo bottom-up) somado à 

análise dos processos de implementação elevam a importância da fase de 

implementação das políticas públicas, como também,  auxilia na compreensão dessa 

etapa como uma sucessão de decisões por diversos atores e organizações numa 

perspectiva de governança multinível (Correa e Ramos, 2020; Lima e D’Ascenzi, 

2013a; Lotta et al., 2018). 

 

2.2 AVALIAÇÃO DE PROCESSOS DE IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS 

PÚBLICAS 

 

Os estudos sobre implementação de políticas públicas ocorrem sob duas 

teorias, uma sobre os impactos gerados pela política e a outra sobre os processos de 

implementação da política. Isto é, a primeira visa entender a relação dos objetivos da 

intervenção que resultam na mudança social desejada, já a segunda verifica a 

execução das atividades de trabalho propostos pela política, juntamente com a 

geração de dados para uma possível reprogramação e, principalmente, a identificação 

de obstáculos e/ou fatores facilitadores os quais influenciam positiva ou 

negativamente nas metas e objetivos da política e que, consequentemente, podem 

influenciar no desempenho dos resultados/impactos esperados pela política pública.  



 

 

(Costa e Castanhar, 2003; Draibe, 2001; Grol et al., 2007; Rossi, Lipsey e Freeman, 

2004; Trevisan e Van Bellen, 2008).  

Assim, ao analisar como ocorrem os processos de implementação, também 

chamados como processos de concretização ou execução das políticas, é possível 

compreender como ocorreu o desempenho do Estado, tanto no controle, prestação 

de serviço e resultados da política (Lotta et al., 2018). Uma vez que a Ciência da 

Implementação tem como premissa que para a concretização de uma política bem-

sucedida a qualidade do processo de implementação é pré-condição fundamental 

para a geração dos impactos esperados e a avaliação da política. O que reforça a 

inter-relação entre as fases do ciclo político, assim a análise dos processos de 

implementação descreve o “como” e explica o “porque” a política pública acontece 

(Damschroder et al., 2022b; Frey, 2000; Mazzei e Farah, 2020). 

Segundo levantamento realizado por Grol et al. (2007) as teorias do processo 

dividem-se em dois planos, um referente a organização e outro a utilização da política. 

No Organizacional analisa-se como as atividades foram planejadas e organizadas em 

busca da eficácia, no plano da Utilização como o público-alvo usufrui das atividades 

da política. Desta maneira, ao conhecer quais foram as estratégias organizacionais 

de implementação é possível verificar ao longo da concretização da política que 

fatores influenciaram na eficácia do desenho, organização e execução dela (Costa e 

Castanhar, 2003; Draibe, 2001; Trevisan e Van Bellen, 2008). 

 Normalmente, as pesquisas sobre os processos de implementação são 

concomitantes a execução da política o que corresponde a dimensão temporal de 

análise. Esta pode ser incremental, com visão de longo prazo na qual as estratégias 

de implementação se desdobram em várias etapas de execução, ou de choque na 

qual a temporalidade corresponde a um único momento de implementação da política. 

De acordo com Berman (2007, p. 295) há uma macroestrutura de implementação de  

políticas que é “composta por organizações, atores, dinâmicas, regras e padrões de 

comportamento” que se estendem desde o nível federal (macroimplementação) ao 

local (microimplementação) em uma série de quatro etapas, não necessariamente 

lineares e obrigatórias. 

 A primeira etapa corresponde a Administrativa que é composta pela decisão 

política do programa de governo; a segunda a da Adoção na qual o programa de 

governo é adotado como projeto pelas respectivas esferas governamentais; a terceira 

a da Microimplementação há a adoção do projeto que se traduz em ações práticas a 



 

 

nível local e, por fim a da Validação Técnica em que as práticas locais produzem enfim 

um resultado (Berman, 2007; Schabbach, 2020) (FIGURA 1).  

Porém, é sobretudo no nível da microimplementação que as presenças das 

organizações locais e dos atores locais ganham destaque. Tanto para Berman (2007) 

quanto para Damschroder et al. (2022b) ela se ramifica em três fases: Mobilização ou 

Adoção; Implementação; e Institucionalização ou Sustentabilidade. Na 

mobilização/adoção ocorrem a tomada de decisão de adotar, ou não, a política, a 

busca de apoio político e administrativo e a entrega da política; na implementação 

ocorre a execução em si da política e na institucionalização/sustentabilidade ocorre a 

incorporação da política no rol dos serviços públicos e a continuidade das atividades, 

independentemente, da presença ou não de financiamento (Schabbach, 2020).    

 

FIGURA 1 - MACROESTRUTURA DA IMPLEMENTAÇÃO  

FONTE: Elaborada pela Autora (2024) a partir dos conceitos de Berman (2007).  
LEGENDA: ApR: Apoiadores Regionais; ApL: Apoiadores Locais; BME: Burocratas de Médio 

Escalão; BNR: Burocratas de Nível de Rua; GTI: Grupo de Trabalho Intersetorial; CMS: Conselho 
Municipal de Saúde; PNAN: Política Nacional de Alimentação e Nutrição; PNPS: Política Nacional de 

Promoção da Saúde, PNAB: Política Nacional de Atenção Básica; LCSO: Linha de Cuidado do 
Sobrepeso e Obesidade; PMS: Plano Municipal de Saúde; PPA: Plano Plurianual; LDO: Lei de 

Diretrizes Orçamentárias; LOA: Lei Orçamentária Anual; SISAN: Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional e SUAS: Sistema Único de Assistência Social. 

 

Ainda em relação as análises das estratégias organizacionais de 

implementação destacam-se as outras três dimensões, sendo elas: os atores 

estratégicos; as parcerias e rede de apoio e os subprocessos de implementação.  O 

exame dos atores tem o sentido de conhecer quem são, que poderes decisórios 

possuem, quanto aceitam ou resistem à política e como cooperam entre si para a 



 

 

sustentabilidade da política a ser implementada; o levantamento das parcerias e redes 

de apoio tem a preocupação de conhecer os interesses e as suas relações com a 

política a ser implementada; e os subprocessos da implementação, descritos no 

QUADRO 1, são o cerne da avaliação de implementação, uma vez que na sua 

identificação é que se descobre quais são: 

“Os fatores facilitadores e os obstáculos que operam ao longo da 
implementação e que condicionam, positiva e negativamente, o cumprimento 
das metas e objetivos. Tais fatores podem ser entendidos como condições  
institucionais e sociais dos resultados” (DRAIBE, 2001, p.30).  

Os subprocessos ou sistemas de implementação propostos por Draibe (2001) 

podem ser utilizados como um recurso teórico-metodológico como fizeram Correa e 

Ramos (2020) para analisar a implementação local de uma política pública nacional 

de assistência estudantil. Diante disso, acredita-se que esta proposta metodológica 

poderá auxiliar na identificação das barreiras e dos fatores facilitadores da 

implementação do PROTEJA bem como, se descreverá a operacionalização da 

Estratégia Nacional para a Prevenção e Atenção à Obesidade Infantil no âmbito local 

de municípios brasileiros de pequeno porte.   

 

QUADRO 1 - SUBPROCESSOS DE IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS  
Subprocessos Características observadas na análise 

Gerenciais e Decisórios 
Estrutura organizacional; Graus de (des)centralização; 
Competência dos gestores (legitimidade); Capacidade de 
decisão (autonomia); Regime de trabalho. 

Divulgação e Informação 

Adequação dos meios de divulgação as partes interessadas; 
Qualidade (clareza) e quantidade (suficiência); Acesso à 
informação (agilidade de fluxos de informação); Grau de 
conhecimento da política. 

Seleção 
Publicização; Formas de recrutamento e seleção partes 
interessadas (atores e beneficiários); Adequação dos 
selecionados aos objetivos do programa. 

Capacitação 
Treinamento para operacionalização; Conteúdo, qualidade, 
quantidade, duração dos cursos, frequência entre 
capacitações; Segurança para agir após. 

Logísticos e Operacionais Suficiência de recursos (financeiros, materiais e humanos); 
Prazos, fluxos; Qualidade da infraestrutura. 

Monitoramento 
e Avaliação 

Internos 

Monitoramento 
Regularidade, abrangência, agilidade na identificação de 
desvios e correções; Divulgação dos resultados; Correções de 
procedimentos. 

Avaliação 

Regularidade, abrangência; Grau de participação e 
comprometimento; Efetividade (em extrair e promover 
melhorias); Divulgação dos resultados; Promoção da 
aprendizagem institucional 

FONTE: Adaptado de Correa e Ramos (2020) e Draibe (2001). 



 

 

Para melhor identificação dos subprocessos, por conseguinte, as barreiras e 

os fatores facilitadores da implementação do PROTEJA optou-se pela metodologia da 

Ciência da Implementação com auxílio de uma estrutura consolidada para pesquisa 

de implementação para a coleta de dados, codificação e análise. 

 

 

2.3 PESQUISA DA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

A pesquisa da implementação é um estudo científico com base em diversas 

disciplinas e que amplamente explora os aspectos influenciadores, os contextos, os 

processos e os resultados da implementação. Dentro da Ciência da Implementação, 

normalmente o objeto de estudo é chamado de intervenção ou estratégia, porém nesta 

dissertação para não confundir com o nome da política – Estratégia Nacional para a 

Prevenção e Atenção à Obesidade Infantil (PROTEJA) – o objeto será denominado 

como ‘Inovação’, também respeitando as atualizações dos estudos sobre 

implementação (Damschroder et al., 2022a; Peters et al., 2014; Peters, Tran e Adam, 

2013). 

 

2.3.1 Estrutura consolidada para pesquisa de implementação  

 

Diante da diversidade de termos e definições empregadas nas teorias e 

estudos sobre implementação, Laura Damschroder e colaboradores em 2009 

padronizaram uma taxonomia para facilitar a identificação e compreensão das 

investigações sobre implementação e criaram uma estrutura consolidada para 

pesquisa que reúne uma série de domínios que influenciam na execução de políticas, 

programas e intervenções. Esta estrutura é mundialmente conhecida como 

Consolidated Framework for Implementation Research (CFIR). 

A padronização permitiu comparar e verificar o que, onde e como as variáveis 

respondem seja de forma positiva ou negativa aos múltiplos contextos, possibilitando 

tanto uma avaliação qualitativa quanto quantitativa, bem como o progresso da 

implementação e dos seus resultados de implementação das inovações com base na 

gestão da qualidade (Damschroder et al., 2009, 2022b; Poole et al., 2023).   

Porém, o CFIR isoladamente não explica os fatores influenciadores, mas pode 

auxiliar na previsão e identificação das barreiras e fatores facilitadores, vistos como 



 

 

variáveis independentes. Deste modo, é possível explicar retrospectivamente e 

prospectivamente a implementação através da análise dos seus processos ou 

resultados. Desta forma o CFIR está organizado em cindo domínios: Inovação; 

Ambiente Interno; Ambiente Externo; Indivíduos e Processo de Trabalho de 

Implementação (APÊNDICE 01) (Damschroder et al., 2022a; Nevedal et al., 2020; 

Padoveze et al., 2021).     

A Inovação reflete “a coisa” em si que se quer implementar, neste caso o 

próprio PROTEJA.  Toda inovação é composta por um ‘núcleo central’ (elemento 

essencial e indispensável) e uma ‘periferia adaptável’ (elementos, estruturas e 

sistemas adaptáveis relacionados à intervenção e organização na qual está sendo 

implementada). 

O Ambiente Interno são as características estruturais, políticas e culturais nas 

quais ocorrem os processos de implementação. Já, o Ambiente Externo pode 

influenciar a implementação em função do contexto econômico, político e social dos 

quais a organização principal que implementa a inovação está inserida, bem como a 

rede de apoio.  

Os Indivíduos são aqueles que estão envolvidos no processo de 

implementação desde os atores estatais aos usuários. Porém, nesta pesquisa optou-

se por pesquisar no nível de indivíduo, os burocratas de nível de rua, por serem eles 

os responsáveis diretos pela execução da política. Assim, se excluiu elementos 

socioeconômicos, políticos e culturais que podem interferir na questão do acesso dos 

usuários ao PROTEJA.  

Por fim, o quinto domínio diz respeito aos Processos de Trabalho da 

Implementação, que se desdobram em subprocessos, não lineares e obrigatórios, 

mas que atuam em diversos níveis como o individual, correspondente ao profissional 

da saúde, até o organizacional, corresponde a secretarias e a prefeitura do município.  

Desta forma, a taxonomia do CFIR servirá como base para compreender 

como ocorreram os processos de implementação, assim, subentende-se que uma 

estrutura consolidada para pesquisa de implementação abrirá a caixa preta dos 

elementos da implementação, sobretudo das barreiras e fatores facilitadores 

existentes. Logo, o CFIR é uma base para compreender os processos de 

concretização do PROTEJA (Damschroder et al., 2009; Grol et al., 2007).  

Como esta pesquisa ocorre concomitantemente a política, os resultados da 

implementação revelam (retrospectivamente) o sucesso ou fracasso da Inovação até 



 

 

o momento da coleta de dados, ou seja, aos 24 meses da implementação. Porém, em 

um primeiro momento de análise qualitativa da implementação do PROTEJA, bem 

como diante do tamanho amostral e pelas limitações impostas a coleta de informações 

de forma virtual, optou-se por trabalhar apenas com os resultados extraídos dos 

prestadores (atores da saúde), que estão diretamente envolvidos com a entrega da 

inovação (Damschroder et al., 2022b).  

A coleta de dados pelo CFIR quer prever e/ou explicar os resultados da 

implementação com base nos seus determinantes. Desta maneira, esta pesquisa não 

está centrada nos impactos que a inovação pode dar, sendo eles a redução da 

prevalência da obesidade infantil e a melhora na nutrição e saúde das crianças 

assistidas.  

 

2.3.2 Critérios de avaliação da implementação  

 

A qualidade da implementação pode ser medida por critérios de avaliação que 

guiarão os tomadores de decisão para a necessidade, ou não, de correções na 

política, bem como a continuidade ou extinção dela. Como esta pesquisa qualitativa 

visa complementar o projeto maior de avaliação da implementação da Estratégia 

Nacional para Prevenção e Atenção à Obesidade Infantil, a análise da eficácia dos 

processos de concretização do PROTEJA pode revelar se os objetivos e metas da 

política foram alcançados.  

Nesta perspectiva a descrição dos subprocessos revelará como as ações 

governamentais resultaram em uma implementação bem-sucedida ou não através da 

medida dos fatores facilitadores ou das barreiras à concretização da política (Correa 

e Ramos, 2020; Costa e Castanhar, 2003; Draibe, 2001; Proctor et al., 2011).  

Soma-se a isso a avaliação dos resultados da implementação sobre como os 

atores aceitaram, adequaram, viabilizaram e rotinizaram os processos de 

implementação do PROTEJA. O QUADRO 02 demostra as definições das variáveis 

dos resultados e os termos correlatos utilizados nas pesquisas de implementação 

(Peters et al., 2014; Peters, Tran e Adam, 2013; Proctor et al., 2011).  

 

 

 



 

 

QUADRO 2 - VARIÁVEIS DE RESULTADOS DE IMPLEMENTAÇÃO  

Variáveis Definição das variáveis Termo correlacionados  
Aceitabilidade Percepção de quanto a inovação é 

agradável pelos atores Vantagem relativa, credibilidade 

Adequação 
Percepção da relevância da inovação 
frente a um problema ou ao público 

específico 

Adaptabilidade, utilidade 
percebida, relevância 

Viabilidade 
Percepção de como a inovação pode ser 
realizada num determinado ambiente ou 

organização. 
Praticidade, utilidade, teste piloto 

Sustentabilidade 
Percepção da manutenção ou 

institucionalização da inovação num 
determinado ambiente 

Manutenção, continuação, 
rotinização, 

FONTE: adaptado de Peters et al., (2014); Peters, Tran e Adam (2013); Proctor et al. (2011) 

 

 

2.4 ATORES E REDE INTERSETORIAL 

 

Como os processos de implementação são diversos e complexos, um 

componente essencial para a sua compreensão é a presença e influência de atores 

implementadores da política. Uma vez que são indivíduos dotados de interesses 

próprios e que podem estar alinhados, ou não, com as regras da organização e da 

política  a ser implementada, o que pode resultar em autoritarismo e clientelismo ou 

aceitação, motivação e adequação a política a ser implementada (Mazzei e Farah, 

2020; Schleicher e Marques, 2017).  

Bem como as decisões são influenciadas pela posição hierárquica que o ator 

ocupa, há uma série de escolhas e negociações que eles precisam tomar conforme 

os suas condições, estruturas de trabalho, regras administrativas e informações 

disponíveis (Arretche, 2001; Schleicher e Marques, 2017). 

Desta forma, a diversidade de atores governamentais e não governamentais 

e de contextos locais são fatores diretamente relacionados ao sucesso da 

implementação, levando em conta ainda o poder de discricionariedade que podem 

conferir diferentes formas de execução da política. Sendo esta indispensável para que 

os subprocessos da implementação aconteçam, até mesmo porque os atores 

implementadores possuem vasto conhecimento sobre o território (Arretche, 2001; 

Correa e Ramos, 2020; Lima e  D’Ascenzi, 2013; Mazzei e Farah, 2020). 

Nas palavras de Lotta et al. (2018, p.788) os “agentes implementadores não 

são simples seguidores de regras, eles as interpretam, alteram e decidem”,  em função 

desse poder podem surgir práticas inovadoras e criativas da política que está sendo 



 

 

implementada. Mesmo que o controle do processo de implementação ocorra pelas 

organizações superiores, pela maior fidelidade a política inicial elaborada, daí a 

importância de analisar o papel do PROTEJA na interação intersetorial, portanto na 

interação entre atores, para  compreender como as estratégias de prevenção e 

atenção à obesidade infantil se comportam quando há diversidade de decisões sobre 

a política (Mazzei e Farah, 2020). 

Como a Inovação visa ações intersetoriais é inevitável que haja interação 

entre diversos atores governamentais no âmbito local que, por consequência, também 

interagem com os usuários (atores não governamentais). Desta forma, a cooperação 

é fundamental, porém ela segue um fluxo temporal próprio, que nem sempre  condiz 

com o fluxo temporal da própria política (Mazzei  e Farah, 2020). 

Para que as interações sejam produtivas e resolutivas é necessário que exista 

uma coordenação ou instância decisória que direcione os trabalhos, mesmo quando 

uma política pública com ação intersetorial esteja presente entre vários níveis de 

governança (cooperação vertical) ou entre diversas instâncias de mesmo nível 

(cooperação horizontal). Desta forma, algum ente governamental acaba canalizando 

os processos de implementação e os padrões de relações entre os atores, 

caracterizando uma governança multinível em forma de rede ou policy network 

(Arretche, 2001; Lima e D’Ascenzi, 2013; Lotta et al., 2018; Mazzei e Farah, 2020; 

Schabbach, 2020). 

Como a operacionalização do PROTEJA ocorre no âmbito municipal por 

diversas secretarias, a cooperação horizontal ou intragovernamental é complexa e 

requer uma estrutura de compartilhamento de decisões (Brasil, 2022; Mazzei e Farah, 

2020). Porém, de acordo com Peters (2004) apud Schabbach (2020) quando há 

ausência de cooperação, a implementação da política pode ser interrompida, reduzida 

ou até tenha duplicação ou ausência de tarefas e, até mesmo, aumento de conflitos e 

competições internas pelo poder.  

Todavia, uma atuação conjunta de diversos setores, embora seja um grande 

desafio, também pode potencializar a solução de problemas públicos, como o da 

obesidade infantil. Logo, quando há compartilhamento de responsabilidades, 

interesses, recursos e culturas organizacionais há uma melhor promoção do objetivo 

comum, porém se faz necessário manutenção da cooperação durante todo a fase de 

implementação da política (Schabbach, 2020).  



 

 

Para Bronzo (2010) a intersetorialidade consiste em uma estratégia de gestão 

integrada de políticas e que, muitas vezes, exige uma alteração das estruturas 

institucionais tais como gestão em rede ou matricial. De acordo com a Política 

Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) e a PNAN a intersetorialidade e a 

intrassetorialidade são princípios, respectivamente, definidos como (QUADRO 3): 

 

QUADRO 3 - DEFINIÇÕES DE ACORDO COM A POLÍTICA NACIONAL DE PROMOÇÃO DA 
SAÚDE 

INTERSETORIALIDADE  INTRASSETORIALIDADE  

“processo de articulação de 
saberes, potencialidades e 

experiências de sujeitos, grupos e 
setores na construção de 

intervenção compartilhada, que 
estabelece vínculos, 

corresponsabilidades e cogestão 
para objetivos comuns” a 

“Articulação entre 
diferentes setores para 

enfrentar problemas 
complexos visando à 

superação da 
fragmentação das 

políticas nas várias áreas 
onde são executadas” b 

“exercício permanente da 
desfragmentação das ações e 

serviços ofertados por um setor, 
visando à construção e 

articulação de redes 
cooperativas e resolutivas” c 

ELABORAÇÃO: A autora (2024) a partir de: a Brasil, 2014, art.4º, inciso V; b Brasil, 2013, p. 
72; c Brasil, 2014, art.4º, inciso VI. 

 

Isso demonstra que a intersetorialidade pode ser um modus operandi 

estratégico para o Setor Saúde, dada a complexidade multifatorialdos problemas de 

saúde pública que requerem uma descentralização da organização e distribuição do 

poder para que as políticas de assistência possam ser operacionalizadas da melhor 

maneira possível nos sistemas locais de saúde. Em vista  disso, a articulação e a 

integração de diferentes conhecimentos e atuações técnicas  aliados em um objetivo 

comum, podem contribuir com a organização das ações da Inovação (Santos, Silva e 

Lacerda, 2021). 

  



 

 

3 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 
 

3.1 DESENHO METODOLÓGICO 

 

Esta pesquisa é parte integrante de um estudo sobre a Avaliação do 

PROTEJA, tendo o Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 

Universidade Federal de Alagoas como local de submissão e cuja aprovação se deu 

em 22 de junho de 2023 conforme o parecer 6.135.172 (APÊNDICE 02). Assim, como 

um continuum ao estudo ela visa a ampliação e qualificação do conhecimento pelo 

aprofundamento qualitativo exploratório e descritivo dos processos de implementação 

das ações e da articulação intersetorial executados pelos atores da saúde de 

municípios de pequeno porte brasileiros, no contexto da implementação do PROTEJA.   

Diante do problema apresentado o propósito do uso da pesquisa qualitativa é 

compreender o que as pessoas fazem e pensam, assim, dentro das ciências sociais 

ela permite entender diversas realidades através das percepções, experiências, 

atitudes e opiniões existentes na relação dialética entre o sujeito (atores da saúde) e 

o objeto (PROTEJA). Desta forma, ao levantar a experiência individual do informante-

chave (ator da saúde) será possível compreender o contexto coletivo da gestão 

pública, uma vez que a sua singularidade e aprendizagens em relação a 

implementação da Inovação são moldadas pelo ambiente em que ele se insere 

(Creswell, 2007; Knauth e Leal, 2014; Minayo e Sanches, 1993; Minayo, 2012; Strauss 

e Corbin, 2008) 

Como as inovações são vistas como as políticas, programas ou práticas 

individuais, o PROTEJA é uma nova forma de deter o avanço da obesidade por prestar 

assistência à saúde infantil, não somente através de práticas prescritivas, mas 

também ambientais (Damschroder et al., 2022a).  Assim, o propósito da pesquisa da 

implementação segundo Peters et al. (2014) é entender o que, o porquê e como as 

inovações se comportam em ambientes reais. Uma vez que estas são formuladas em 

laboratórios ou imaginadas em um mundo ideal de funcionamento, porém na prática, 

quando implementadas em ambientes reais se comportam de forma diferente da 

intenção original. 

 

 



 

 

3.1.1 Universo Amostral 

 

A Portaria nº1.863/2021 elencou quais municípios poderiam participar da 

Estratégia Nacional para Prevenção e Atenção à Obesidade Infantil, sendo locais com 

porte populacional menor de 30 (trinta) mil habitantes, que tivessem uma prevalência 

de excesso de peso em crianças menores de 10 (dez) anos no valor maior ou igual a 

15% (quinze por cento); uma cobertura maior ou igual a 50% (cinquenta por cento) de 

avaliação do estado nutricional em crianças menores de 10 (dez) anos e registro de 

avaliação de marcadores de consumo alimentar em crianças menores de 10 (dez) 

anos (Brasil, 2021b, art. 3º). 

Diante do quantitativo total de municípios participantes do PROTEJA, optou-

se pela estratégia de estudo de múltiplos casos, mas não se quer generalizar as 

conclusões deste estudo para todos os municípios participantes da Inovação, em 

função da diversidade de contextos locais, mas sim traçar um panorama que seja 

representativo de municípios que possuam semelhanças intrarregionais e/ou de 

desempenho (Gil, 2008; Yin, 2001). 

  Assim, foram considerados elegíveis para participar da Inovação 1.331 

municípios ao longo de todo o país, porém 1.320 (99,1%) fizeram a adesão e 

receberam três repasses financeiros para o ciclo de 2021-2023 de implementação da 

Estratégia. O total de municípios por macrorregiões geográficas brasileiras era de: 

Norte com 5,9% (78 municípios); Nordeste com 41,4% (547 municípios); Centro-oeste 

com 4,5% (60 municípios); Sudeste com 37% (488 municípios) e Sul com 11,1% (147 

municípios).  

Em vista disso, para delimitar quais municípios seriam convidados para 

participar das entrevistas, foram elencados 4 (quatro) critérios de seleção, sendo:  a) 

Responsável Técnico (RT) atuante desde o ano de 2021 ou 2022; b) número de 

municípios proporcional a participação por Unidade Federativa (UF) por 

macrorregiões geográficas brasileiras, totalizando 42 municípios; c) destes em caso 

de desistência, não contatação ou não aceite de participação houve a substituição de 

município conforme a proporcionalidade por UF, totalizando outros 17 municípios; d) 



 

 

convite para municípios considerados como experiências exitosas que participaram 

dos webinários7 nacionais ou regionais, totalizando 13 municípios. 

Desta forma, foram convidados 72 municípios para participar das entrevistas 

cujos convites foram enviados por programa de mensagens e por e-mail. Como a 

coleta de dados ocorreu entre dezembro de 2023 a março de 2024, este período foi 

um fator limitante para o número de participantes. Consentiram em participar da 

amostra não probabilística de 35 (trinta e cinco) municípios, totalizando em 48,61% 

dos convidados.   

Cada município recebeu um código de ‘P’ de Participante e um número, assim 

garantindo o anonimato. A TABELA 01 apresenta as características dos municípios e 

dos informantes chave que participaram das entrevistas. Por macrorregião geográfica 

a amostra ficou caracterizada como: Norte com 14,28% (5 municípios); Nordeste com 

31,42% (11 municípios); Centro-oeste com 11,42% (4 municípios); Sudeste com 

22,85% (8 municípios) e Sul com 20% (7 municípios).  Entre os municípios 

participantes o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) ficou 

caracterizado como: Alto com 22,86% (8 municípios); Médio com 45,71% (16 

municípios); Baixo e Muito Baixo com 31,43% (11 municípios).  

 Dos informantes a maioria era de nutricionistas com 21 (60%), seguida de 

enfermeiros 8 (23%), depois por fisioterapeutas 4 (12%). A média de formação era de 

12 anos, sendo o maior com 24 anos e a menor com 2 anos e meio. O gênero, 

predominantemente era o feminino. Quanto ao tempo de atuação no município, a 

maioria tinha menos 5 anos sendo 14 participantes (40%), entre 5 e 10 anos havia 11 

(31%), entre 10 e 20 anos havia 5 (14%) e com mais de 20 anos, também, havia 5 

(14%). Quanto a experiência profissional havia 21 participantes (60%) com 

experiência em coordenação prévia ou atual e com assistência havia 14 (40%). 
 

 

 

 

 

 

_______________  
 
7 Como atividade de apoio técnico pela UFAL à implementação do PROTEJA eram realizados oficinais 

on-line (webinários) nacionais e reginais para troca de experiências entre os municípios pactuados, 
tendo como expositores municípios com destaques positivos.  



 

 

TABELA 1 - PERFIL DOS PARTICIPANTES  

Código 

Características do 
Município Características do Informante 

Macro-
regiãoa 

IDHM 
2010b 

FAIXA 
IDHM 

Gênero
c Profissão 

Tempo 
Formação

d 

Tempo 
Atuação

d 
Experiência de 

Função 

P1 N 0,653 Médio F Nutricionista 6 6 Assistência 
P2 N 0,561 Baixo F Nutricionista 6 6 Coordenação 

P3 N 0,481 Muito 
baixo F Nutricionista 8 7 Coordenação 

P4 NE 0,582 Baixo F Enfermeira 15 3 Coordenação 
P5 NE 0,62 Médio F Enfermeira 14 2 Coordenação 
P6 NE 0,546 Baixo F Nutricionista 4 4 Assistência 
P7 NE 0,564 Baixo F Enfermeira 14 3 Coordenação 
P8 NE 0,6 Médio F Fisioterapeuta 7 3 Coordenação 
P9 CO 0,722 Alto F Nutricionista 7 6 Assistência 

P10 CO 0,702 Alto F Gestão 
Pública 5 29 Coordenação 

P11 NE 0,599 Baixo F Nutricionista 10 7 Assistência 
P12 SE 0,583 Baixo F Nutricionista 13 7 Assistência 
P13 SE 0,664 Médio F Nutricionista 13 5 Assistência 
P14 SE 0,686 Médio F Enfermeira 24 24 Coordenação 
P15 SE 0,658 Médio M Nutricionista 6 5 Coordenação 
P16 SE 0,65 Médio F Nutricionista 11 11 Assistência 

P17 SE 0,732 Alto F Assistente 
Social 12 22 Coordenação 

P18 SE 0,648 Médio F Nutricionista 14 3 Assistência 
P19 CO 0,643 Médio F Enfermeira 15 3 Coordenação 
P20 CO 0,692 Médio F Nutricionista 24 3 Coordenação 
P21 N 0,541 Baixo F Nutricionista 12 4 Coordenação 
P22 NE 0,609 Médio F Enfermeira 12 8 Coordenação 
P23 NE 0,566 Baixo F Fisioterapeuta 7 6 Assistência 
P24 NE 0,565 Baixo F Nutricionista 15 13 Coordenação 
P25 S 0,687 Médio F Nutricionista 20 19 Assistência 
P26 S 0,711 Alto F Nutricionista 15 12 Coordenação 
P27 S 0,621 Médio F Nutricionista 6 2 Coordenação 
P28 NE 0,566 Baixo F Nutricionista 3 3 Assistência 
P29 S 0,773 Alto F Nutricionista 20 11 Assistência 
P30 S 0,694 Médio M Enfermeira 6 4 Coordenação 
P31 S 0,756 Alto F Fisioterapeuta 22 20 Coordenação 
P32 S 0,772 Alto M Fisioterapeuta 20 20 Coordenação 
P33 NE 0,604 Médio F Nutricionista 7 3 Assistência 
P34 SE 0,742 Alto F Nutricionista 20 7 Assistência 
P35 N 0,637 Médio F Enfermeira 10 3 Coordenação 

FONTE: A autora (2024).  
NOTA: a Região: N = Norte, NE = Nordeste, CO = Centro-oeste, SE = Sudeste e S = Sul; b IDHM = 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal, disponível em: http://www.atlasbrasil.org.br/; c Gênero: 
F = Feminino e M = Masculino; d Tempo = em anos, segundo relatos nas entrevistas.  

 



 

 

Para que os municípios pactuados com o PROTEJA recebessem o incentivo 

financeiro para a implementação das ações de prevenção e atenção à obesidade 

infantil era necessário o cumprimento de indicadores obrigatórios, previstos no art. 7º 

da Portaria GM/MS nº 1.863/2021. Os municípios tinham como meta aumentar o 

resultado de cada indicador em relação aos resultados do ano anterior para que 

recebessem o repasse integral, partindo do ano base de 2020. 

Os indicadores eram: I – número de crianças com estado nutricional (peso e 

altura) avaliado; II – número de crianças com práticas alimentares (marcadores de 

consumo alimentar) avaliadas; e III – número de atendimentos individuais para 

problema ou condição avaliada obesidade em crianças (Brasil, 2021b). 

Os incentivos financeiros foram distribuídos ao longo do ciclo de 

implementação, sendo o primeiro logo após a adesão à inovação em 2021, o segundo 

ao 12º mês (2022) e o terceiro ao 24° mês (2023) da implementação. Assim, a cada 

ciclo anual de implementação realizava-se o monitoramento do desempenho. Quanto 

a segunda e terceira parcela os municípios receberiam proporcional ao atingimento 

das metas.  

Assim, com o monitoramento dos indicadores é possível classificar o 

desempenho do município em relação as metas cumpridas através de Graus de 

Eficácia, sendo baixo quando se cumpriu 0 (zero) ou 1(uma) meta, moderado com 2 

(duas) metas e alto com 3 (três) metas (Damschroder e Lowery, 2013).  

Desta forma, com os resultados de monitoramento divulgados por meio de 

notas técnicas8 pelo Ministério da Saúde, que utilizava os relatórios públicos dos 

sistemas de informação da APS como o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional 

(SISVAN) e Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB), para 

o levantamento do cumprimento das metas sobre o consumo alimentar e 

atendimentos individuais, mais a extração de dados dos relatórios públicos do SISVAN 

em relação ao estado nutricional9, foi possível extrair informações auxiliares às 

_______________  
 
8 Nota Técnica nº 122/2022-CGAN/DEPROS/SAPS/MS - Divulgação dos resultados do monitoramento 

final dos indicadores previsto na Portaria nº 1.863/2021, para o ano de 2022 e Nota Técnica nº 
193/2023-CGAN/DEPROS/SAPS/MS - Divulgação dos resultados do monitoramento final dos 
indicadores previsto na Portaria nº 1.863/2021, para o ano de 2023. 

9 Relatórios de Acesso Público do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN), Relatório 
Estado Nutricional através dos filtros de busca: Ano de referência (2020, 2022 e 2023), Mês de 
referência (todos), Agrupado por (município), Fases da Vida (criança), Idade (0 < 5 anos e 5 > 10 
anos), Índice (IMC x Idade).Disponível em: https://sisaps.saude.gov.br/sisvan/relatoriopublico/index.  



 

 

análises sobre como foi o processo de implementação do PROTEJA a nível local. A 

TABELA 02 apresenta o desempenho dos municípios para os anos de 2022-2023.  

 

  TABELA 2 - DESEMPENHO DOS MUNICÍPIOS NOS ANOS DE 2022 E 2023 EM RELAÇÃO AO 
NÚMERO DE METAS OBRIGATÓRIAS CUMPRIDAS E GRAUS DE EFICÁCIA  

Código  
Metas 

Cumpridas 
(2022) 

Grau de 
Eficiência 

(2022) 

Metas 
Cumpridas 

(2023) 

Grau de 
Eficiência 

(2023) 
P1 3 Alto 1 Baixo 
P2 3 Alto 0 Baixo 
P3 1 Baixo 3 Alto 
P4 3 Alto 2 Moderado 
P5 3 Alto 2 Moderado 
P6 3 Alto 2 Moderado 
P7 2 Moderado 1 Baixo 
P8 3 Alto 3 Alto 
P9 3 Alto 1 Baixo 
P10 2 Moderado 1 Baixo 
P11 2 Moderado 1 Baixo 
P12 3 Alto 1 Baixo 
P13 1 Baixo 3 Alto 
P14 1 Baixo 2 Moderado 
P15 3 Alto 2 Moderado 
P16 3 Alto 1 Baixo 
P17 3 Alto 3 Alto 
P18 3 Alto 1 Baixo 
P19 3 Alto 3 Alto 
P20 3 Alto 3 Alto 
P21 3 Alto 2 Moderado 
P22 3 Alto 2 Moderado 
P23 3 Alto 0 Baixo 
P24 3 Alto 2 Moderado 
P25 2 Moderado 2 Moderado 
P26 3 Alto 1 Baixo 
P27 3 Alto 3 Alto 
P28 2 Moderado 2 Moderado 
P29 3 Alto 2 Moderado 
P30 2 Moderado 2 Moderado 
P31 3 Alto 2 Moderado 
P32 2 Moderado 2 Moderado 
P33 2 Moderado 3 Alto 
P34 3 Alto 3 Alto 
P35 2 Moderado 0 Baixo 

FONTE: A Autora (2024), com base nas Notas Técnicas nº 122/2022 e nº 193/2023 da 
CGAN/DEPROS/SAPS/MS e Relatórios de Acesso Público do SISVAN. 



 

 

Quando comparados os dois anos de avaliação, houve alteração quanto ao 

grau de eficácia (TABELA 03), em que um percentual de 22,86% (8 municípios) 

manteve mesmo grau de eficácia entre as duas avaliações, em contrapartida 77,14% 

(27 municípios) apresentaram mobilidade. Destes, 22,22% (6 municípios) 

aumentaram o número de metas e 77,78% (21 municípios) reduziram o número de 

metas atingidas (FIGURA 02). 

 

TABELA 3 - NÚMERO DE PARTICIPANTES POR GRAU DE EFICÁCIA EM 2022 E 2023 COM 
RELAÇÃO AS METAS OBRIGATÓRIAS CUMPRIDAS 

Grau de Eficácia a 
2022 2023 

n % n % 
Baixo 3 8,57 12 34,29 

Moderado 9 25,71 13 37,14 
Alto 23 65,71 10 28,57 

FONTE: A autora (2024).  
NOTA: a Grau Baixo: 0 (zero) ou 1 (uma) meta; Grau Moderado: 2 (duas) metas; Grau Alto: 3 

(três) metas. 
 
 
 

FIGURA 2 – MOBILIDADE DO DESEMPENHO DOS PARTICIPANTES EM RELAÇÃO AOS GRAUS 
DE EFICÁCIA EM 2022 E 2023.  

FONTE: A autora (2024).  
NOTA: Cor Azul = Grau Baixo: 0 (zero) ou 1 (uma) meta; Cor Vermelha = Grau Moderado: 2 

(duas) metas; Cor Verde = Grau Alto: 3 (três) metas. 
 

 



 

Após, optou-se por classificar os participantes em grupos de desempenho 

quanto ao grau de eficácia para poder descrever a operacionalização dos processos 

de implementação, bem como, identificar as barreiras e dos fatores facilitadores em 

relação ao ambiente interno e externo, a inovação, os atores envolvidos e os 

processos de concretização das ações de implementação da Estratégia Nacional para 

Prevenção e Atenção à Obesidade Infantil no âmbito local em municípios de pequeno 

porte. 

Assim, os grupos foram organizados conforme a comparação entre a 

avaliação de 2022 com a de 2023 (TABELA 04). Sendo o grupo de desempenho-

declínio corresponde aqueles que reduziram o número de metas, o grupo 

desempenho-manutenção corresponde aqueles que mantiveram os números de 

metas nas duas avaliações e o grupo desempenho-evolução aqueles que 

aumentaram o número (Damschroder e Lowery, 2013). O GRÁFICO 1 demostra o 

comportamento dos participantes por grupos de desempenho e número de metas 

cumpridas em cada ano.   

 

TABELA 4 - NÚMERO DE PARTICIPANTES POR GRUPO DE DESEMPENHO EM RELAÇÃO AS 
METAS OBRIGATÓRIAS CUMPRIDAS EM 2022 E 2023. 

 

 

 
 

FONTE: A autora (2024).  
 

GRÁFICO 1 – DESEMPENHO E METAS OBRIGATÓRIAS CUMPRIDAS DOS PARTICIPANTES  

FONTE: A autora (2024).  

Grupos de Desempenho 
2022 2023 

n % n % 
Declínio 15 42,86 21 60,00 

Manutenção 14 40,00 8 22,86 
Evolução 6 17,14 6 17,14 



 

 

3.2 COLETA DE DADOS 

   

3.2.1 Processos de implementação 

 

A implementação faz parte do ciclo de política públicas (policy cycle), havendo 

uma interdependência entre as fases, porém neste estudo o foco é o processo da 

implementação ou concretização da política, sobretudo através do enfoque híbrido, 

com destaque maior para o papel dos atores locais do que o planejamento da política 

pelas instâncias superiores. Uma vez que esses indivíduos são peça chaves para o 

“sucesso do programa” (Sabatier, 1986 apud Mazzei e Farah, 2020, p. 316-7), do 

mesmo modo para Arretche o sucesso da implementação é dependente da 

cooperação entre os diversos atores, seja governamentais e os não-governamentais, 

além dos beneficiários da política (Barreira e Carvalho, 2001, p. 321).  

Conforme levantamento feito por Mazzei e Farah (2020) diversos autores 

reforçam que o processo de implementação é resultante da diversidade de contextos 

de operacionalização, sejam eles culturais, sociais, políticos e econômicos de cada 

local no qual a política pública está sendo executada, além das estruturas 

administrativas na qual os atores-implementadores estão inseridos.  

Desta forma, para descobrir como a Estratégia Nacional para a Prevenção e 

Atenção à Obesidade Infantil, se comporta frente a diversidade de contextos locais 

dos municípios brasileiros de pequeno porte se utilizará a abordagem sistematizada 

da ciência da implementação para embasar o roteiro das entrevistas semiestruturadas 

para coleta dos dados primários, correspondentes as experiências dos atores-

implementadores  (Damschroder et al., 2022a).  

Assim, com a utilização de uma estrutura consolidada para pesquisa de 

implementação se extrairá do cotidiano do ator-implementador municipal (informante-

chave) de forma retrospectiva como foi o processo de concretização da política que 

visa a prevenção e atenção à saúde de crianças com obesidade através das 

experiências dos indivíduos que atuaram sobre o processo de gestão da 

implementação, ou seja, as relações sociais e históricas se revelam na fala das 

pessoas, significando os fatos que se manifestam nas ações humanas (Bruyne, 

Herman e Schoutheete, 1977; Minayo e Sanches, 1993). 

 



 

 

3.2.2 Entrevista semiestruturada 

 

Inicialmente, foi realizado um teste piloto do roteiro de entrevista para 

verificação de ajustes das perguntas. O teste foi aplicado em um município da região 

do Nordeste em que se prestou apoio técnico local à implementação, cuja escolha se 

deu por conveniência devido a facilidade de comunicação por meio digital. Após o 

teste piloto, foram realizados ajustes no roteiro, principalmente na forma da escrita da 

pergunta e alteração de ordem delas. Após, ele passou por revisão entre os 

pesquisadores do estudo maior e foi aprovado.  

O roteiro semiestruturado foi composto por 60 (sessenta) perguntas não 

havendo a obrigatoriedade e a exaustividade de responder a todas as sentenças. As 

respostas esperadas, de acordo com os objetivos da questão, podem ser conferidas 

ao longo da fala do entrevistado. As perguntas foram elaboradas com base no CFIR 

e estão apresentadas no APÊNDICE 03.  

Durante a fase de convite para a participação da entrevista remota por 

videochamada, os informantes-chave receberem o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE 04), bem como foram informados sobre a gravação 

da imagem e som durante a entrevista, os riscos e benefícios de participar dela. Após 

o consentimento, as entrevistas foram agendadas e realizadas em ambiente virtual, 

nesta fase houve a colaboração de outra pesquisadora. Ao todo as entrevistas 

resultaram, aproximadamente, em 31 horas de conversação, em 86 horas de 

transcrição e em 728 páginas ao todo. Em média, foram 53 minutos de conversação, 

2h30min de transcrição e 20 páginas transcritas em papel A4, fonte Arial, tamanho 12 

e espaçamento simples por participante. 

 

3.3 ANÁLISE DE DADOS 

 

Utilizou-se a análise temática para descrever e explorar os dados tendo em 

vista a perspectiva as possíveis barreiras e fatores facilitadores na implementação 

entre o que foi formulado e o executado. Assim, os temas foram os próprios domínios 

e categorias do CFIR (FIGURA 3), cujos nomes e significados deram origem aos 

códigos descritivos e avaliativos (APÊNDICE 01) (Bardin, 2016; Miles, Huberman e 

Saldaña, 2014).  

 



 

 

FIGURA 3 – CODIFICAÇÃO DOS DOMÍNIOS E CATEGORIAS DO CFIR, SUBPROCESSSO DE 
IMPLEMENTAÇÃO E VARIÁVEIS DE RESULTADO. 

FONTE: Elaborado pela autora (2024) atravé do ATLAS.ti. 

 

Os códigos foram atribuídos aos recortes das falas (unidades de registro) dos 

informantes e conferiram significados simbólicos a eles. Trabalhou-se com codificação 

simultânea, ou seja, diversos códigos foram aplicados a mesma unidade de registro 

(citação) conferindo densidade e correlações entre eles, logo resultando em 

significados analíticos. Também realizou-se a codificação em níveis que conferiu 

valoração as falas, o primeiro nível (descritivo) identificou a categoria analisada 

(categorias  dos domínios da implementação) e o segundo (avaliativo) complementava 

o primeiro e correspondeu as subcategorias das barreiras e fatores facilitadores, ou 

seja, valor negativo ou positivo a concretização da Inovação, a FIGURA 4 exibe a 

codificação simultânea  (Miles, Huberman e Saldaña, 2014). 

 



 

FIGURA 4 - EXEMPLIFICAÇÃO DE CODIFICAÇÃO SIMULTÂNEA CONFORME MILES, 
HUBERMAN E SALDAÑA  

FONTE: A autora a partir do software ATLAS.ti (2024). 

 

Para auxiliar na análise dos dados qualitativos das percepções dos atores 

locais sobre as barreiras e fatores facilitadores do PROTEJA e a descrição dos 

processos de implementação, foi elaborado um livro de códigos com os critérios de 

inclusão e exclusão das respostas e suas respectivas referências (APÊNDICE 05). 

Para armazenar, organizar, analisar e exibir os dados utilizou-se o software qualitative 

data analisys (QDA) ATLAS.ti versão 24.1 e programa da Microsoft Excel versão 24 

para elaboração de tabelas e gráficos (Bardin, 2016; Batsis et al., 2020 e Souza Neto 

et al., 2019).   

Com objetivo de aumentar a objetividade da análise dos dados seguiu-se os 

fluxos simultâneos de atividades analíticas propostos por Miles, Huberman e Saldaña 

(2014, p.31) que seguem um processo cíclico interativo de codificação, condensação, 

exibição, desenho e verificação da conclusão dos dados. A coleta de dados resultou 

em corpus de 35 documentos com 1.341 citações e com 69 códigos sendo 65 

dedutivos oriundos da própria revisão da literatura da ciência da implementação e 4 

indutivos10 que surgiram durante a análise dos próprios dados. 

Quanto a condensação de dados optou-se por uma unidade de registro 

estendida para compreender o contexto da fala do informante que recebeu as 

codificações correspondentes a ela. A exibição dos dados está exposta em matrizes 

(tabelas, gráficos e redes de correlações) elaborados a partir das variáveis 

quantitativas dos domínios, subprocessos e resultados da implementação que foram 

analisados pelas frequências absolutas entre código-documento e por correlações 

_______________  
 
10 Códigos Indutivos: Aprendizagem organizacional; Comparação com Pares; Responsabilização do 

Cuidado Coletivo; e Usuários. Inclusão de Código Dedutivo: Burocratas de Médio Escalão (Domínio 
- Indivíduos) 

Variáveis de resultados de implementação 
Processos de Implementação 
Categoria (código descritivo): subcategoria (código avaliativo) 
da Implementação  



 

 

entre os códigos (coocorrência). Os fluxos simultâneos de análises permitiram o 

desenho e verificação da conclusão pela interpretação dos padrões e fluxos causais 

(Miles, Huberman e Saldaña, 2014; Peters et al., 2014; Peters, Tran e Adam, 2013; 

Proctor et al., 2011). 

 

 

  



 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A identificação das barreiras, dos fatores facilitadores, a descrição da 

operacionalização dos processos de implementação e a avaliação do papel da 

Estratégia Nacional para Prevenção e Atenção à Obesidade Infantil na interação 

intrassetorial e intersetorial foram extraídas das experiências dos atores da saúde na 

gestão da política pública com ação intersetorial. Quando possível, os múltiplos casos 

foram agrupados conforme o desempenho dos participantes em relação as metas 

obrigatórias pactuadas pela Portaria GM/MS 1.863, de 10 de agosto de 2021 e/ou 

conforme as macrorregiões geográficas (Brasil, 2021b).   

Os resultados estão descritos por domínios da implementação (Inovação, 

Ambiente Interno, Ambiente Externo, Indivíduos e Processo de Trabalho) seguidos da 

apresentação da frequência de codificação pelas análises entre código-documento e 

de coocorrência, das unidades de registros estendidas e da rede de correlações. As 

falas foram importadas do ATLAS.ti versão 24. As TABELAS 05 e 06 expõem a 

frequência total com que cada código foi utilizado nas análises dos dados qualitativos. 

  

TABELA 5 - FREQUÊNCIA DE CODIFICAÇÕES EM RELAÇÃO AS CATEGORIAS DOS DOMÍNIOS 
DA IMPLEMENTAÇÃO  

DOMÍNIO DA 
IMPLEMENTAÇÃO CÓDIGOS  FREQUÊNCIA DE 

CODIFICAÇÃO 

Inovação 
Adaptabilidade  87 

Vantagem Relativa  86 
Complexidade  41 

Ambiente Interno 

Recursos disponíveis 138 
Compatibilidade 187 

Rede Intrasetorial 127 
Tensão pela Mudança 121 

Prioridade relativa 108 
Comunicações 108 

Acesso ao Conhecimento e Informação 107 

Indivíduos 
Burocratas de Nível de Rua 223 
Burocratas Médio Escalão 139 

Facilitadores de Implementação  80 

Processos de Trabalho 
Planejamento 116 

Execução 102 
Monitoramento e Avaliação 21 

Ambiente Externo 
Rede Intersetorial 238 

Políticas e Leis 33 
FONTE: A autora (2024).   

 



 

 

TABELA 6 - FREQUÊNCIA DE CODIFICAÇÕES EM RELAÇÃO AOS SUBPROCESSOS, 
VARIÁVEIS DE RESULTADOS DE IMPLEMENTAÇÃO E CÓDIGOS INDUTIVOS 

SUBPROCESSOS DA 
IMPLEMENTAÇÃO 

CÓDIGOS  FREQUÊNCIA DE 
CODIFICAÇÃO 

Capacitação 103 
Divulgação/Informação 295 

Gerencial/Decisório 321 
Logístico/Operacional 281 

Monitoramento/Avaliação 37 
Seleção 85 

VARIÁVEIS DE 
RESULTADOS DE 
IMPLEMENTAÇÃO 

Aceitabilidade 279 
Adequação 351 

Sustentabilidade 69 
Viabilidade 274 

CÓDIGOS 
 INDUTIVOS 

Aprendizagem organizacional 33 
Comparação com Pares 26 

Responsabilização do Cuidado Coletivo 20 
Usuários 12 

FONTE: A autora (2024).   
 

 

4.1 INOVAÇÃO 

 

O domínio da Inovação trata da própria estratégia para prevenção e atenção 

à obesidade infantil, nele buscou-se saber como os municípios compreenderam o 

desenho da implementação através das categorias que descreviam a vantagem da 

inovação em relação a outras intervenções, como ela poderia ser adaptada para 

atender as necessidades locais e quanto foi complexo a execução das etapas de 

implementação. Foram identificados mais fatores facilitadores do que barreiras para 

as três categorias analisadas em relação a Inovação (TABELA 07). 

 

TABELA 7 - FREQUÊNCIA DAS BARREIRAS E DOS FATORES FACILITADORES DA INOVAÇÃO 
POR GRUPO DE DESEMPENHO DOS PARTICIPANTES  

Inovação  Desempenho  
Totais 

Categorias Subcategorias Declínio Evolução Manutenção 
Vantagem 
Relativa 

Barreira 9 2 4 15 
Facilitador 42 18 13 73 

Complexidade Não-Percebida (Barreira) 5 5 4 14 
Percebida (Facilitador) 15 4 9 28 

Adaptabilidade Barreira 9 1 7 17 
Facilitador 39 5 26 70 

FONTE: A autora (2024). 

 



 

 

4.1.1 Vantagem Relativa da Inovação 

 

A categoria tinha como objetivos de identificar qual era a vantagem, ou não, 

de implementar a inovação em relação a outros programas similares disponíveis no 

âmbito local, nas entrevistas a maioria dos participantes compararam o PROTEJA 

com o Programa Saúde na Escola (PSE) e/ou Programa Crescer Saudável. Outro de 

verificar a ideia geral da política e da intersetorialidade, porém diversas percepções 

foram sobre os impactos que o programa trazia aos beneficiários, não sendo o objetivo 

desta pesquisa. Apesar da divergência essas percepções foram quantificadas como 

fator facilitador da vantagem relativa por estar atrelada a pergunta chave do roteiro.  

Houve 73 codificações favoráveis a inovação e 15 desfavoráveis.  Assim, os 

atores consideraram como facilidades da inovação a função de promover a 

intersetorialidade, o conhecimento do diagnóstico e monitoramento da situação 

alimentar e nutricional no território e o apoio técnico ofertado durante o ciclo de 

implementação.  Pela análise de coocorrência a Inovação conferiu um caráter de 

rotinização das atividades de trabalho permitindo a sustentabilidade do programa a 

nível local. Desta maneira, sendo mais viável, logo vantajosa, do que os outros 

programas como no relato de P15. 

Bom, aqui eu consegui envolver mais a intersetorialidade e as atividades de 
forma mais contínua com o PROTEJA. O PSE a gente sempre faz também, 
a semana da saúde na escola, a gente sempre desenvolve todos os anos, 
mas era uma coisa mais distante, tinha atividade e depois acabava e era 
aquilo, entendeu? Com o PROTEJA não. Com o PROTEJA gente ficou mais 
próximo, o vínculo é muito maior. 11  

Desse modo, houve a percepção do atores-implementadores quanto a 

vantagem clara de implementar o PROTEJA considerando o caráter intersetorial que 

permitiu a continuidade do monitoramento da situação alimentar e nutricional do 

território do que os outros programas similares, o que facilitou a adoção da 

implementação da inovação segundo Greenhalgh et al. (2004, p. 594). 

Outra vantagem foi a adequação da inovação na percepção do problema 

público da obesidade, pois para o ator P13 o PROTEJA foi adequado como fonte de 

informação para a tomada de decisão. 

_______________  
 
11 P15: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024.  



 

 

Pra mim o PROTEJA, foi o melhor programa que existiu, porque foi o primeiro 
momento que eu tive a oportunidade de ver os meus indicadores, que a gente 
não tem tempo de parar de fazer. A gente coleta o dado e lança, mas parar, 
fazer mapeamento, conhecimento de território. Foi o PROTEJA, que me 
oportunizou. Para desenvolver todas as ações que eu consegui. [...] Porque 
foi onde eu pude identificar o bairro que eu tinha maior número de obesidade, 
foi onde eu pude identificar a escola, para desenvolver as ações nos locais 
certos. Foi onde eu tive a oportunidade de fazer um mapeamento dos locais 
onde eu tinha oferta de atividade, onde não teve. Onde que a gente pode 
desenvolver a parte da alimentação saudável. 12   

Para  Kochevar e Yano (2006, p. 26) a complexidade de uma implementação 

pode ser reduzida através da realização de diagnósticos ou avaliação das 

necessidades, assim a produção de informações que os atores realizaram através do 

diagnóstico situacional e dos mapeamentos dos espaços promotores de alimentação 

saudável e para prática de atividade física contribuíram para a tomada de decisão 

orientada para as soluções dos problemas detectados, logo evitando dificuldades ou 

obstáculos futuros do processo de implementação pela ausência de informações.  

A Inovação também se mostrou viável de ser realizada nos municípios 

analisados, pois para o ator P24 a capacitação através do apoio técnico prestado 

facilitou a implementação.   

Eu assim, de vantagem eu vejo, porque eu não sei se é porque eu já estou 
há muito tempo é na saúde, esses outros programas é assim, tem uma coisa 
muito solta. É, por exemplo, Programa Saúde na Escola é uma adesão que 
ela é de 2 anos e aí assim, jogam aquelas atividades para a gente fazer e não 
tem um acompanhamento como o PROTEJA tinha, da reunião com alguém 
para nos apoiar, para tirar dúvidas. E os outros programas, não tem essa 
mesma vantagem grande do PROTEJA em relação a isso, ao apoio.  Porque 
os outros programas a gente fica procurando alguém para tirar uma dúvida.13 

O apoio técnico e monitoramento através dos facilitadores externos, da gestão 

do MS e estados foi uma estratégia para potencializar a adoção, a implementação e 

a sustentabilidade do PROTEJA, fortalecendo as Áreas Técnicas de Alimentação e 

Nutrição (ATAN) nos estados e municípios, uma vez que é comum as organizações 

locais não terem a capacidade suficiente para promover a mudança esperada pela 

Inovação, necessitando de um auxílio externo que ofereça a transferência de 

habilidades ou conhecimentos aos burocratas de nível de rua (Berman, 2007; 

Damschroder et al., 2022a; Ritchie, Parker e Kirchner, 2020). 

_______________  
 
12 P13: Entrevista realizada pela pesquisadora em dezembro de 2023. 
13 P24: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 



 

 

Quanto a barreira a implementação da Inovação, nos três grupos de 

desempenho foi identificada como desvantagem a utilização dos recursos financeiros, 

no relato de P26 do grupo de desempenho-declínio, cujas atividades foram 

prejudicadas pela ausência de recursos disponíveis como equipamentos para as 

atividades de rotina de trabalho, tende-se que: 

A vantagem é a verba eu acho que é bem, bem alta, é um valor muito bom. 
Mas a desvantagem é só a gente não conseguir usar o dinheiro no lugar certo. 
[ ...] Tanto que a gente fez várias reuniões já, mas ainda temos todo o dinheiro 
pra gastar, sabe? Porque pela questão de licitações, a gente não consegue 
gastar esse dinheiro, aqui no município eles fizeram adesão da nova lei de 
licitações e a gente não consegue gastar esse valor sem ter licitação. É muito 
burocrático. [...] E a licitação, essa nova licitação, nova lei de licitação faz com 
que a gente fique bem amarrado assim pra usar o recurso. Até mesmo pra 
consertar uma balança, tem que ter três orçamentos e o pessoal não manda 
orçamento. Daí não dá. Não consigo usar. 14  

Fato reforçado por P14 do grupo de desempenho-evolução que a viabilidade 

do uso do recurso acabou limitando a aquisição de equipamentos de aferição do peso 

corporal e da estatura.  

Eu fiquei um pouquinho chateada nisso, porque o dinheiro que vem é um 
pouco amarrado. [...] Então eu acho que poderia estar revendo essas verbas 
e deixar ou fazer uma outra verba pra gente conseguir comprar esses 
materiais, porque toda a verba que vem já é meio fechada, específica pra 
cada coisa, entendeu? [...] se a gente tivesse mais recursos para a gente tá 
indo de casa em casa, pesando não só as crianças, pesando a família toda.15 

A viabilidade do acesso ao recurso financeiro também limitou a execução de 

atividades de educação alimentar e nutricional para a promoção da saúde de P24 do 

grupo de desempenho-declínio.  

Em relação aos recursos, a desvantagem que eu vi em relação aos gastos. 
Porque se é algo que dá certo no município, eu acho que devia ter uma 
abertura maior em relação ao que gastar, como utilizar o dinheiro do 
PROTEJA. [...] desvantagem que eu achei negativa foi em relação aos 
recursos, porque eu acho que sim, que é um recurso. O valor é bom? É. Mas 
assim eu acho que deveriam ter tido um olhar mais, porque às vezes a gente 
precisava de um recurso, que tinha aquele dinheiro para comprar.16  

_______________  
 
14 P26: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em fevereiro de 2024. 
15 P14: Entrevista realizada pela pesquisadora em janeiro de 2024. 
16 P24: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 



 

 

Há fortes evidências que  a presença de financiamento para a Inovação pode 

facilitar a implementação e rotinização dela segundo Greenhalgh et al. (2004, p.611), 

desse modo as barreiras de acesso aos recursos financeiro pode alterar as atividades 

organizacionais dificultando ou impedindo as atividades de educação alimentar e 

nutricional e o clima da implementação desmotivando o ator-implementador, bem 

como o impacto esperado da Inovação (Gelman et al., 2023, p. 10).  

 

4.1.2 Complexidade da Inovação 

 

Esta categoria visava como a ator-implementador identificava as etapas 

necessárias à implementação, portanto como ele compreendia o desenho da 

implementação. A maioria dos entrevistados teve como percepção inicial que a 

Inovação seria difícil, complicada ou complexa, porém com a execução das atividades 

a percepção final foi que ela não era tão complicada.   

Então, no início, como foi novo, era muita coisa, GTI que que era trabalhar 
com GTI, de passar numa Câmara. Então, assim, né. E era diversas 
questões, pra gente dar conta, mas quando você começa a fazer, aí você 
entende por que desse processo, essas etapas e você vê o quanto foi 
importante [...] as etapas elas são necessárias para você ter ali as ações para 
ser desenvolvido, para você conquistar, chegar no que foi estabelecido. [...] 
Então ela foi de extrema importância. Elas parecem ser muitos, mas quando 
você começa a colocar toda, cada etapa, ela é muito automática de se realizar 
e seguir um fluxo natural. Então aí ela já funciona por si só, quando você 
consegue fazer uma.17  

Em levantamento realizado por Greenhalgh et al. (2004, p. 596) a percepção 

da complexidade ao longo do fase de implementação se altera em função de praticar  

à Inovação, com efeito reduzindo-a, consequentemente, facilitando a execução do 

programa. Quando uma inovação é composta por diversas etapas ela requer uma 

implementação planejada e sistemática para reduzir os impactos da complexidade da 

Inovação.  Deste modo, um processo de implementação baseado na perspectiva dos 

atores-implementadores (burocratas de nível de rua e de médio escalão), os quais 

deveriam estar envolvidos em todos as etapas desde a adoção a sustentabilidade, 

pode facilitar a concretização da Inovação (Grol et al., 2007, p.99). 

_______________  
 
17  P13: Entrevista realizada pela pesquisadora em dezembro de 2023. 



 

 

De acordo com a análise entre código-documento houve 14 casos que não 

perceberam a complexidade do número de etapas. Subestimando o número de etapas 

necessárias para implementar. Nestes a percepção inicial é que seria fácil a 

implementação, porém durante a concretização da Inovação perceberam que ela era 

complexa e que necessitava de uma rede de apoio intra e intersetorial. 

Não, eu achei que ia ser tranquilo, né? A se ele deu para nutricionista fazer, 
eu dou conta, eu sozinha eu vou dar conta. Aí na hora que você começa a 
estudar e vê que tem prazo pra entregar, que tem etapa pra ser cumprida, 
você começa a ver que realmente você sozinha não dá conta. Aí você começa 
a falar que não dá conta e pedir ajuda pra dar continuidade, ninguém está 
nem aí. 18 

Neste caso o ator-implementador P18 não percebeu como o PROTEJA 

poderia ser realizado em seu município. O que corrobora o sentimento de estar 

sozinha durante a execução dele. “Então aí que gera uma maior dificuldade, né? 

Porque uma pessoa sozinha para realizar um projeto desse tamanho, né? Tanto 

tempo, a gente acaba até ficando exausta, porque fica só sobrecarregando uma 

pessoa só”. 

De acordo com Grol et al. (2007, p.98) a Teoria dos Processos é composta 

pelo plano organizacional (planejamento) e o da utilização (atividades de execução 

para atingir os beneficiários), dessa forma é necessário que todas as partes 

interessadas (atores do ambiente interno e externo) estejam envolvidos, bem como 

cada etapa seja resolvida de forma sequencial para que a implementação tenha 

sucesso.  

 

 

4.1.3 Adaptabilidade à Inovação 

 

A Adaptabilidade verificava se a Inovação poderia ser modificada para atender 

as necessidades locais. A maioria das citações destacou como positivo a 

Adaptabilidade, assim facilitando a adoção da Inovação conforme afirma Rogers 

(1995) apud Greenhalgh et al., (2004, p. 593). Desta maneira, a Inovação tanto se 

_______________  
 
18 P18: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 



 

 

adaptou as instituições quanto as instituições se adaptaram a Inovação (Greenhalgh 

et al., 2004, p. 593) 

Sobretudo, a adaptabilidade para ampliar o acesso dos usuários (crianças) 

aos serviços da saúde o que conferia a viabilidade da implementação. Dos 35 casos, 

apenas 6 deles (P6, P15, P17, P21, P24, P27) explicitamente relataram que 

adaptaram a Inovação para aumentar a adesão dos usuários seja através de 

atendimentos individuais no ambiente escolar ou nas zonas rurais das cidades ao 

invés das unidades de saúde. A exemplo de P17, RT de um município da região do 

Sudeste do país que obteve alto grau de eficácia, em ambas as avaliações de metas, 

permanecendo como grupo-desempenho manutenção, ao longo de todo o ciclo de 

implementação. 

É, é, a gente tem uma parceria intersetorial muito boa com as escolas. Eles 
cederam o espaço, né... E a gente montou um consultório lá, levou o 
computador para fazer, está fazendo os marcadores, né...E levou balança pra 
técnica de enfermagem tá fazendo a antropometria das crianças e o 
consultório médico é separado da sala de triagem.19  

Este mesmo participante também utilizou outra estratégia para aumentar a 

adesão dos usuários a Inovação, como ofertar serviços em horários alternativos, como 

relata a responsável técnica, enfermeira que durante o ciclo de implementação do 

PROTEJA exercia função de diretora de atenção à saúde, portanto tendo experiência 

de 22 anos como assistência e coordenação na saúde:  “As reuniões que o médico 

fazia na escola era no horário noturno, porque pra ter adesão dos pais dos que 

trabalham para ter uma adesão e se teve, e foi bem, é assim efetivo. E ele conseguiu 

trazer um grande número de pais.” 

Outra ampliação ao acesso à saúde foi através do atendimento as 

comunidades, em seus próprios territórios, principalmente através de atividades de 

promoção da saúde e de educação alimentar e nutricional, onde a equipe de saúde 

deslocava-se para realizar a atenção à saúde na zona rural.  

_______________  
 
19 P17: Entrevista realizada pela pesquisadora em dezembro de 2023. 
 



 

 

O próprio programa [PROTEJA] deu todo suporte. Ele nos preparava para 
que a gente trouxesse resultados e a gente adaptasse a nossa realidade, 
porque eu tive que adaptar a minha realidade. [...] Foi movimentado educação 
física, nutrição e psicologia [...] porque se não a gente ia se afundar em 
atendimento e a gente não ia conseguir dizer a todo mundo, de um a um e 
nossa fila era enorme. Nós tínhamos fila pra atendimento, pessoas esperando 
pelo atendimento, enormes porque eram somente nós. Então foi a forma que 
a gente se organizou pra desafogar.20  

Em vista desses ajustes que ocorreram sobre os componentes adaptáveis da 

Inovação, nestes casos representados pelos locais de atendimento individuais ou 

coletivos, considerando que o núcleo duro da inovação era o próprio atendimento, 

houve a reinvenção da Inovação que conferiu um caráter positivo a implementação 

conforme Rogers (1995) apud Greenhalgh et al., (2004, p. 597), logo facilitando a 

concretização do PROTEJA em função das mudanças necessárias a realidade local. 

Porém, notou-se que o fator tempo foi uma barreia tanto para os processos 

de implementação quanto para os beneficiários da Inovação. Diversos casos 

relataram a dificuldade de adaptar agenda dos funcionários para reunião da equipe 

de implementação, como nos dois casos abaixo. 

Toda vez que eu marcava pra gente fazer esse GTI. “Não, deixa pra depois 
que agora eu já vou viajar”. Aí foi empatando. E deixa pra depois, você vai 
passando, você vai esquecendo muitas vezes, entendeu? Foi isso que 
aconteceu. Infelizmente.21  

Desafio foi a agenda, o dia que dava no turno da tarde dava para outro já não 
dava, aí no outro dia um não estava trabalhando aqui no município, aí já 
estava em outro município, aí quando não o outro tava resolvendo uma 
questão pessoal ou o horário não batia, porque enfim era assim. Foi mais 
desafio agenda dos funcionários.22 

Em alguns municípios o obstáculo foi a não adaptação dos horários de 

atendimento nas UBS para as consultas individuais das crianças que obrigatoriamente 

dependiam de algum responsável para comparecer aos serviços de saúde, como no 

relato de P10. 

_______________  
 
20 P6: Entrevista realizada pela pesquisadora em março de 2024. 
21 P35: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em fevereiro de 2024. 
22 P11: Entrevista realizada pela pesquisadora em janeiro de 2024. 



 

 

Olha é o seguinte, igual as crianças dependiam muito dos pais né? Pra ir até 
mesmo na consulta quando aí a gente ia desenvolver alguma ação. Também 
teve a questão de é o pai trabalha em tal horário que a criança estuda, então 
acaba que a adesão também foi pouco em relação a isso também. 23  

Outra barreia foi a questão da disponibilidade de tempo e sobrecarga de 

serviço dos profissionais da saúde, o que por consequência dificultava a participação 

das crianças nas práticas de atividades físicas, por exemplo. O mesmo município 

relata que não adaptou a jornada de trabalho do educador físico. 

Ele não tinha muito tempo pra fazer as atividades física com as crianças, 
geralmente reuniu uma vez por mês e isso você sabe que não resolve. Então 
não foi muito efetivo pra gente o PROTEJA. Pra te falar a verdade, eu acho 
que nós não temos nenhum assim que teve ...diminui o peso. 24  

Neste caso específico o participante 10 foi classificado no grupo declínio, pois 

nas duas avaliações do desempenho da implementação ele não cumpriu a meta 

obrigatória de atendimento da condição avaliada obesidade. Assim, infere-se que o 

município não percebeu a relevância da inovação frente ao problema público da 

obesidade infantil. Logo, a não adaptabilidade à inovação conforme a necessidade 

local não permitiu a correção da política ao longo da fase da implementação, o que 

confere uma avaliação da implementação do PROTEJA não bem-sucedida (Correa e 

Ramos, 2020; Costa e Castanhar, 2003; Draibe, 2001; Proctor et al., 2011). 

 

4.1.4 Análise de Coocorrência da Inovação 

 

A avaliação do papel do PROTEJA de acordo com a correlação das categorias 

da inovação com as variáveis de resultado da implementação (GRÁFICO 02), 

revelaram que a adaptabilidade da Inovação à realidade local é uma característica 

decisiva para a implementação da política, pois identificou-se que 87 citações a 

identificaram como fator facilitador, e destas 44 perceberam que a Inovação tem 

relevância frente ao problema da obesidade infantil. 

 

_______________  
 
23 P10: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora janeiro de 2024. 
24 P10: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em janeiro de 2024. 
 



 

GRÁFICO 2 - COOORRÊNCIAS DA INOVAÇÃO EM RELAÇÃO AS VARIÁVEIS DO RESULTADO 
DE IMPLEMENTAÇÃO  

FONTE: A autora (2024).  

 

Logo, a adequação da inovação confere a importância da discricionariedade 

dos atores - burocratas de nível de rua - cujo conhecimento do território permite a 

adaptabilidade da política às necessidades locais podendo conferir novas 

reformulações da política (Sabatier, 1986 apud Mazzei e Farah, 2020, p. 316-7; Lotta 

et al., 2018).  

Outra variável que se destacou nas três categorias da inovação foi a 

viabilidade a qual mede a utilidade da inovação no ambiente em que está sendo 

implementada. Desta forma pela análise de coocorrência pode-se afirmar que apesar 

da complexidade das etapas de concretização, da vantagem relativa sobre os 

programas similares por permitir o acompanhamento dos usuários e a flexibilidade do 

PROTEJA a realidade local, a Inovação foi viável de ser implementada nas cidades 

de pequeno porte (Proctor et al., 2011). 

As percepções dos burocratas no nível de rua também demonstram como a 

Estratégia Nacional para a Prevenção e Atenção à Obesidade Infantil proporcionou a 

interação intersetorial. A primeira questão foi a aceitabilidade do programa que 

permitiu o levantamento de dados e o conhecimento do território, portanto sendo 

vantajoso. A fala de P13 destacada na rede de correlações descreve o subprocesso 

Gerencial/Decisório da implementação que permitiu a tomada de decisão equitativa  

através do conhecimento das partes interessadas (atores e beneficiários) e a oferta 

de serviços no território municipal (Correa e Ramos, 2020; Draibe, 2001) (FIGURA 5). 
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A fala da participante 13 complementa que tendo autonomia para tomada de 

decisão baseada em informações foi possível gerenciar os locais onde ações 

intersetoriais iriam ocorrer de acordo com os dados epidemiológicos. Essa última 

experiência também demostra os subprocessos da Divulgação/Informação e Seleção 

da implementação o que conferiu a viabilidade e adequação da Estratégia Nacional 

para a Prevenção e Atenção à Obesidade Infantil à nível local através da 

intersetorialidade (Correa e Ramos, 2020; Draibe, 2001). O mesmo ator (P13) munido 

de informações decidiu em parceria com outro setor os locais onde as ações seriam 

executadas como a construção de: “2 hortas a serem desenvolvidas com a EMATER”  

A inovação também foi viável e adequada para P17, pois o município construiu 

uma rede intersetorial para a atenção e cuidado às crianças através da expansão dos 

serviços da saúde, levando para a comunidade escolar uma infraestrutura que 

conferiu acesso a saúde. Este caso demonstra que os subprocessos 

Gerencial/Decisório e Logístico/Operacional da implementação fortaleceram a rede 

intersetorial e a responsabilização do cuidado coletivo à saúde infantil (Correa e 

Ramos, 2020; Draibe, 2001) (FIGURA 05). 

   Ambos os casos chegaram ao maior nível de eficácia em relação as metas 

obrigatórias (TABELA 02). Desta forma, as atividades foram planejadas e organizadas 

em busca da eficácia (Grol et al., 2007). Também, apresentando um comportamento 

de aprendizagem e responsabilização.  Assim, através das análises das coocorrências 

foi possível avaliar que a Inovação teve papel importante como política pública com 

ação intersetorial bem-sucedida. 

 
 

4.2 AMBIENTE EXTERNO 

 

Este domínio quis saber como o ambiente externo a secretaria municipal da 

saúde colaborou na intersetorialidade da Estratégia, identificando as parcerias criadas 

entre a SMS e/ou o ator-implementador com demais setores do Poder Executivo e/ou 

Legislativo, a sociedade civil ou entes privados e se os dispositivos legais difundiram 

a inovação através da sustentabilidade do programa.  

 A TABELA 8 descreve frequências entre código-documentos das barreiras e 

dos fatores facilitadores do ambiente externo considerando o nível local de atuação 

do PROTEJA.  



 

 

TABELA 8 - FREQUÊNCIA DAS BARREIRAS E DOS FATORES FACILITADORES DO AMBIENTE 
EXTERNO POR GRUPO DE DESEMPENHO DOS PARTICIPANTES  

Ambiente Externo Desempenho Totais 
Categorias Subcategorias Declínio Evolução Manutenção 

Rede Intersetorial 
 

Barreira 29 7 9 45 
Facilitador 108 42 46 196 

Políticas e Leis Barreira 5 0 2 7 
Facilitador 17 0 9 26 

FONTE: A autora (2024). 

 

O número elevado de citações (196) revela que rede intersetorial foi fator 

decisivo que viabilizou a realização do PROTEJA. Porém, as citações (33), 

considerando tanto os fatores facilitadores quanto as barreiras, revelam a baixa 

institucionalização da Estratégia Nacional para Prevenção e Atenção à Obesidade 

Infantil o que pode comprometer a continuidade da Inovação.  

 

4.2.1 Rede Intersetorial  

 

A análise entre código-documento foi elevada para fator facilitador em todos 

os grupos, para o do desempenho-declínio houve 108 citações, para o da evolução 

houve 42 e para o da manutenção houve 46 (TABELA 8). Dessa forma, interpreta-se 

que a rede de apoio intersetorial é uma estratégia de gestão integrada com foco no 

território, assim facilitando a organização logística das ações, logo conferindo uma 

implementação bem-sucedida à política pública (Bronzo, 2010; Santos, Silva e 

Lacerda, 2021,p. 205). Quando o ambiente externo da relevância ao problema público 

da obesidade infantil e compreende a sua utilidade para a execução dos processos 

de trabalho ele confere estabilidade para a concretização da Inovação. 

Às vezes eu me reuni só com a educação. Só com outro, uma Secretaria, 
porque eu não conseguia reunir todo mundo, porque nem sempre todo mundo 
estava disponível naquele horário. Então, a dificuldade foi essa, mas a parte 
boa é porque também a gente pode apresentar o que cada um tinha e o que 
poderia oferecer. E aí, quem não conhecia o trabalho do outro acaba 
conhecendo e a gente também percebeu, de fato que não se faz nada 
sozinho. Eu preciso de alguém que precisa de outro que precisa de outro, e 
isso é uma rede, né. E aí isso foi a parte mais positiva, é de fato foi conhecer 
o que cada Secretaria, até onde poderia ir, entendeu?25 

_______________  
 
25 P8:  Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 



 

 

Quanto as barreiras da rede intersetorial a análise entre código-documento 

apontou 45 frequências de codificações. A fala de P9 expõe a dificuldade da 

articulação intersetorial seja pela questão da comunicação ou disponibilidade de 

tempo dos atores convidados a compor o Grupo de Trabalho Intersetorial (GTI), fato 

corroborado por (Santos, Silva e Lacerda, 2021, p.206) de que a dificuldade de 

diálogos efetivos, bem como a mobilização de recursos humanos acompanhados do 

baixo quantitativos de profissionais ou equipes são desafios institucionais a 

articulação intersetorial. 

A gente foi até esse grupo de trabalho. A gente quando organizou em realizá-
lo era junto ao PSE né? Que também faz necessário e já colocaríamos o 
PROTEJA, mas a gente não teve um sucesso porque o membro da educação 
nem na reunião que a gente marcou compareceu. E foram três tentativas que 
a gente realizou.26 

Os atores-implementadores também perceberam que a pouca 

intersetorialidade foi a barreira para que as ações ambientais acontecessem. Uma vez 

que a Estratégia Nacional para Prevenção e Atenção à Obesidade Infantil visa a 

proteção dos espaços promotores da alimentação adequada e saudável e da atividade 

física (Brasil, 2022). Outro fator que pode ter influenciado como obstáculo a 

intersetorialidade foi a ausência de uma “norma” local como os Planos Municipais de 

Saúde Uma vez que os demais setores adotam a inovação somente após a 

institucionalização da Inovação (Greenhalgh et al., 2004, p.609).  

 

4.2.2 Políticas e Leis 

 

Esta categoria identificou quais foram as estratégias institucionais e jurídicas 

adotadas para difundir a inovação, podendo ser criação de leis, regulamentos, 

diretrizes ou protocolos. Dos 35 entrevistados, houve 26 citações que consideraram 

os dispositivos legais como um fator facilitador segundo a análise de código-

documento, as experiências relatadas foram em relação a aprovação do plano de 

ação da Inovação pelo Conselho Municipal de Saúde (CMS).  

Diversos atores expuseram a aprovação pelo CMS e incorporação do 

PROTEJA nos planos municipais de saúde como fator facilitador, P31 relata que: 

_______________  
 
26 P9: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em janeiro de 2024. 



 

 

“Sim, apresentamos pro conselho, colocamos nos instrumentos de gestão também. 

Está no plano municipal de saúde, está no RAG [relatório anual de gestão], está em 

todas as ferramentas no PAS [programações anuais da saúde]”.  

A apresentação ao conselho resulta do subprocesso de 

Divulgação/Informação da implementação da política que por consequência colaborou 

com a rotinização da inovação no âmbito local como expõe P17: “É lei a gente não fez 

nenhuma, a gente fez só o decreto e colocou no plano anual de saúde a Estratégia de 

obesidade, né... E passou pelo conselho.”  

Do total de entrevistados apenas 7 percepções foram codificadas como 

barreiras ao ambiente externo, nestes a ausência do subprocesso 

Divulgação/Informação da implementação pode ter influenciado na execução do 

PROTEJA no sentido da não rotinização da inovação (Draibe, 2001).  

O participante 30 quando questionado se a Inovação foi apresentada ao 

conselho municipal de saúde revela que: “Não. Nem passou pela minha cabeça. Me 

falando agora, realmente, ia dar muita diferença, né? É, mas isso não passou.” Na 

sequência quando questionado sobre apresentar a inovação à Câmara de 

Vereadores, ele relata. 

Da Câmara e do Conselho a gente não chegou há ... na verdade, nem passou 
pela minha cabeça. Aí quando a gente conversava ninguém: “Ah vamos 
levar”. Ficou meio assim, só entre o grupo mesmo, vamos dizer, que a parte 
do Executivo, né? Tirando a parte ali do conselho, foi mais na parte dos 
setores da prefeitura mesmo.27  

Embora o caso P30 tenha tido manutenção no desempenho da 

implementação, a ausência de aprovação do plano de trabalho do PROTEJA pelo 

CMS não impactou a viabilidade da inovação no território. Porém, o mesmo não 

aconteceu com o caso P2 em que ela reconhece a baixa atuação na divulgação e 

informação da Inovação relatando que: “faltou assim, só um pouco mais de interesse, 

até meu mesmo como responsável de chegar e apresentar melhor para o conselho”. 

Este é um município da região norte e do grupo de desempenho-declínio que 

em 2022 obteve alto grau de eficácia e em 2023 obteve baixo em relação as metas 

obrigatórias. Não foi possível identificar as causas da redução do desempenho, porém 

_______________  
 
27 P30: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024.  
 



 

ele reconhece que a ausência de monitoramento interno por parte da equipe de 

implementação e externo por parte da fiscalização pelo CMS dos indicadores impediu 

as correções necessárias da implementação da política, segundo relato de P2: “Eu 

acho que dificultou só no alcance das metas, esse acompanhamento próprio, porque 

se tivesse ocorrido antes de encerrar o prazo a gente teria conseguido resolver”. 

Uma das diretrizes da PNAN é a Participação e Controle Social, como previsto 

no SUS, assim a ausência da discussão do plano de trabalho do PROTEJA nos 

espaços deliberativos pode ter influenciado na articulação intersetorial e no 

fortalecimento da atenção à saúde infantil (Brasil, 2013). 

 

4.2.3 Análise de Coocorrência do Ambiente Externo 

 

A análise de coocorrência permitiu a identificação dos fatores facilitadores e 

das barreiras da rede intersetorial e das políticas e leis do ambiente externo em 

relação a qualidade da implementação através das variáveis dos resultados do 

processo de implementação (GRÁFICO 03) (Peters et al., 2014; Peters, Tran e Adam, 

2013; Proctor et al., 2011).  

 

GRÁFICO 3 - COORRÊNCIAS DO AMBIENTE EXTERNO EM RELAÇÃO AS VARIÁVEIS DO 
RESULTADO DE IMPLMENTAÇÃO  

 

FONTE: A autora (2024).  

 

Para que a intersetorialidade acontecesse a primeira situação era exatamente 

a aceitação da rede intersetorial que resultou em 66 coocorrências, seguida da 

adequação com 61, viabilidade com 38 e a sustentabilidade com 17. Estas demostram 



 

 

que o ambiente externo pode ter percebido a credibilidade e a relevância da inovação 

para a prevenção e atenção à obesidade infantil. Já, para políticas e leis houve poucas 

coocorrências considerando as positivas e negativas sendo 9 para sustentabilidade, 

3 para aceitação, 2 para adequação e 2 para viabilidade. 

Apesar destas poucas coocorrências as experiências revelaram que a 

institucionalização da Inovação nas instâncias democráticas participativas como os 

conselhos gestores de políticas públicas que devem fiscalizar, acompanhar e 

monitorar a execução das políticas conferiu ao PROTEJA a sustentabilidade dele, 

portanto, a continuação das atividades de prevenção e atenção a obesidade infantil. 

A FIGURA 6 demonstra as correlações dos fatores facilitadores da rede intersetorial 

com as variáveis de resultados e os subprocesso de implementação.  

 



 

 

FIGURA 6 - CORRELAÇÕES DOS FATORES FALICITADORES DA REDE INTERSETORIAL DO 
AMBIENTE EXTERNO COM AS VARIÁVEIS DE RESULTADO DE IMPLEMENTAÇÃO   

FONTE: A autora (2024).  



 

 

As experiências descreveram que as articulações intersetoriais permitiram 

ampliar o cuidado à saúde através da organização do serviço (Santos, Silva e Lacerda, 

2021). Desta forma, o PROTEJA trouxe uma responsabilidade coletiva para o 

problema da obesidade infantil, como identificado no relato de P13.  

Então ele possibilitou pra quem quiser desenvolver, fazer o projeto. Foi algo 
mágico, mágico para poder desenvolver essas ações, conscientizar, ver que 
não é só saúde. Os outros setores e o cuidado com toda a população e trazer 
diversos atores para essa rede de apoio que nós tivemos.28  

Houve 31 coocorrências como barreira a intersetorialidade, destes 5 que 

apontaram a inviabilidade da articulação mais por parte do ambiente externo do que 

o interno como relata P9: “Não é falta de tentativa, mas acaba que a Educação para 

com a Saúde é muito no âmbito assim, quando precisar eu solicito”. Quanto a 

percepção da adequação (relevância) da inovação em resolver o problema de saúde 

pública houve 9 correlações que identificaram dificuldades para a operacionalização 

como expõe P18 

A diretora da atenção primária que tentou, né? Colocar todo mundo pra gente 
apresentar realmente o projeto, porque se a gente pegar também não falar o 
que que está acontecendo, né, expor esse aqui é o projeto e tal, mas não 
teve interesse. A verdade é essa, é falta de interesse. 29  

 De modo geral, a aceitabilidade foi a maior barreira para a intersetorialidade 

com 17 coocorrências o que segundo Proctor et al. (2011) reflete a resistência dos 

atores e a não percepção da utilidade deles na prevenção à obesidade infantil.  

Desafio. É como eu falei para você, é o meio que é alguns setores, não vê 
tanto a importância, né? Não é que não vê, não entende. Não compreendem 
a importância. Alguns setores, quem mais vê, quem mais nos apoia 
realmente, querendo ou não, é quem está ligado diretamente com os alunos 
que é educação, né.30  

A coocorrência revelou que os municípios buscaram a construção de redes 

de apoio, porém não obtiveram sucesso. De acordo com Greenhalgh et al. (2004) a 

qualidade da rede social formada é um forte componente da adoção e disseminação 

_______________  
 
28 P13:  Entrevista realizada pela pesquisadora em dezembro de 2023. 
29 P18: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 
30 P28: Entrevista realizada pela pesquisadora janeiro de 2024. 



 

 

da inovação. Tanto que P33, ao ser perguntado sobre a intersetorialidade reconhece 

que: “O desafio foi... Acho que é a maior dificuldade foi achar um dia específico, assim 

ter realmente tido a reunião com os secretários. Porque se tivesse tido a reunião, teria 

desenvolvido de uma maneira mais tranquila”. 

Já, as correlações das experiências positivas entre a categoria das políticas e 

leis e as variáveis do resultado da implementação conferiu, principalmente, a 

integração da Inovação à cultura organizacional (Proctor et al., 2011). Como também, 

a adequação e viabilidade do PROTEJA a outras pastas como da Educação, cujo 

conselho gestor também aprovou a Estratégia Nacional para Prevenção e Atenção à 

Obesidade Infantil, conferindo ainda mais o sucesso da implementação da política 

pública. A FIGURA 7 apresenta as correlações entre os fatores facilitadores das 

políticas e leis e as variáveis do resultado da implementação.
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4.3 AMBIENTE INTERNO 

 

O Ambiente Interno é o local onde a Inovação é gerida, portanto a Secretaria 

Municipal de Saúde (SMS). Este domínio é composto por 7 (sete) categorias e suas 

subcategorias de fatores facilitadores e barreiras. Os resultados são apresentados em 

relação as categorias relacionadas as características estruturais e específicas da 

SMS. 

As Estruturais são as já existentes e persistentes a SMS, sobretudo prévias a 

pactuação à Inovação, sendo elas: Comunicações, Recursos Disponíveis, Rede 

Intrassetorial.  As Específicas são as ações diretas sobre o processo de 

implementação da Inovação, portanto posteriores a pactuação e concomitantes a 

execução, sendo elas: Acesso ao Conhecimento e Informação, Compatibilidade, 

Prioridade Relativa e Tensão pela Mudança. 

Ao todo houve uma frequência de 909 codificações. Para o grupo de 

desempenho-declínio houve 535 frequências, para o da evolução houve 207 e para o 

da manutenção houve 167. A TABELA 9 apresenta as frequências de codificação para 

os fatores facilitadores e das barreiras do ambiente interno pela análise entre código-

documento.  

 

TABELA 9 - FREQUÊNCIA DAS BARREIRAS E DOS FATORES FACILITADORES DO AMBIENTE 
INTERNO POR GRUPO DE DESEMPENHO DOS PARTICIPANTES   

Domínios da Implementação Grupos de Desempenho dos Participantes 
Totais 

Categorias Subcategorias Declínio Evolução Manutenção 
Acesso ao Conhecimento 

e Informação 
Barreira 9 3 4 16 

Facilitador 55 22 15 92 
Compatibilidade Barreira 41 16 8 65 

Facilitador 66 33 26 125 
Comunicações Barreira 20 9 9 38 

Facilitador 45 13 13 71 
Prioridade relativa Barreira 22 6 3 31 

Facilitador 45 13 21 79 
Recursos disponíveis Barreira 27 14 8 49 

Facilitador 54 23 14 91 
Rede Intrassetorial Barreira 18 11 3 32 

Facilitador 62 16 17 95 
Tensão pela Mudança Barreira 17 8 8 33 

Facilitador 54 20 18 92 
FONTE: A Autora (2004). 

 



 

Este domínio guiou-se pela pergunta de como as características do ambiente 

interno do setor da saúde influenciaram na implementação da Estratégia? Nas sete 

categorias do ambiente interno houve mais codificações para a subcategoria dos 

fatores facilitadores à implementação, portanto sendo o ambiente interno favorável a 

implementação da Estratégia Nacional para Prevenção e Atenção à Obesidade 

Infantil. Assim, este domínio demostrou que o desenho da política pública é possível 

de ser integrado ao rol das políticas de saúde e da alimentação e nutrição a nível local 

de execução (Proctor et al., 2011).    

 

4.3.1 Características Estruturais do Ambiente Interno 

 

As características estruturais das secretarias municipais de saúde são prévias 

a implementação do PROTEJA e facilitaram a execução dele (GRÁFICO 04). A seguir 

são demostradas as percepções dos atores em relação as categorias do contexto 

estrutural.  

 

GRÁFICO 4 - FREQUÊNCIA DOS FATORES FACILITADORES E DAS BARREIRAS DAS 
CARACTERÍSTICAS ESTRUTURAIS DO AMBIENTE INTERNO POR GRUPO DE DESEMPENHO 

DOS PARTICIPANTES 

   

FONTE: A autora (2024). 

 

 

 

 



 

 

4.3.1.1 Rede Intrassetorial 
 

A rede interna é composta pelas parcerias e relacionamentos, formais ou 

informais, dentro das fronteiras do ambiente interno (SMS).  Esta categoria visava 

identificar como era a rede de trabalho do ator-implementador (Informante-chave), 

bem como era o seu acesso ao gestor da saúde e como este se engajou para as 

demandas da Inovação.  

Porém, sem traçar um diagrama de rede social, mas sim realizar uma 

avaliação indutiva da rede intrassetorial como capital social, sobretudo pela interação 

e cooperação na busca do objetivo da Inovação, no caso a prevenção e atenção à 

obesidade infantil (Greenhalgh et al., 2004; Pessali, 2015; Scott, 2000). Ao todo houve 

95 códigos nos documentos apontando a rede intrassetorial como fator facilitador e 

32 como barreiras (GRÁFICO 4).  

Como o PROTEJA iniciou as atividades de implementação em 2022, havia 

ainda a questão da Pandemia de Covid-19 que alterou a rotina dos serviços. Assim, 

com a chegada na Inovação houve o processo de interação entre os atores 

implementadores locais como relata P31: “Fortaleceu porque a gente teve que de 

novo ir construindo com os ACS, com os enfermeiros das unidades. A gente teve que 

voltar a ter esse contato, que eu não estava tendo pelo menos, em outras questões.”  

Em vista disso, por se tratar de uma nova forma de intervenção a Estratégia 

Nacional para Prevenção e Atenção à Obesidade Infantil previa uma intraorganização 

da SMS que segundo Greenhalgh et al. (2004) a construção de uma forte rede 

horizontal, mesmo que informal, favoreceria a adoção da implementação, fato 

corroborado pela experiência de P15. 

Eu comecei a fazer as atividades, mas a equipe foi apoiar depois que o projeto 
já tava andando, depois de uns 3 a 4 meses começaram a apoiar porque a 
gente começou a cumprir algumas metas, indicadores de outros programas 
através do PROTEJA, então aí eles viram que era uma coisa que a gente 
poderia aproveitar juntos também. [...] depois o que o programa começa a dar 
certo, que começa a ter resultado [...] então quando a gente está participando 
é muito interessante, principalmente, para a gente que é nutricionista. Mas os 
outros começam a ver também essa importância. [...] Então a gente começou, 
quando a psicóloga começou a ir junto conversar, ela ia na reunião dos pais, 
conversava também, então a gente foi integrando e o projeto deslanchou. 31  

_______________  
 
31 P15: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 
 



 

 

Este município, apesar de ter sido classificado no grupo de desempenho-

declínio, houve uma intraorganização dos serviços e cooperação da equipe, como 

relata P15. 

No começo assim, deu um trabalho pra essa questão mesmo de 
disponibilidade de tempo e de convencer a equipe a estar junto e conseguir 
convencer os outros profissionais a estarem fazendo atividade juntas. Porque 
muitas vezes acontece do profissional achar que aquilo não é competência 
dele [...] mas depois que começou a funcionar, aí ele dava certo e o pessoal 
começou a apoiar mais.  [...] eles foram vendo que uma coisa ia encaixando 
na outra, que fazendo o PROTEJA a gente conseguia cumprir alguns outros 
programas também. Então aí foi uma das formas de convencer eles. De 
unificar tudo e a gente está fazendo uma coisa junto. 32  

Em compensação também houve barreira em municípios que já tinham uma 

organização interna de trabalho: “que acontece em [nome do município P34], a gente 

já tem uma qualidade de saúde pública muito boa, na região aqui ela é referência.” 

Este já possuía uma estabilidade entre os profissionais, como relata P34 com:  

PROTEJA ficou assim, igual, o que era antes, porque cada profissional fica 
muito envolvido com as tarefas da rotina e aí você tirar esse da rotina. Eu até 
fiz reunião para tentar aumentar a equipe de apoio, tinha até uns planos, só 
que a demanda de cada profissional era tão grande que dificultava é inserir 
as atividades que eu tinha pensado em desenvolver, então acabou que eu 
desenvolvi o que eu consegui sozinha. 33 

Este fato se correlaciona com o baixo engajamento da gestora da saúde na 

implementação para a construção da rede intrassetorial como expõe P34. 

A verdade, é que assim, a gestora passou para mim, olha, você tem que 
desenvolver. Você! Entendeu? ‘Você tem que desenvolver esse programa’, e 
aí é coube a mim ir atrás dos colegas de trabalho para tentar desenvolver, 
né!  E aí não tem, pra falar a verdade, muita, muita ajuda, porque como eu te 
falei, eles têm a rotina deles. 34  

Em vista disso, conforme Lotta (2010, p.7) as interações que ocorrem ao longo 

da implementação e as práticas realizadas pelos atores-implementadores são fatores 

que influenciam no processo de concretização da política. Assim, facilitam a 

_______________  
 
32 P15: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 
33 P34: Entrevista realizada pela pesquisadora em janeiro de 2024. 
34 P34: Entrevista realizada pela pesquisadora em janeiro de 2024. 
 



 

 

implementação de políticas públicas quando os objetivos são compartilhados entre 

rede intrassetorial e quando esta é forte e adaptável. Soma-se a isso a forma de 

comunicação e recursos disponíveis internos (Greenhalgh et al., 2004; Proctor et al., 

2011). 

 

 

4.3.1.2 Recursos Disponíveis 
 

Os recursos disponíveis são o conjunto da infraestrutura física, dos sistemas 

de informação, dos recursos humanos, financeiros e de equipamentos e materiais.  

Objetivo da categoria era saber se o município já tinha esses recursos antes da 

adesão ao PROTEJA e se durante a implementação houve alguma alteração neles.  

A frequência total para fatores facilitadores foi de 91 vezes e para as barreiras 

foi de 49. O grupo do desempenho-declínio houve 54 como facilitadores, evolução 

com 23 e na manutenção com 14 (GRÁFICO 04).  

Apesar da ausência de recursos humanos em algumas localidades, o recurso 

financeiro recebido pelos municípios em função do cumprimento das metas 

obrigatórios, facilitou a contratação de profissional. Do total das entrevistas 15 

participantes explicitamente falaram que contrataram profissional educador físico ou 

nutricionista como, respectivamente, nos relatos de P8 e P24 para ajudar nas ações 

do PROTEJA. 

A gente conseguiu contratar, mais alguns profissionais de educação física 
pela saúde, pra gente estar distribuindo nos postos ... faz educação com a 
palestras, voltada, enfatizando a importância da prática da atividade física, da 
alimentação saudável, né? E aí a gente tenta puxar o público, não só as 
crianças, mas acho que a comunidade em geral. 35  

Em relação ao profissional, tipo a nutricionista que antes era só eu na saúde. 
Aí depois como veio o PROTEJA e eu já estava na coordenação também do 
programa saúde na escola. O município sentiu a necessidade de mais outro 
profissional na saúde, porque estava muito pesado, só para mim. Então 
assim, eu acho que o PROTEJA nos ajudou bastante em relação a isso, 
porque eu sempre já dizia, “eu já sou só e com o PROTEJA eu tenho muita 
ação, então é bom um outro profissional”, e acabou que o PROTEJA foi um 
dos parâmetros para esse outro profissional chegar.36   

_______________  
 
35 P8:  Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 
36 P24: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 



 

 

Outro fator facilitador foi a disponibilidade de recursos financeiros que 

possibilitaram a aquisição de diversos recursos como materiais lúdicos necessário 

para se trabalhar com crianças e de equipamentos para prática do profissional, como 

expõe as experiências de P21: “Acesso ao recurso a gente teve, acesso pra estimular 

mesmo as ações, a gente teve material necessário. Principalmente, quando é criança 

a gente tem que ter todo um aparato pra realizar a ação. E aí a gente teve esse apoio”, 

para P7: “A alteração que teve, assim com a questão do PROTEJA, foi mais à de 

insumos de trabalho mesmo, que é balança, fita métrica, essas coisas que foi preciso 

mais”. 

Também se identificou a adaptabilidade da infraestrutura e rotinas de trabalho 

como fator facilitador à implementação. Fato este que demostram os subprocessos 

Gerencial/Decisório e Logístico/Operacional da implementação que partiram dos 

burocratas de nível de rua para poder ampliar o atendimento as crianças. Desta forma, 

tomadas de decisões que partem do nível operacional e quando aceitas pelas 

instâncias superiores de gestão podem conferir a sustentabilidade e o sucesso da 

inovação, como no caso abaixo  (Greenhalgh et al., 2004; Sabatier, 1986 apud Mazzei 

e Farah,  2020, p. 316-7) 

Porque nós fizemos adesão e as 20 horas era impossível fazer qualquer 
coisa, de atendimento que eu fazia ambulatorial, de visita domiciliar, que as 
ações para fazer educativas com 20 horas, ela fica super reprimida, você faz 
o que obriga, o que precisa, entendeu? E aí eu fiquei 20 horas, eu falei: “a 
gente não tem condição, precisa de ampliar as horas, eu preciso de 
contratar”. Então aí ela [refere-se a secretária da saúde] demorou de 1 ano 
para poder contratar outro profissional e aí o que aconteceu nessa 
contratação do outro profissional, eu fiquei só com o PROTEJA e ele ficou 
com atendimento com o NASF e eu fiquei só com o PROTEJA. Foi onde eu 
consegui fazer de agosto a dezembro diversas ações, aí eu consegui fazer 
avaliação, consegui fazer mapeamento e aí, com 4 meses eu fiz, consegui 
fazer muita coisa. 37  

Na análise entre código-documento das barreiras à implementação sobre os 

recursos disponíveis houve a frequência de 27 codificações no grupo desempenho-

declínio, de 14 na evolução e de 8 na manutenção. Entre as codificações há maior 

queixa foi sobre estrutura de trabalho dos recursos humanos quanto a organização 

das tarefas, da agenda, dos horários da equipe do ambiente interno que atuam com o 

_______________  
 
37 P13: Entrevista realizada pela pesquisadora em dezembro de 2023. 
 



 

 

PROTEJA e dependendo da organização desta estrutura ela permitiu ou dificultou a 

implementação como nos relatos abaixo (QUADRO 04) (Squires et al., 2019).  

 

QUADRO 4 - IDENTIFICAÇÃO DAS BARREIRAS QUANTO AOS RECURSOS HUMANOS 
DISPONÍVEIS A IMPLEMENTAÇÃO DA INOVAÇÃO  

Grupo Desempenho - 
Declínio 

Grupo Desempenho - 
Manutenção 

Grupo Desempenho - 
Evolução 

Nordeste Centro-oeste Norte 
P23 P20 P3 

Na verdade, é aqui no 
município a gente não tem 
nutricionista na atenção 
básica, até tinha antes com o 
NASF [...] aí, hoje ela é 
vinculada ao CAPS. [...] Aí o 
nutricionista da atenção 
básica é hoje em dia, ele não 
é vinculado a atenção 
básica, ele é o nutricionista 
concursado do hospital. E aí 
fizeram um acordo com ele 
que ele atenderia umas 10 
pessoas por semana da 
atenção básica para não 
perder essas pessoas. 38 

É, eu acho, inclusive eu falo, 
nossa, se eu tivesse ficado 
só com um PROTEJA, talvez 
consiga um resultado ainda 
melhor, não é? Eu comentei 
com a gestão, eu falei, “olha, 
eu acho que pro PROTEJA, 
se você tem intenção, deixa 
um profissional focado ou 
deixa dois profissionais cada 
um com 20 horas ali. 39  

E até agora, no momento eu 
estou ainda sendo a única, 
não tenho nem outra colega 
pra dividir as funções. [...] 
tem os atendimentos, tem as 
visitas domiciliares, tem as 
ações. Mesmo que a gente 
faz e tem a coordenação do 
PROTEJA, [...] as ações do 
PSE que eu sou a 
nutricionista responsável 
também. [...] é muita coisa 
pra uma profissional só, mas 
aí eu venho, faz tempo pro 
secretário, explico pra ele 
com toda situação da 
necessidade urgente de 
outra colega. 40 

FONTE: A autora (2024). 

 

Os relatos dos participantes (P23, P3 e P20) com graus de desempenho e de 

regiões geográficas diferentes revelam a sistematização do problema referente aos 

recursos humanos que criou dificuldades a implementação da Inovação, embora não 

a tenha impedido de ser executada, assim demostrando a defasagem de profissionais 

da saúde ou a carga horária incompatível com a quantidade de serviços ofertados. 

 

 

4.3.1.3 Comunicações 
 

As comunicações são as práticas formais e informais de compartilhamento 

das informações dentro da SMS. Os participantes foram questionados sobre o que 

_______________  
 
38 P23: Entrevista realizada pela pesquisadora em dezembro de 2023. 
39 P20: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 
40 P3: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em dezembro de 2023. 
 



 

 

facilitou ou dificultou a comunicação entre a equipe e com o gestor da saúde, porém 

muitos informantes também se referiam a comunicação que partia do ambiente interno 

ao externo. Pela análise entre código-documento houve 71 codificações como fatores 

favoráveis e 38 como barreiras.  

Dentro da SMS havia o predomínio da comunicação informal talvez favorecido 

pelo porte pequeno dos municípios como expõe P2: “Porque aqui é, como é tudo muito 

pequeno, a secretaria fica ao lado da UBS. Ah, então a gente tem acesso a sala dela”. 

Em compensação, quando a comunicação era destinada a outros setores para 

articular o grupo de trabalho intersetorial alguns municípios tiveram como primeira 

estratégia a comunicação formal, depois de constituído o grupo entre os membros ela 

era informal. 

A gente num primeiro momento mandou ofício explicando o que que era, a 
gente encaminhou todos os documentos do PROTEJA pra eles se inteirarem 
o que que era. Então a gente teve a reunião, colocou data show, fez como 
PowerPoint, explicou tudo certinho tal o que que era o projeto e aí depois 
ficou na informalidade, né. Grupo de [programa de mensagens], ligação, 
mensagem, e-mail, ‘preciso disso, preciso aquilo’. Da mesma forma eles 
também nos procurando. 41  

Também foi identificado como fator facilitador a transferência da informação 

para as equipes da saúde,  essa quando eficaz pode garantir a rotinização das 

atividade e o sucesso da implementação (Greenhalgh et al., 2004; Proctor et al., 

2011), como a experiência de P24 com os agentes comunitários da saúde.  

Quando você está, tipo num programa, na coordenação, você não pode só 
chegar dizendo: “Oh o município aderiu”, [...]. Você tem que dizer para o 
profissional, por que que ele está ali. Porque você precisa da ajuda dele. 
Inclusive eu fiz, eu e o enfermeiro fizemos um treinamento com os ACS, só 
com eles, falando da importância, que era algo que ia fazer eles crescer no 
trabalho deles, porque era um ensinamento. E assim eu acho que você tem 
que começar dizendo por que para poder depois você ter os resultados. 42  

Em compensação, a não transferência da informação, principalmente, pela 

gestão anterior fez com que alguns municípios não soubessem da existência do 

programa como nos relatos de P14 e P30. Porém, apesar da falha da comunicação 

_______________  
 
41 P32: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em janeiro de 2024. 
42 P24: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024.  
 



 

 

intraorganizacional inicial, ambos municípios conseguiram tomar decisões eficazes 

que favoreceram a implementação do PROTEJA.   

E eu assustei porque eu não tinha conhecimento do programa, né? Daí eu 
receber uma ligação, “eu não sei o que, que é isso”, daí fica meio estranho, 
né? A gente não tá por dentro do programa, só que na realidade eu não sei 
se foi a gestão passada que aderiu, porque teve mudança de gestão ou se 
foi essa gestão, porque tudo que tem mudança aqui essa gestora chama, ela 
passa tudo certinho e já não tinha passado. 43  

Eu fiquei sabendo com essa secretária quando foram conversar com ela, aí 
ela que me passou essa parte do PROTEJA. Daí a gente foi investigar se 
tinha alguém. Ninguém conhecia quem que tinha feito a adesão, nada! Achei 
bem estranho também ... porque faltou informação. Como é que fazem a 
adesão? Sendo que ... e daí tinha as ações, [...] que já tinham também 
definido. Só que ninguém sabia quem que tinha definido. 44  

 

4.3.1.4 Análise de Coocorrência das Características Estruturais  
 

A análise de coocorrência permitiu a identificação dos fatores facilitadores e 

das barreiras das características estruturais do ambiente interno e persistente para 

que a Inovação pudesse ser implementada. Em conjunto entre as subcategorias e as 

variáveis dos resultados de implementação a adequação teve 104 correlações, 

seguida da viabilidade com 103 e aceitabilidade com 87. Nas três categorias houve 

predomínio dos fatores facilitadores (GRÁFICO 5) (Peters et al., 2014; Peters, Tran e 

Adam, 2013; Proctor et al., 2011).  

 

 

 

 

 

 

 

 

_______________  
 
43 P14: Entrevista realizada pela pesquisadora em janeiro de 2024. 
44 P30: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 
 



 

GRÁFICO 5 - COOCORRÊNCIAS DO AMBIENTE INTERNO EM RELAÇÃO AS VARIÁVEIS DO 
RESULTADO DE IMPLMENTAÇÃO  

 
FONTE: A autora (2024). 

 

Embora a variável da aceitabilidade não tenha tido a maior correlação, essa 

foi determinante no primeiro momento em que a Inovação foi apresentada para 

município. Do total de estudos de casos apenas em 6 deles se detectou que durante 

o ato de adesão houve presença da rede intrassetorial para estudar e escolher as 

ações que comporiam a pactuação, ou seja, o gestor da saúde chamou os burocratas 

de nível de rua para estudar a proposta de adesão (FIGURA 8).  

A experiência de P6 demostra o quanto a Inovação foi agradável aos atores 

implementadores e a força da rede intraorganizacional que pode participar da tomada 

de decisão, sendo este o subprocesso gerencial/decisório de implementação durante 

a pactuação a Estratégia Nacional para Prevenção e Atenção à Obesidade Infantil 

(Correa e Ramos, 2020; Draibe, 2001; Greenhalgh et al., 2004; Proctor et al., 2011). 
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Pelas correlações o ambiente interno também se mostrou adequado à 

Inovação, pois as equipes de saúde perceberam a relevância do PROTEJA frente ao 

problema da obesidade infantil e passaram a colaborar. Não foram necessárias 

grandes adaptações as estruturas de trabalho o que a tornou viável de ser incorporada 

aos serviços da secretaria municipal de saúde.   

 

 

4.3.2 Características Específicas do Ambiente Interno 

 

Quanto as subcategorias das características específicas do ambiente interno 

a implementação do PROTEJA, nota-se que pela análise entre código-documento a 

frequência foi maior para os fatores facilitadores e em todos os grupos de desempenho 

(GRÁFICO 6). Assim, as características específicas facilitaram a execução da 

Inovação.  

 

GRÁFICO 6 - FREQUÊNCIA DOS FATORES FACILITADORES E DAS BARREIRAS DAS 
CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS DO AMBIENTE INTERNO POR GRUPO DE DESEMPENHO 

DOS PARTICIPANTES 

 FONTE: A autora (2024). 

 

 

 



 

 

4.3.2.1 Tensão pela Mudança 
 

Esta categoria verificou se a situação atual era intolerável ou se necessitava 

de mudança, portanto se os atores-implementadores percebiam como estava o 

quadro epidemiológico e o cuidado à obesidade infantil antes e durante a 

implementação da Inovação, além de verificar a disponibilidade da equipe do 

ambiente interno em atuar no PROTEJA.  

Pela análise entre código-documento percebeu-se que a maioria dos 

participantes detectaram a necessidade de mudança onde 92 codificações foram 

favoráveis contra 33 considerados como barreiras, ou seja, não perceberam. As ações 

da implementação da Inovação iniciaram no final de 2021 e início de 2022 e alguns 

municípios já haviam notado a questão do aumento da prevalência da obesidade no 

seu território, portanto percebendo a tensão pela mudança e da necessidade de 

organização da rede de atenção à obesidade infantil, como relatam P6 e P12. 

A gente já tinha mapeado que o município estava entrando numa crise, né. 
Numa crise epidemiológica, nessa etapa. E as pessoas ficaram muito, muito 
soltas, fora do sistema, muito dentro de casa e muito fora do serviço. O 
serviço tinha que resgatar novamente. 45  

A gente já viu aqui, tanto que já estava aumentando a questão, 
principalmente, de obesidade, sobrepeso em crianças e aí quando 
implementou o programa, foi ótimo, né? Porque assim, mas foi mais uma 
ajuda, né? Pra gente poder desenvolver as funções e contando com as 
parcerias. 46 

A disponibilidade da equipe assistencial e de gestão aliada ao burocrata de 

nível de rua em uma rede intraorganizacional em torno do objetivo comum de prevenir 

e atender a obesidade infantil facilitou a implementação, sobretudo pela percepção da 

viabilidade do PROTEJA ao município e a continuidade do serviço prestado 

(Greenhalgh et al., 2004; Peters et al., 2014; Peters, Tran e Adam, 2013; Proctor et 

al., 2011) .   

 

_______________  
 
45 P6: Entrevista realizada pela pesquisadora em março de 2024. 
46 P12:  Entrevista realizada pela pesquisadora em janeiro de 2024. 



 

 

É uma cidade assim que se preocupa bastante com os indicadores, tenta 
sempre bater de olho no que o Ministério da Saúde propõe. Então o 
PROTEJA, ele veio pra dar um up assim nesse olhar e nortear o que muitas 
das coisas que o PROTEJA procura desenvolver na cidade a gente já estava 
fazendo, a gente já buscava fazer e deu um norte pra que a gente pudesse 
melhorar o trabalho, então foi muito interessante, a gente tem o apoio de toda 
a gestão da Secretaria de Saúde. Eu não fico sozinho no caso, trabalhando 
com PROTEJA. No caso a atenção básica é bem importante nessa questão, 
o trabalho com os enfermeiros, com os médicos, com os médicos das 
especialidades que a gente tem aqui. Então foi bem legal, um trabalho bem 
interessante e que a gente pretende seguir firme aí nessa linha. 47  

Nos três grupos de desempenho identificou-se barreiras a tensão à mudança 

relacionadas aos recursos humanos como a não percepção da condição obesidade 

tanto pela equipe quanto o RT e inviabilidade da oferta do serviço pela ausência do 

recurso humano.   

A princípio, até os médicos começaram a bater de frente. Criavam entrave e 
a gente ia fazer reunião na escola com os pais, aí os pais procuravam o 
pediatra, o pediatra não dava muita atenção. Aí o pai não queria deixar a 
criança participar. Aí ficavam uma coisinha meio complicada. Então assim, 
eu não tinha tanta autonomia no começo. Os médicos começavam a não dar 
tanta questão. 48  

Parecia invisível essas pessoas pra gente, serem invisíveis. Tanto que eu me 
incluo com outros profissionais que começamos a observar que essa 
obesidade, depois que nós fizemos um curso no [nome] sobre obesidade, 
entendeu? Então aí que nós tivemos aí para pensa, alerta, entendeu? Porque 
infelizmente a obesidade ela era invisível pros próprios profissionais, 
entendeu? Nós não víamos assim. 49 

 

4.3.2.2 Prioridade Relativa 
 

A prioridade relativa identificava a importância dada a implementação da 

Inovação dentro do próprio ambiente interno, principalmente, sobre a atuação do 

gestor da saúde no sentido de reconhecimento do problema público da obesidade, a 

divulgação e interesse das informações geradas pelo PROTEJA pelo gestor e equipe 

e o quanto a Inovação foi prioridade durante a implementação para a SMS e/ou 

prefeitura. 

_______________  
 
47 P32: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em janeiro de 2024. 
48 P15: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 
49 P35: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em fevereiro de 2024. 



 

 

Pela análise entre código-documento a prioridade relativa foi identificada 

como fator facilitador nos três grupos de desempenho tendo uma frequência de 79 

contra 31 codificações como barreira. As percepções sobre a obesidade infantil ser 

vista como problema foi mais dos burocratas de nível de rua até porque se perguntou 

a estes como eles viam a percepção do gestor público em relação ao problema, 

podendo a resposta não condizer com a própria opinião do gestor.  

Assim, uma limitação da pesquisa foi a não inclusão dos secretários 

municipais de saúde, os burocratas de médio escalão, que são atores fundamentais 

para entender o processo de implementação. As respostas dos burocratas de nível de 

rua foram de reconhecimento e prioridade ao problema público da obesidade infantil 

como relata P35. 

A obesidade tanto é infantil quanto adulta era invisível. Aí com o PROTEJA 
que a gente já foi abrindo nossos olhos pra tudo isso. Tanto que se elas 
perceberem, os funcionários perceberem alguém aqui, alguma criança 
entrando, um adulto, eles já ficam atento, já fica alerta, ‘olha tem fulano aqui 
que está chegando’. Então assim agora eu posso falar com toda certeza que 
agora nós estamos enxergando bem melhor. 50   

Desse modo, a não percepção do problema público da obesidade demostra 

uma alienação dos atores ou conflito de interesses, logo a não prioridade relativa a 

solução do problema (Kochevar e Yano, 2006, p. 27). Em contra partida, quando há 

uma percepção da obrigatoriedade de uma medida, no caso a implementação do 

PROTEJA, há fortes evidências de que a prioridade ocorrerá (Greenhalgh et al., 2004, 

p.610) 

Quanto a divulgação dos dados também  houve prioridade não só em relação 

ao ambiente interno, mas ao externo também como expõe P31, demonstrando a 

relevância da inovação frente ao problema público da obesidade infantil, 

principalmente por ter compreendido que o PROTEJA é  uma extensão do setor saúde 

e, portanto também sendo compatível as suas funções e rotinas de trabalho (Peters 

et al., 2014; Peters , Tran e Adam, 2013; Proctor et al., 2011). 

_______________  
 
50 P35: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em fevereiro de 2024. 



 

 

Vou mostrar pra eles o resultado das avaliações que foram realizados no ano 
passado. E assim, de cada escola, tem escola que tem até 17% de crianças 
com obesidade e sobrepeso. Então acho que é um dado bem alarmante a 
gente tem que começar a fazer alguma coisa pra mudar esse 
comportamento.51 

Quando o gestor de saúde é participativo com a inovação aumenta a 

possibilidade de sucesso na implementação. Como no caso de P32 que obteve 

evolução de desempenho durante o ciclo de implementação do PROTEJA.  

Isso é foi sempre algo, não é algo que ficou lá num canto lá não. Foi sempre 
priorizado, colocado em pauta nas reuniões com a secretária de saúde e os 
demais coordenadores. Sempre, sempre esteve. E essa preocupação pra 
que fosse, tivesse, organizasse o trabalho da melhor forma possível. 52  

 Porém, para algumas secretarias municipais e gestores da saúde não houve 

a percepção do problema público da obesidade infantil, o que resultou em barreira e 

baixa aceitabilidade a implantação da Inovação como as percepções de participantes 

nos três grupos de desempenho. Apesar da dificuldade inicial os casos P3 e P4 

conseguiram sucesso e estabilidade na implementação devido o esforço do burocrata 

de nível de rua (QUADRO 5). 

 
QUADRO 5 - IDENTIFICAÇÃO DAS BARREIRAS QUANTO A PRIORIDADE RELATIVA 

FONTE: A autora (2024). 

_______________  
 
51 P31: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em fevereiro de 2024. 
52 P32: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em janeiro de 2024. 
53 P9: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em janeiro de 2024 
54 P25:Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 
55 P3: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em dezembro de 2023. 
 

Grupo Desempenho –  
Declínio 

Grupo Desempenho – 
 Manutenção 

Grupo Desempenho –  
Evolução 

Centro-oeste Nordeste Norte 
P9 P25 P3 

Pra Secretaria de Saúde não foi 
prioridade, nunca foi. Pra nós 
profissionais era inicialmente 
prioridade, a gente tentou que 
fosse, mas acabou não sendo nem 
pro município. Eu acho que por ter 
sido uma adesão realizada em 
uma outra gestão acabou que aí a 
mesma findou o seu prazo, o seu 
período. Iniciou outra, então ele 
não deu prioridade a esses 
programas. 53 

Nem gestor, nem 
população reconhece. 
Ninguém reconhece que é 
um problema, que 
obesidade é uma doença. 
[...]. Ninguém reconhece, 
enquanto não afetou 
outros fatores, não 
reconhece obesidade 
como doença. 54 

Pessoas com cargo acima de mim, que 
eles não dão uma importância, um olhar 
pra determinada situação, a importância 
da prevenção da obesidade infantil, 
porque é uma criança obesa, 
provavelmente é um adolescente, um 
adulto ou idoso obeso. E a gente sabe 
que a obesidade ela é uma porta de 
entrada pra outras doenças. Então eu 
acho que é nesse programa, é nessa 
hora que é prevenir a obesidade infantil, 
é como se fosse prevenir determinadas 
doença. 55 



 

 

4.3.2.3 Compatibilidade 
 

Na compatibilidade identificou-se a adaptação dos processos e rotinas de 

atividades do PROTEJA aos fluxos e sistemas de trabalho da SMS. Assim, a 

frequência de 125 citações demostrou como fator facilitador a implementação, em 

contrapartida a 65 citações como barreira.  

As atividades propostas pelo PROTEJA como avaliação do estado nutricional 

(peso e altura), marcadores do consumo alimentar do SISVAN ou atendimentos 

individuais já eram serviços ofertados na saúde, porém muitos municípios não davam 

continuidade ou a devida importância como expõe P22: “Sim, porque a gente já faz 

isso, a gente já faz isso do cotidiano, a gente só aprendeu a fórmula de trabalhar, 

né?”.  

Dessa forma, a proposta da intervenção do PROTEJA já era compatível aos 

processos e rotinas de trabalho no ambiente interno. A vinculação dessas atividades 

como metas obrigatórias e repasse de recursos financeiros serviu como um incentivo 

que facilitou a rotinização em alguns municípios, bem como quando a inovação é 

compatível aos valores e formas de trabalho dos ambientes, há maior probabilidade 

de uma implementação bem-sucedida (Greenhalgh et al., 2004, p. 596; Gustafson et 

al., 2003). 

Se fazia antes de PROTEJA, claro, isso tem que se fazer, né? Os agentes de 
saúde faziam isso para UBS, ESF. Só que o que acontece? Às vezes eles 
faziam, porém, eles não marcavam nas fichas, né? Eles não tinham essa 
preocupação, então às vezes eles iam nas escolas ou então na própria UBS. 
Fazia, só que assim eles de 30 que eles fazem, eles marcavam 10 porque 
não entendiam a preocupação de se marcar e com PROTEJA foi explicado a 
cada um a necessidade de se fazer, o porquê era necessário. 56  

A Inovação também foi compatível e incorporada aos serviços da SMS por 

facilitar a produção de dados gerados que permitiram a tomada de decisão pelo ator-

implementador com base no problema público, como já exposto por P13.  

_______________  
 
56 P23: Entrevista realizada pela pesquisadora em dezembro de 2023. 



 

 

Então assim foi uma troca de experiência muito interessante e na hora dessa 
discussão com a referência técnica da assistência social, com psicólogo, a 
gente foi ali vendo esses dados. E a importância de ter, né! Porque se não, 
fica algo que não fica concreto, não ficou muito abstrato. A gente sabe, mas 
não sabe onde atuar, não sabe onde está, por isso que eu falei que o 
PROTEJA foi o melhor programa, porque foi onde a gente teve como 
referência técnica esses dados para saber onde fazer, né. Onde? Onde 
executar, foi de extrema importância. 57   

Em compensação, uma barreira foi resistência dos profissionais na 

incorporação da rotina do marcador de consumo alimentar do SISVAN e da condição 

de obesidade pelas equipes de saúde, pois alguns profissionais ainda atribuíam estes 

indicadores como atividade exclusiva da nutrição, como relata P2 que é nutricionista.  

Sim, na verdade ficou até da secretária conversar com os outros por conta do 
inquérito alimentar que eles acham até hoje que somente a nutrição tem que 
fazer. Então nessa parte aí a gente falhou bastante isso em 2023, porque 
ficou tudo somente comigo. 58  

Outra barreia foi a incorporação de mais tarefas a jornada já comprometida 

dos diversos fluxos de trabalho, como relata P15 que “O mais complicado é questão 

de tempo. A disponibilidade que a gente tem para cumprir tudo isso, né?”, embora 

tenha conseguiu a compatibilidade entre a Inovação e as atividades de rotina da SMS 

“Mas o que mais é foi no começo assim, deu um trabalho pra essa questão mesmo 

de disponibilidade de tempo e de convencer a equipe a estar junto”. Porém, houve 

casos que não foi possível a compatibilidade como fala P16. 

Na verdade, eu não tinha carga horária do programa, não. Eu tinha que é 
fazer o que era pedido, entendeu? Tipo, eu precisava fazer uma ação por 
mês, né? Então eu tinha que fazer essa ação, então eu tinha que deixar de 
fazer alguma coisa. Então assim é a gente, ajeita uma certa disponibilidade 
para cumprir ali uma meta, mas eu acho que isso é muito ruim. [...] Muita 
coisa fiz, mas assim é, eu acho que a questão do tempo para você ficar ali 
por conta de fazer gráfico, de olhar ou tal criança, assim, assado, entendeu? 
É, não, a gente não tem esse tempo. 59  

 

 

_______________  
 
57 P13: Entrevista realizada pela pesquisadora em dezembro de 2023.  
58 P2: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em fevereiro de 2024. 
59 P16: Entrevista realizada pela pesquisadora em janeiro de 2024. 



 

 

4.3.2.4 Acesso ao Conhecimento e Informação 
 

Esta categoria identificou o acesso a informações, orientação e treinamentos 

ou capacitações para que ocorresse a implementação da Inovação e se esses 

conhecimentos foram acessíveis, compreensíveis e se eles influenciaram as rotinas 

de trabalho, como também, se as informações eram repassadas aos ambientes 

interno e externo como o grupo de trabalho intersetorial. 

Na análise entre código-documento houve uma frequência de 92 citações 

como fator facilitador e 16 como barreira. Os atores-implementadores obtiveram 

conhecimento e informação sobre a Estratégia Nacional para Prevenção e Atenção à 

Obesidade Infantil através do apoio técnico a implementação pela UFAL que era 

realizado por meio de oficinas virtuais que capacitavam os participantes para a 

concretização da Inovação.  

A maioria relatou que as informações foram compreensíveis e o fato do ator 

permanecer no local de trabalho durante a capacitação foi acessível e permitiu o 

conhecimento a equipe de trabalho o que facilitou a implementação e a incorporação 

dos novos conhecimentos as rotinas de serviços (Greenhalgh et al., 2004; Grol et al., 

2007).  

O que eu aprendi nas oficinas, o que a gente aprendeu, que a gente foi 
trabalhando, foi ... nos deu uma noção de gestão e de amplitude de equipe. 
Isso foi muito mais que obesidade, [...] trouxeram uma linha de tratar, uma 
linha de gestão e uma linha de organização do processo de trabalho, porque 
costumo dizer tudo que veio já existia, só estava esquecido. 60  

A minoria citou como acesso ao conhecimento e informação os próprios 

manuais e portarias da Estratégia que também foram compreensíveis.  

Mas assim, mas eu acho que ele foi muito bem executado, né, dentro da 
política, dentro material, dentro o apoio. Que material enriquecedor! Como 
trouxe para a gente, porque muitas vezes a gente até deseja fazer, mas a 
gente não tem tanto esse conhecimento técnico, de orientação. O Ministério 
da Saúde, toda vida eu elogiei muito e sempre todos os diversos materiais 
são muito enriquecedores. O que acontece conosco muitas vezes é o tempo, 
disponibilidade, poder aprofundar e absorver e praticar. 61  

_______________  
 
60 P6: Entrevista realizada pela pesquisadora em março de 2024. 
61 P13: Entrevista realizada pela pesquisadora em dezembro de 2023. 



 

 

A experiência de P13 condiz com as de diversos participantes que relataram 

como barreira ao conhecimento e informação a questão tempo disponível para estudar 

a Inovação. Desta forma, um grande diferencial exposto pelos participantes foi 

exatamente as oficinas que tornaram viável a implementação da proposta de 

intervenção como relata P20.   

Eu acho que ajudaram muito, inclusive o ano de 2023 a gente não teve muito, 
como teve no ano de 2022. E como eu estava chegando ... para atenção 
primária, para o SUS, para mim foi muito importante entender, é quando a 
gente participou das oficinas, entendeu que os municípios estavam fazendo, 
pra aquilo que a gente também poderia implementar, né? Então acho que 
fortalece o trabalho, acho que foi muito importante. 62  

Como as oficinas também eram momentos de trocas de experiências entre os 

municípios das regiões e em algumas havia a participação de municípios que se 

destacaram ao longo da implementação, o que inevitavelmente se fez a comparação 

entre eles. Assim, devido as falas dos participantes sobre as experiências dos outros 

municípios na implementação da Inovação foi criado o código ‘Comparação com 

Pares’ que apresentou ao todo 26 citações, sendo 16 para o grupo desempenho-

declínio, 4 para evolução e 6 para manutenção, como P1 relata. 

Deu pra perceber que tem dificuldade em todo lugar né? Todo lugar a gente 
encontra uma dificuldade cada um, né? Em específico do seu município. Às 
vezes tem coisas também que a gente acha que é só no município da gente, 
mas é em outros municípios também. 63 

Explicitamente apenas um caso (P15) comentou que também buscou apoio 

de conhecimento e informações com os municípios vizinhos participantes da 

Inovação. Estes  acabaram criando uma rede horizontal intermunicipal informal de 

apoiou e que reformulou o significado do Programa nas atitudes dos burocratas de 

nível de rua em adequar e continuar com a inovação  (Greenhalgh et al., 2004; Peters 

et al., 2014; Peters, Tran e Adam, 2013; Proctor et al., 2011). 

_______________  
 
62 P20: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 
63 P1: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em janeiro de 2024.  



 

 

Com os RTs de municípios próximos, são municípios pequenos também. A 
gente foi meio que fazendo em conjunto, a gente ia conversar sobre, ia 
debatendo o que era interessante no município dela, que era interessante o 
município do vizinho meu. A gente foi conversando e vendo que os municípios 
estavam fazendo também. [...] Ajudou bastante, porque os outros municípios 
também passaram por algumas dificuldades parecidas, né? Por conta, acho, 
que da região mesmo. Então aí a gente ia trocando ideia, vendo como que, 
como que o outro ia superando os obstáculos, ia trocando, compartilhando. 
64 

Os problemas de conexão à internet foram uma barreira a participação nas 

oficinas como relata P3, município da região norte, que não conseguiu participar de 

todas: “Algumas sim. Alguns sim, outras não por causa da internet”.  Outra barreira 

foram os horários das oficinas que coincidiam com as agendas dos profissionais que 

muitas vezes não conseguiram se organizar para participar, também, em função da 

sobrecarga de tarefas, como expõe P26. 

Dos webinários alguns sim, mas é que assim normalmente dependendo do 
horário a gente não conseguia participar on-line. Não. Bom seria se fizesse 
uma capacitação bem-feita presencial, na minha opinião. Porque o online 
sempre atrapalha, daí chega um paciente, daí sempre é uma função, [...] 
Então eu acho que fazer presencial ajuda bastante. 65 

Por fim, o pouco conhecimento dos facilitadores externos representantes das 

regionais estaduais de saúde e dos burocratas de nível de rua sobre a nova proposta 

de intervenção, principalmente, na fase inicial de adoção da implementação foi uma 

barreira e influenciou no sucesso da implementação.  

Então assim, a ADS [Área Descentralizada de Saúde], ela ainda não conhecia 
o programa como um todo, vamos dizer assim [risos], e a gente imaginava 
que essas atividades eram durante o ano, mas também contabilizadas 
durante o ano [...] E aí a gente foi desenvolvendo, tendo contato com a ADS, 
só que a gente não tinha como ter aquele acompanhamento do relatório, 
quando foi no final do ano que a gente olhou assim, não foi, se você observar, 
o município, não foi aquela coisa toda. A gente perguntou ela não sabia, a 
gente inclusive perguntou para [nome da Apoiadora Local] que disse: “Não, o 
PROTEJA contabiliza até os 6 meses, depois dos 6 meses...” Eu digo: “Como 
é?” Aí, então assim, foi algumas coisas no começo que não estavam tão 
preparados para passar tudo. 66  

 

_______________  
 
64 P15: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 
65 P26: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em fevereiro de 2024.  
66 P7: Entrevista realizada pela pesquisadora em janeiro de 2024. 



 

4.3.2.5 Análise de Coocorrência das Características Específicas  
 

Para as características específicas à implementação a variável adequação 

teve maior destaque com 251 correlações, depois viabilidade com 200, aceitabilidade 

com 115 e sustentabilidade com 49. Somando os fatores facilitadores e as barreias 

das categorias do ambiente interno a compatibilidade da Inovação a SMS teve maior 

destaque com 240 correlações, em seguida da tensão pela mudança com 185, 

prioridade relativa com 130 e, por fim, acesso ao conhecimento e informação com 60 

correlações (GRÁFICO 7). 

 

GRÁFICO 7 - COOCORRÊNCIAS DAS CARACTERÍSITCAS ESPECÍFICAS DO AMBIENTE 
INTERNO EM RELAÇÃO AS VARIÁVEIS DO RESULTADO DE IMPLMENTAÇÃO  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: A autora (2024). 

 

As correlações entre os domínios do ambiente interno e as variáveis de 

resultado de implementação são expostas pelas experiências de P15 e P21 que 

demostram como as características específicas da compatibilidade e tensão pela 

mudança possibilitaram a concretização da Inovação através da sua adaptabilidade, 

utilidade e sustentabilidade (FIGURA 9). 

Embora, os relatos sejam parecidos há contextos diferentes entre eles, o 

participante 15 está situado na região Sudeste e possui IDHM moderado e P21 na 

região Norte com IDHM baixo, ambos apresentaram declínio de desempenho tendo 

em 2022 uma alta eficácia e em 2023 moderada. Porém, as experiências demostram 



 

 

que ancoradas pelas características estruturais do ambiente interno como recursos 

disponíveis e rede intrassetorial favoráveis e associadas a vantagem relativa e a 

adaptabilidade da Inovação, foi possível incorporar a Estratégia Nacional para 

Prevenção e Atenção à Obesidade Infantil aos serviços de saúde municipal.  

 

 

 

 

 



 

 

FIGURA 9 - CORRELAÇÕES DOS FATORES FALICITADORES DAS CARACTERÍSTICAS 
ESPECÍFICAS DO AMBIENTE INTERNO COM AS VARIÁVEIS DE RESULTADO DE 

IMPLEMENTAÇÃO   

FONTE: A autora (2024). 

 



 

 

Diante isso, os subprocessos gerencial/decisório e logístico/operacional 

permitiram a estruturação organizacional e a definição de fluxos de trabalho para que 

a implementação fosse bem-sucedida em relação as características específicas do 

ambiente interno. 

 

 

4.4 INDIVÍDUOS 

 

Este domínio identificou os papéis dos indivíduos na adoção, na 

implementação e na institucionalização da Estratégia Nacional para Prevenção e 

Atenção à Obesidade Infantil, através das variáveis de aceitabilidade, adequação, 

viabilidade e sustentabilidade, como também, sobre os processos de concretização 

da Inovação (Berman, 2007; Damschroder et al., 2022b; Mazzei e Farah, 2020; 

Proctor et al., 2011; Schleicher e Marques, 2017).   

A pergunta norteadora de como os atores-implementadores assumiram seus 

compromissos ou responsabilização para implementar a Estratégia e qual 

consequência trouxe para o desempenho da política guiou o domínio. Assim, 

observou-se a necessidade de construir uma nova categoria referente aos Burocratas 

de Médio Escalão (BME) sendo esta constituída pelos indivíduos com autoridade 

administrativa como o(a) secretário(a) municipal de saúde. Desta forma, obteve-se 

três categorias sem as subcategorias barreiras ou fatores facilitadores (TABELA 10).  

 

TABELA 10 - FREQUÊNCIA DAS CITAÇÕES DOS INDIVÍDUOS POR GRUPOS DE DESEMPENHO  

FONTE: A autora (2024). 

 

Os indivíduos Facilitadores Externos de Implementação (equipe de apoio 

técnico e representantes estaduais de saúde) não foram analisados quanto as 

variáveis de resultados de implementação, uma vez que estes atores tinham 

exatamente o papel de facilitar o processo de concretização através de suporte 

técnico direcionado, logo com a missão de garantir o sucesso da Inovação, por 

Domínio: Indivíduos Grupos de Desempenho dos Participantes 
Totais 

Categorias Declínio Evolução Manutenção 
Burocratas Médio Escalão 85 29 25 139 
Burocratas Nível de Rua 122 58 43 223 

Facilitadores de Implementação 49 16 15 80 



 

consequência, influenciando ou facilitando a tomada de decisão dos burocratas 

(Ritchie, Parker e Kirchner, 2020).  

Deste modo, para a análise da coocorrência em relação as variáveis de 

resultados da implementação consideraram-se apenas os burocratas para compor as 

frequências que foram de 131 citações para os BME, de 235 para os BNR (GRÁFICO 

8). Identificou-se que houve aceitabilidade em ambos as categorias o que segundo 

Proctor et al. (2011) significa que houve experiência de satisfação quanto a várias 

dimensões da Inovação, assim favorecendo a sua adoção e posterior implementação. 

 

 GRÁFICO 8 - COOCORRÊNCIAS DOS ATORES-IMPLEMENTADORES COM AS VARIÁVEIS DE 
RESULTADO DE IMPLEMENTAÇÃO  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: A autora (2024). 

 

O PROTEJA também se mostrou adequado por manter uma consistência de 

funções e rotinas de trabalho do setor da Saúde, favorecendo a sua rotinização 

(Greenhalgh et al., 2004; Proctor et al., 2011). Embora a variável sustentabilidade 

tenha poucas citações, supõe-se que a continuidade da execução do PROTEJA que 

se estende até dezembro de 2024, tenha contribuído para este fato. Uma vez que, 

conforme Proctor et al. (2011, p.70) uma inovação se torna sustentável ou 

institucionalizada quando ocorre a sua “integração na cultura de uma organização por 

meio de políticas e práticas”. 

Deste modo, a primeira etapa para que o ocorra a rotinização corresponde 

aos recursos financeiros, a qual já está finalizada, tendo os municípios recebido as 

três parcelas do incentivo. Logo, a segunda etapa, a da implementação propriamente 



 

 

dita está ocorrendo e se estende até o 36º mês (dezembro de 2024), considerando 

que esta pesquisa foi realizada por volta do 24º mês de implementação. 

A terceira etapa é quando a inovação se integra em todos os subsistemas da 

organização, ou seja, no rol de serviços da Secretaria Municipal de Saúde e demais  

setores relacionados ao programa, assim a prefeitura como um todo e os instrumentos 

administrativos como orçamentos anuais e plano municipal de saúde, cujas pesquisas 

futuras podem revelar a sustentabilidade, ou não, do PROTEJA frente a prevenção e 

atenção a obesidade infantil nos municípios de pequeno porte (Proctor et al., 2011). 

Por fim, o que chama a atenção é a variável da viabilidade a qual indica o 

quanto uma inovação pode ser realizada em determinado local, ou seja, o quanto ela 

pode ser utilizada na organização (Peters et al., 2014; Peters, Tran e Adam, 2013; 

Proctor et al., 2011). Deste modo, ciente da realidade local e das práticas realizadas 

o BNR percebeu mais que o BME que a Estratégia Nacional para Prevenção e 

Atenção à Obesidade Infantil é viável de ser implementada nos municípios (Lotta, 

2010).  

 

 

4.4.1 Burocratas de Médio Escalão 

 

Esta categoria e código surgiram da análise dos dados. Embora, não se tenha 

entrevistado os próprios secretários de saúde, ela se originou das experiências diretas 

dos informantes-chave em relação aos gestores que são indivíduos que moldam o 

processo da implementação por transmitir e sintetizar informações relevantes da 

inovação as partes interessadas, por organizar a rotina de trabalho dos atores-

implementadores, por fornecer os meios necessários para executá-la e por divulgar a 

Inovação ao ambiente interno e externo para concretização da Inovação (Birken et al., 

2018; Birken e Currie, 2021).  

As perguntas explícitas sobre os gestores de saúde estavam distribuídas nos 

domínios e categorias da Ambiente Interno como em Rede Intrassetorial e Prioridade 

Relativa e do Ambiente Externo como em Rede Intersetorial e identificavam sobre 

como era o acesso dos BNR aos gestores, o engajamento destes com a Inovação, o 

interesse nos dados, o reconhecimento, ou não, da obesidade infantil como um 

problema de saúde pública e a atuação na articulação intersetorial (TABELA 11). 



 

 

TABELA 11 - CORRELAÇÕES DAS CITAÇÕES SOBRE OS BUROCRATAS DE MÉDIO ESCALÃO  

Domínio Categoria Subcategoria 
Indivíduos: 

Burocratas Médio 
Escalão 

Ambiente Interno Prioridade relativa Barreira 7 
Facilitador 15 

Rede Intrassetorial Barreira 15 
Facilitador 15 

Ambiente Externo Rede Intersetorial Barreira 4 
Facilitador 8 

FONTE: A autora (2024). 

 

Quanto a percepção do burocrata de nível de rua se o gestor dava prioridade 

ao PROTEJA houve 15 citações positivas, ou seja, que eles deram prioridade e 

aceitaram o programa que, por fim, facilitou a implementação, como a fala de P28. 

Eu vejo que a secretária atual, ela é bem preocupada, com PROTEJA, bem 
preocupada mesmo. É solicita, procura saber se está pronto licitação, se, 
como é que deve ser gasto, como é que pode o recurso. Ela é bem 
preocupada mesmo com a questão do PROTEJA e da mesma forma que ela 
repassa essas informações para o prefeito mesmo, ele é bem presente. 67  

Também houve 7 citações que consideraram que os gestores não deram 

prioridade a Inovação, resultando em resistência a ela o que dificultou a execução as 

ações de implementação, como expõe a informante-chave P9 (região centro-oeste): 

“O gestor anterior, esse que não nos deu o respaldo em vários programas, de várias 

ações, ele não sabia de fato o que a gente tinha aderido [...] Não, de fato eu imagino 

que o gestor não achava nem que era um problema de saúde.”  

Estas duas experiências foram correlacionadas a variável da aceitabilidade, 

uma vez que quando o gestor aceita o conteúdo da Inovação ele busca estratégias 

para operacionalizá-la, assim passa a adotá-la na organização e, em oposição, 

quando há resistência ele não busca estratégias para a execução do programa (Birken 

e Currie, 2021; Proctor et al., 2011). 

Sobre o acesso ao gestor e engajamento para as demandas e construção das 

parcerias no ambiente interno houve igualdade de citações como facilidade e 

dificuldades, logo a correlação entre BME e o ambiente interno apresentou tanto 

aceitabilidade quanto resistência, esta última como relata P10.  

_______________  
 
67 P28: Entrevista realizada pela pesquisadora em janeiro de 2024. 



 

 

O secretário de saúde ele é o carro-chefe, então ele tem que demandar pra 
equipe o quê... Quando o secretário ele fica perdido, você não sabe, a equipe 
não sabe o que fazer também. E a gente não tinha muita essa liberdade. [...] 
Na época ela nem morava aqui na cidade. Não, não se engajaram. [...] Então 
ela não tinha muita abertura. [...] Assim ela não tinha muito interesse nas 
coisas. Eles só têm interesse se cortar a verba. 68  

Em um primeiro momento, as dificuldades de acesso ao gestor e a não 

percepção da relevância do problema público por parte dele impossibilitaram a 

concretização das ações de implementação como relata P13. Porém, com a troca de 

gestor este adaptou a Inovação ao contexto local e viabilizou estratégias junto ao BNR 

para que ocorresse a execução da inovação.  

Influenciou. Para melhor, teve influência para melhor. Eu adorei. Adorei, 
porque assim... com a troca do secretário, foi muito bom porque [...] o que eu 
estava passando com a primeira gestora, porque [nome do município P13] 
ele demorou um ano, a gente começou um ano atrasado com o PROTEJA a 
gente fez a pactuação em 2021, mas eu consegui desenvolver as ações só 
em 2022. Porque a minha gestora não mobilizava e mesmo eu relatando por 
e-mail, né, falando da necessidade, fazendo cópia para deixar tudo 
registrado, não há mais possibilidade. Ela, ela não tinha... né. E aí eu fui 
ficando muito desanimada. 69  

Este caso teve mobilidade de desempenho entre 2022 e 2023, portanto sendo 

eficaz na gestão da política pública e identifica a importância do papel do burocrata 

de médio escalão na adoção e implementação do programa, na motivação aos atores-

implementadores do nível de rua e sobre os subprocessos gerenciais e decisórios de 

execução da inovação, bem como a compreensão da operacionalização e 

organização administrativa da política que resultaram em uma implementação bem-

sucedida (Berman, 2007; Damschroder et al., 2022b; Lotta, 2010; Mazzei e Farah, 

2020; Schleicher e Marques, 2017). 

Ao ser perguntado para os informantes-chave como foi a atuação do gestor 

na interação do ambiente interno com o externo houve 8 citações explícitas como 

facilitador e 4 como barreira, como relata P15 cuja gestora facilitou a articulação 

intersetorial, este caso como já comentado obteve implementação bem-sucedida, 

apesar da redução do desempenho por problemas de tecnologia da informação.  

_______________  
 
68 P10: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em janeiro de 2024. 
69 P13: Entrevista realizada pela pesquisadora em dezembro de 2023. 



 

 

O papel do BME influenciou a institucionalização do PROTEJA por ter 

participado dos subprocessos de divulgação/informação e seleção para a formação 

da rede de cooperação horizontal entre a secretarias municipais, logo havendo 

compartilhamento e interação da tomada de decisão (Arretche, 2001; Berman, 2007; 

Bronzo, 2010; Damschroder et al., 2022b; Mazzei e Farah, 2020; Schleicher e 

Marques, 2017). 

Aí ela me ajudou a escolher os outros participantes do GTI. A gente procurou 
a Secretaria de Esportes, Secretaria de Assistência Social, de Educação e 
conversou com eles. Mostrou a importância do PROTEJA, porque aí a gente 
já tinha alguns resultados também de participação, então aí foi aonde todo 
mundo também se interessou em ajudar, né? Mas a gente conseguiu fazer 
GTI por volta do segundo ... no final do primeiro semestre e começo do 
segundo semestre.  70  

Também se identificou o oposto, em que o gestor não foi participativo nem 

reconheceu a obesidade infantil como problema público, assim apresentando 

resistência a Inovação, como no caso P25 que obteve os mesmos resultados de 

desempenho nas duas avaliações.  

Ninguém está sabendo de nada que tá acontecendo, não, zero. [...] Nem 
gestor, nem população reconhece. [...] Ninguém reconhece que é um 
problema, que obesidade é uma doença. [...] Aí ninguém quer ajudar em 
nada! Eles acham legal, mas ninguém ajuda em nada, ninguém faz nada. Se 
eu não corro atrás de tudo do PROTEJA, ninguém ajuda nada, nada. Cada 
um está dando na sua ali e fala, “não vamos fazer mesmo e não sei o quê.” 
Imagina, não. 71 

De modo geral, as correlações entre os BME e variáveis de resultado de 

implementação identificaram que houve uma frequência de 62 citações para a 

aceitabilidade, 47 para adequação, 21 para viabilidade e 1 para sustentabilidade 

(GRÁFICO 8). O diálogo da informante P20 com sua secretária de saúde resume o 

papel dos BME que no primeiro momento, ou seja, anterior a adoção da inovação a 

aceita por trazer vantagens ao município, porém ainda não percebe a complexidade 

da inovação e adequação dela à organização.  

_______________  
 
70 P15: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 
71 P25: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 



 

 

Aí um dia ela sentou comigo daí ela falou assim: ‘Eu estou de boca aberta do 
quão demanda atenção o PROTEJA’. Aí eu falei: ‘Sim’, ela falou: ‘Nossa, eu 
não imaginava que era algo tão completo. Eu senti uma oportunidade’. 
Quando ela recebeu a proposta de implementação, de implantação. ‘Mas eu 
nem imaginava que era tanto’. Eu falei: ‘É bastante’. 72 

No momento posterior, ou seja, durante a implementação o gestor percebe a 

viabilidade e a complexidade da Inovação, sobretudo por uma análise retrospectiva 

de como ela está sendo utilizada no município  (Berman, 2007; Damschroder et al., 

2022b; Peters et al., 2014; Peters, Tran e Adam, 2013; Proctor et al., 2011). 

 

4.4.2 Burocratas de Nível de Rua 

 

Os papéis dos burocratas de nível de rua na implementação da Estratégia 

Nacional para Prevenção e Atenção à Obesidade Infantil estavam implicitamente 

dentro dos domínios da Inovação, Ambiente Interno, Ambiente Externo e Processos 

de Implementação e explicitamente no próprio domínio Indivíduos sobre como 

Inovação foi apresentada ao informante-chave e quais foram as percepções iniciais e 

finais sobre o programa, os limites de autoridade e liberdade de ação e como isso 

influenciou a implementação do PROTEJA. 

Quanto a forma de apresentação da política, foi possível extrair que 21 

participantes foram apresentados de modo direto e verbal, portanto, informal pelo 

gestor de saúde ou coordenador da atenção básica, enquanto 9 foram informados de 

modo formal por e-mail pelo gestor ou pelas regionais administrativas da saúde, 4 

participantes não responderam este questionamento.  

Para a maioria dos participantes houve a seleção descendente do ator-

implementador como RT, ou seja, decisão top-down do burocrata de médio escalão 

ao de nível de rua. Não foi identificado nas falas ato voluntariado para assumir a 

Inovação, também não houve relatos sobre formalização ou institucionalização da 

responsabilidade técnica. Assim, a transmissão e apresentação do PROTEJA foi na 

maior parte informal pelo gestor de saúde e muitos foram pegos de surpresa, depois 

que os municípios já haviam feito a pactuação. 

_______________  
 
72 P20: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 



 

 

Em 2022, no início de 2022, já por meados de abril estava-se precisando de 
uma RT. Foi colocada uma assessora da saúde do município para ela ficar 
como RT, só que ela foi explicar a situação que não teria como porque o 
trabalho dela é diferente, ela não mora aqui, ela não poderia estar 
assessorando diretamente o GTI, executando o programa. E aí foi quando a 
secretária de saúde me fez o convite, né? Na verdade, ela disse: ‘Não, tu vai 
ficar’. Eu já fiquei, assim, eu não sei nem o que é [risos]. ‘Tu vai ficar aí com 
o programa, o PROTEJA’. 73  

Também houve demora na apresentação do programa, como relata P14: 

“Sim, na realidade, foi uma surpresa. Eu fiquei sabendo por telefone, me ligaram 

falando se eu estava participando das oficinas, que eu era referência e nem sabia”. 

Para o município P30 também foi surpresa, desta forma houve falhas no subprocesso 

de Divulgação/Informação, principalmente, por parte daqueles que fizeram a adesão 

na gestão anterior e não repassaram para a seguinte.  

Eu peguei, já vamos dizer que o barco andando, mas sem tripulante, vamos 
dizer assim. Pegou a secretária, que ela também tinha assumido. Daí ela: ‘Oh 
[nome de P30] e o PROTEJA?’. Então, conversando comigo sobre o 
PROTEJA. Daí eu assim: ‘Mas eu nem sei sobre PROTEJA, nunca me 
passaram nada’. [...] Simplesmente a gente pegou e meio que demorou até 
para entender como que funcionava. Então, se já tivesse caminhando, né? A 
gente, poderia ser mais fácil. Só aqui, então a gente teve que reestruturar 
todo mundo. Porque os outros setores da prefeitura também não conheciam, 
o pessoal da agricultura, social, educação. Ninguém sabia. Simplesmente foi 
aderido, mas ninguém... vamos dizer ... que coordenava. 74 

Sobre as percepções iniciais em relação ao PROTEJA, das 31 respostas, 20 

foram favoráveis, 10 iniciaram com dúvidas ou preocupações, porém depois também 

foram favoráveis, apenas 1 foi desfavorável como relato de P9 que revela questão da 

ausência de recursos humanos e do apoio do gestor o que corroborou para a 

percepção negativa quanto a Inovação. 

_______________  
 
73 P11: Entrevista realizada pela pesquisadora em janeiro de 2024. 
74 P30: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 



 

 

Inicialmente, na teoria eu achei que fosse muito somar. [...]  Então eu achei 
que a gente pudesse muito desenvolver as atividades que o programa 
oferece nesse sentido. [...] acaba que assim, hoje eu não sei te falar com 
exatidão, sabe? Porque muito, de certa forma a gente pecou de não estar 
realizando, o que é de fato realizado foram as avaliações, mas no modo geral 
é um programa que junto a uma equipe multiprofissional ele realiza com 
sucesso a questão do seu objetivo. Eu acho que através do programa a gente 
consegue, se tiver profissional apto, se a gente tiver respaldo de secretaria 
do município em si, a gestão e também a população conseguir entender a 
importância e o objetivo do mesmo é algo que com certeza traz resultados 
satisfatórios. 75 

Quanto aos limites de autoridade e liberdade de ação e como isso influenciou 

a implementação do PROTEJA dos 22 participantes que responderam está pergunta, 

15 tiveram liberdade total, 03 inicialmente tinham pouca liberdade, porém com 

andamento da implementação aumentaram a sua autonomia, 4 relataram que não 

tiveram nenhuma liberdade de atuação e/ou com pouco apoio da gestão, o quadro 

abaixo demostra algumas falas (QUADRO 6). 

 

QUADRO 6 - PERCEPÇÕES QUANTO A AUTORIDADE E LIBERDADE DE AÇÃO DOS 
BUROCRATAS DE NIVEL DE RUA 

Total, com apoio da 
gestão 

Aumento liberdade e 
autonomia Sem liberdade 

Tive liberdade total e 
apoio também das 
secretarias. 76 

Quando a gente assinou o 
termo de compromisso 
não, eu não tinha essa 
liberdade, depois que 
essa secretária saiu que 
agora é outra. Aí sim que 
agora a gente tem mais 
liberdade em fazer.77 

Não, eu sempre digo pra 
minha colega técnica de 
nutrição é só quem dá 
importância no PROTEJA, 
é eu, entendeu? Eu acho 
assim que falta mais 
realidade, mais empatia 
pelo programa de outros, 
porque sou eu mesma que 
chuta o balde e põe pra 
frente. 78 

FONTE: A autora (2024). 

 

Esta pesquisa não se centrou nas competências intrapessoal ou mudança 

comportamental individual dos atores-implementadores, embora tenha-se notado que 

a maior parte dos BNR percebeu a inovação como algo agradável. Deste modo, se 

quis identificar os papéis dos atores-implementadores frente a organização e 

operacionalização dos processos de implementação. 

_______________  
 
75 P9: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em janeiro de 2024. 
76 P32: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em janeiro de 2024. 
77 P10: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em janeiro de 2024.  
78 P3: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em dezembro de 2023. 



 

 

Assim, realizou-se uma análise da codificação simultânea através de três 

níveis gradativos de combinações. O primeiro, correlacionou os BNR com as quinze 

categorias da implementação com base no CFIR. A segunda, identificou em quais 

categorias e respectivas subcategorias da implementação da Inovação que os atores 

mais se envolveram. Por fim, utilizou-se uma ferramenta de consulta utilizando 

operadores Booleano (AND) e de Proximidade (COOC: coocorrência) para demostrar 

em quais subprocessos de implementação os BNR mais interagiram.  

Com base no primeiro nível de combinações que resultou em 1843 citações e 

em 268 coocorrências (TABELA 12) e posteriormente organizadas em ordem 

decrescente, identificou-se que o domínio no ambiente interno foi o que predominou, 

não só pelo quantitativo de perguntas neste constructo, mas também pelo fato dos 

informantes-chaves pertencerem a este ambiente. Podendo ser este um limitador da 

pesquisa de implementação de uma política pública com ação intersetorial, na qual 

não se entrevistou os atores externos a SMS, ou seja, as outras partes interessadas.  

 

TABELA 12 - CORRELAÇÕES ENTRE BUROCRATAS DE NÍVEL DE RUA E CATEGORIAS DE 
IMPLEMENTAÇÃO  

Domínio Categoria 
Número de 

citações por 
categoria 

Burocratas 
Nível de Rua 

(223 citações) a 
Ambiente Interno Compatibilidade  187 56 
Ambiente Interno Comunicações 108 30 
Ambiente Externo Rede Intersetorial 238 28 
Ambiente Interno Recursos disponíveis 138 26 
Ambiente Interno Tensão pela Mudança 121 26 
Ambiente Interno Rede Intrassetorial 127 21 

Inovação Adaptabilidade 87 19 
Processos de Implementação Execução 102 14 

Ambiente Interno Prioridade relativa 108 13 
Processos de Implementação Planejamento 116 10 

Inovação Complexidade 41 9 
Inovação Vantagem Relativa 86 7 

Ambiente Interno Acesso ao Conhecimento e 
Informação 

107 6 

Ambiente Externo Políticas e Leis 33 2 
Processos de Implementação Monitoramento e Avaliação 21 1 

FONTE: A autora (2024).  
NOTA: a Elaborado com ATLAS.ti através análise coocorrência: (BNR AND Categorias CFIR). 
 

Para entender o papel do ator-implementador e diante do volume de dados 

limitou-se a análise entre o BNR com o primeiro quartil de maior interação das 



 

categorias (Compatibilidade, Comunicação, Rede Intersetorial e Recursos 

Disponíveis) que em seguida foram correlacionadas com as respectivas subcategorias 

e os BNR associado aos subprocessos de implementação que resultaram em 903 

citações e em 143 coocorrências (GRÁFICO 9).  

 

GRÁFICO 9 - COOCORRÊNCIAS DAS CATEGORIAS DE IMPLEMENTAÇÃO COM MAIOR 
INTERAÇÃO COM OS BUROCRATAS DE NÍVEL DE RUA  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: A autora (2024). 

 

A seguir são apresentados os resultados das interações do  BNR e as 

categorias destaques da implementação quanto a aceitabilidade, adequação, 

viabilidade e sustentabilidade, como também, quanto aos processos de concretização 

da Inovação (Berman, 2007; Damschroder et al., 2022b; Mazzei e Farah, 2020; 

Proctor et al., 2011; Schleicher e Marques, 2017).   

 

 

4.4.2.1 Interação Burocrata de Nível de Rua e Compatibilidade à Inovação 
 

Na análise de coocorrência da interação do BNR e as subcategorias da 

compatibilidade da inovação ao ambiente interno, houve 30 correlações como barreira 

e 50 como fator facilitador. Quanto aos obstáculos 16 citações apontaram dificuldades 

de adequar as necessidades do PROTEJA quanto as rotinas de trabalho já existentes 

e a agenda individual e da equipe de saúde (GRÁFICO 10). 
 

 

 



 

GRÁFICO 10 - INTERAÇÃO DO BUROCRATA DE NÍVEL DE RUA COM OS SUBPROCESSOS DE 
IMPLEMENTAÇÃO QUANTO A COMPATIBILIDADE À INOVAÇÃO  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: A autora (2024).  
 

Isso demostra que a organização do processo logístico/operacional foi 

condição institucional e social negativas para os resultados da implementação da 

inovação (Draibe, 2001), pois os participantes precisaram reorganizar as suas 

agendas, muitas vezes deixando de lado outra atividade para poder dar conta do 

cumprimento das metas e objetivos da Inovação. 

Como expõe a participante 33 de um município do nordeste que teve 

dificuldades quanto a própria agenda: “Eu sempre tentava assim, mas não ter ido pras 

escolas. Teve um mês que eu fechei a minha agenda. Não atendi. Só para fazer os 

indicadores, só para estar nas escolas sempre, sempre, sempre”. Também houve 

dificuldades da disponibilidade de agenda com os colegas da SMS, como relata P11.    

Olha os principais desafios, eu não sei nos outros municípios, mas aqui em 
[nome do município P11] é o município que aderiu muitos programas. [...] E 
aí a gente tem muito, muito, muitos fluxogramas assim, muita, muito 
cronograma a ser executado de ações, de metas, de indicadores e acabou 
que... pra mim a principal dificuldade foi questão de agenda, de horário entre 
os profissionais. 79 

Desta forma, houve  inadequação da Inovação em  relação a rotina de trabalho 

dos BNR o que pode ter dificultado a adoção do PROTEJA no primeiro momento de 

implementação (Greenhalgh et al., 2004; Rabin et al., 2008). Porém, também houve 

24 citações que afirmaram a adequação da Inovação ao ambiente interno sendo um 

_______________  
 
79 P11: Entrevista realizada pela pesquisadora em janeiro de 2024. 



 

 

fator facilitador e compatível aos processos logístico/operacional (24 coocorrências), 

gerencial/decisório (13 coocorrências) e divulgação/informação (11 coocorrências).  

Como relata P21 que foi possível adaptar e rotinizar a Inovação para o fluxo 

de cuidado ao público infantil: “Agregou essa atenção e da obrigatoriedade de estar 

atendendo. A gente montou um fluxo de encaminhamento, aí agora virou rotina o 

atendimento. Já é rotineiro da unidade.” 

A autonomia BNR permitiu adequar as suas decisões sobre o regime de 

atividades do grupo de trabalho intersetorial, trazendo compromisso e 

responsabilização para cada parte interessada, assim fortalecendo a 

intersetorialidade da Inovação, como o caso de P17 que teve alto desempenho na 

duas avaliações, assim tendo uma concretização bem-sucedida do PROTEJA 

(Arretche, 2001; Correa e Ramos, 2020; Draibe, 2001; Mazzei e Farah, 2020). 

A equipe do PROTEJA ela foi criada assim, através da equipe do PSE e a 
gente tem já tinha o PSE e que é um programa do Ministério da saúde, né...E 
a gente já tinha um trabalho intersetorial com todas as diretoras, fazia reunião 
mensal com todas as diretoras das escolas e das creches, e aí, através 
desse, do PSE, e a gente criou a comissão do PROTEJA, o comitê, só que 
do PROTEJA a gente colocou outros profissionais que não estão incluídos no 
PSE, mas as reuniões eram em conjunto. Primeiro fazia do PSE e todos 
participavam e depois a gente ficava mais meia hora para decidir, só a 
comissão do PROTEJA mesmo. 80 

 

4.4.2.2 Interação Burocrata de Nível de Rua e Comunicação 
 

Partindo da correlação entre os BNR com a categoria da comunicação e os 

subprocessos houve igualdade de barreiras e fatores facilitadores no processo de 

divulgação/informação da implementação. Já, no processo gerencial/decisório houve 

predomínio de fatores facilitadores a comunicação que se mostraram viáveis e 

adequados (GRÁFICO 11).    

 

_______________  
 
80 Entrevista realizada pela pesquisadora em dezembro de 2023. 



 

 GRÁFICO 11 - INTERAÇÃO DO BUROCRATA DE NÍVEL DE RUA COM OS SUBPROCESSOS DE 
IMPLEMENTAÇÃO QUANTO A COMUNICAÇÃO À INOVAÇÃO  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: A autora (2024).  
 

Como barreira foram identificadas falhas no fluxo de informação, ou seja, o 

quanto as partes interessadas tiveram acesso as informações da Inovação. Entre as 

falhas houve ausência da transmissão da informação do ambiente interno para o 

externo como relata P14: “Na realidade, a gente nem apresentou, às vezes a falha 

também é essa. As vezes eles acham favor, porque eles também não têm 

conhecimento do que é os programas da saúde e a parceria deles”. Outra, foi ausência 

de retorno da comunicação do ambiente externo ao interno, como expõe P27: “É só 

receberam o e-mail e aí não... nem responderam o e-mail também”.  

Estas experiências repercutem as variáveis da aceitabilidade em P27: 

“...dificuldade era a mesma parte intersetorial. Essa era a minha maior limitação”; e 

adequação em P14. 

A gente só vai lá mostra as ações que a gente tem que executar que nem o 
PSE e a gente realiza, mas assim a gente sentar pra falar mesmo o que é. A 
gente não faz, porque a gente tem dificuldade do grupo intersetorial, que é 
onde a gente senta, vê as ações. A gente marca assim, não comparece, 
sabe? Então, assim a gente tem um pouco de dificuldade. 81 

Assim, apesar de terem alto desempenho em relação as metas obrigatórias, 

as falhas na comunicação resultaram em baixa articulação intersetorial por não terem 

divulgado a vantagem e utilidade da inovação. Desta forma, o PROTEJA ficou mais 

_______________  
 
81 P14: Entrevista realizada pela pesquisadora em janeiro de 2024. 



 

 

restrito as atividades da saúde, não atingindo o objetivo de política pública com ação 

intersetorial como finaliza P27. 

Faltou justamente a parte do intersetorial mesmo. Foi a dificuldade e em 
relação as ações mais específicas da saúde quase todas foram realizadas ou 
estão sendo realizadas, mas os que envolviam os outros setores acabaram 
que não ou não foram realizadas ou parcialmente realizadas. 82  

Também houve obstáculos da comunicação do ambiente externo ao interno 

como o atraso da comunicação sobre a Inovação que, por consequência, também 

atrasou o processo gerencial/decisório intragovernamental da SMS como no 

município P34.  

Foi quase um ano depois, eu acho, porque assim, com a ordem que me 
passaram de tomar a frente, de tomar a responsabilidade do PROTEJA, já 
não foi muito inicial. Depois só que eu vi que já fazia meses que o município 
estava no programa, entendeu? Aí eu não sei se eles foram cobrados e tal e 
aí chegou lá para mim. 83 

Outra barreira foi a assimilação do conhecimento da política, como expõe P33 

que teve dificuldades quanto ao fluxo de trabalho para realizar o indicador de consumo 

alimentar.   

Aí tem a questão do marcador de consumo alimentar e parece que eles 
[referente ACS] faziam a pedido da outra, da nutricionista anterior. E aí eles 
vieram dizer que era minha obrigação e da enfermeira, e aí eu fui atrás, 
peguei na biblioteca todo o manual de marcador de consumo alimentar e lá 
tinha dizendo que todos os profissionais podem, estavam aptos a responder. 
Eu disse a eles que estavam aptos, mas mesmo assim ainda fui ...risos.... 
julgada, ainda sai de lá, me deram uma piada. Então assim foi bem 
complicado. 84  

Diante do exposto,  infere-se que as barreiras dos BNR quanto a 

comunicação, tanto no ambiente interno quanto no externo, se deu pela resistência 

dos outros atores e pela não adaptabilidade dos meios (fluxos) de comunicação 

(Peters, Tran e Adam, 2013; Proctor et al., 2011).  

Das 11 citações correlacionadas a facilidade da comunicação, 5 delas 

apontaram para agilidade do acesso à informação, 4 para a adequação dos meios, 

_______________  
 
82 P27: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em fevereiro de 2024.  
83 P34: Entrevista realizada pela pesquisadora em janeiro de 2024. 
84 P33: Entrevista realizada pela pesquisadora em dezembro de 2023. 



 

 

uma para qualidade da divulgação (clareza) e uma para o grau de conhecimento da 

política.  

Quanto ao processo de divulgação/informação da implementação o fluxo de 

comunicação e a transmissão clara e suficiente das informações do PROTEJA entre 

BME e BNR antes da fase de pré-implementação facilitou a aceitação, como revela  

P2 que já percebeu a relevância (adequação) da Inovação e passa a acrescentá-la a 

sua rotinha de atividades antes mesmo da adoção demostrando a sua capacidade de 

decisão (processo gerencial/decisório) (Correa e Ramos, 2020; Draibe, 2001; Peters 

et al., 2014; Peters, Tran e Adam, 2013 e Proctor et al.,2011). 

Acho que 2021, finalzinho de 2021. A secretária me chamou e conversou 
comigo, né. Dizendo que ela ia fazer adesão, tudinho. Aí ela me passou e 
desde então eu já comecei a montar, desde aquela época ela me contou 
comecei a montar o meu plano de ação. 85  

De acordo com  Simpson e Dansereau (2007) uma comunicação formal que 

transmita com clareza a informação do programa as partes interessadas favorece a 

implementação bem-sucedida, assim a adequação dos meios de divulgação como a 

comunicação oficial por meio de oficio aos demais setores favoreceu a articulação da 

rede intersetorial, que em seguida através do subprocesso de capacitação também 

facilitou a operacionalização da Inovação, como a  experiência de P8, município do 

Nordeste que manteve o alto desempenho nas duas avaliações.  

A priori eu falo, falo mais ou menos no ofício, mas aí a gente marcou uma 
reunião. Eu marquei uma reunião, todos os representantes de secretarias e 
fui explicar o que era o PROTEJA, não é? Qual era a função do PROTEJA. 
Como era que funcionava o programa e que eu iria precisar do suporte das 
outras secretarias para a gente conseguir atingir todos os indicadores. 86 

 

4.4.2.3 Interação Burocrata de Nível de Rua e Recursos Disponíveis 
 

A análise de coocorrência entre os BNR e os recursos disponíveis foram 

parecidas entre barreiras e fatores facilitadores, respectivamente com 18 e 19 

_______________  
 
85 P2: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em fevereiro de 2024.  
86 P8: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 



 

correlações, com destaque para o subprocesso logístico/operacional em ambas as 

valências (GRÁFICO 12).  

 

GRÁFICO 12 - INTERAÇÃO DO BUROCRATA DE NÍVEL DE RUA COM OS SUBPROCESSOS DE 
IMPLEMENTAÇÃO QUANTO AOS RECURSOS DISPONIVEIS  

 

 

 

 

 

 

FONTE: A autora (2024).  
 
 

Das 9 coocorrências quanto à barreira, 7 foram sobre a insuficiência de 

recursos, 1 para prazos e/ou fluxos logísticos e 1 para a qualidade da infraestrutura. 

As falas foram também codificadas quanto a adequação e viabilidade, uma vez que 

para ser adotada a inovação o município P35 não havia percebido a relevância dela e 

a necessidade de profissionais adequados frente ao público específico de crianças 

obesas. A fala de P20 resume a questão da carga horária disponível para o PROTEJA 

que não foi útil, em função das diversas atividades dos profissionais da saúde. A 

questão da qualidade dos recursos também foi obstáculo para P15 que apesar da 

presença do profissional da educação física, este não tinha recursos materiais 

adequados para as práticas de promoção da atividade física (QUADRO 7).  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 QUADRO 7 - PERCEPÇÕES DO BUROCRATA DE NÍVEL DE RUA QUANTO AS BARREIRAS DOS 
RECURSOS DISPONÍVEIS A IMPLEMENTAÇÃO DA INOVAÇÃO  

 

 

 

FONTE: A autora (2024). 

 

Enquanto, fator facilitador houve 10 apontamentos, sendo que desses 6 foram 

para a suficiência de recursos e 4 para os prazos e/ou fluxos logísticos. A Inovação 

foi viável de ser realizada nos municípios de pequeno porte, pois ela permitiu a 

contração de profissionais, como relata P27. 

Foi depois da entrada da profissional de educação física. Eu acredito que 
mudou muito. Porque aí ela teria essa agenda disponibilizada pra isso, né? 
Então o que a gente começou também a fazer atendimentos compartilhados 
com as gestantes e crianças. Além da parte da alimentação, a gente já tinha 
então a parte da educação física também. 90  

Outra questão favorável foi a determinação de fluxos operacionais, como a 

adequação da extração de informações e trazendo corresponsabilização por outros 

profissionais, assim reduzindo a carga de atividades sobre os coordenadores de 

saúde, como expõe P14: “O que eu quero agora mesmo é tocar um pouquinho 

também dessa responsabilidade pra nutricionista que ela está fazendo essa avaliação, 

entrando dentro do programa, puxando essas planilhas que eu puxava”.  

 

 

_______________  
 
87 P15: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 
88 P20: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 
89 P35: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 
90 P27:  Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em fevereiro de 2024. 
 
 

Grupo Desempenho –  
Declínio 

Grupo Desempenho – 
 Manutenção 

Grupo Desempenho –  
Evolução 

Sudeste Centro-oeste Norte 
P15 P20 P35 

Bom, acho que aqui o que 
a gente mais precisaria 
melhorar ainda seria a 
parte do esporte. [...] 
Então ele [educador físico] 
sempre tá lá e tá dando 
esse suporte pra gente, 
mas a gente precisaria 
ainda de uma estrutura 
melhor para isso.87 

É, eu acho, inclusive eu 
falo, nossa, se eu tivesse 
ficado só com um 
PROTEJA, talvez consiga 
um resultado ainda 
melhor. 88 

Quando aderiram o 
PROTEJA nós não 
tínhamos educador físico, 
nós não tínhamos 
nutricionista, nós não 
tínhamos os profissionais, 
então o que nós podemos 
fazer no início nós fomos 
fazendo, entendeu? Eu ia 
com as ACS. 89 



 

4.4.2.4 Interação Burocrata de Nível de Rua e Rede Intersetorial 
 

Do total de correlações entre os BNR e as subcategorias da rede intersetorial, 

houve predomínio para os fatores facilitadores com 19 correlações e para as barreiras 

com 6. O GRÁFICO 13 expõe as percepções dos atores-implementadores.  

 

GRÁFICO 13 - INTERAÇÃO DO BUROCRATA DE NÍVEL DE RUA COM OS SUBPROCESSOS DE 
IMPLEMENTAÇÃO QUANTO A REDE INTERSETORIAL  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: A autora (2024).  

 

A não aceitação por parte do ambiente externo atrelada à inadequação dos 

meios de divulgação para as partes interessadas (subprocesso de 

divulgação/informação) da implementação feita pelos BNR resultaram em barreira 

quanto à construção da Rede Intersetorial, como relata P18 que não consegui captar 

os demais setores. Assim o município não teve sucesso quanto a articulação 

intersetorial: “A única Secretaria que se que fez pergunta e se interessou foi da 

Educação, mais nenhuma outra, a gente tentou fazer a câmara técnica, tentou e ... 

nossa, eu tentei muita coisa.” 

Em contrapartida, o papel do ator-implementador do nível de rua na aceitação, 

motivação e adequação sobre os processos gerencial/decisório e 

divulgação/informação possibilitaram a construção da Rede Intersetorial. Como no 

caso P30 em que o BNR iniciou o processo de divulgação para as partes interessadas 

de modo informal e com agilidade no fluxo de informação através de programa de 

mensagens somado a transmissão de informações sobre a Inovação ao gestor das 

outras secretarias (Mazzei e Farah, 2020; Schleicher e Marques, 2017).  



 

 

Foi assim, primeiro eu entrei em contato no [programa de mensagens], 
conversei com os secretários individualmente com cada, apresentando como 
era o PROTEJA e falando que precisava marcar uma reunião. Daí a gente 
marcou a reunião, aí foi presencial essa reunião, [...]. Aí eu apresentei 
novamente, porque não foi o próprio secretário. Ele encaminhou um 
responsável para essa situação. 91  

Em seguida, com a aceitabilidade do ambiente externo de participar da 

política, realizou-se o novo processo de divulgação/informação, porém de modo 

formal via reunião e com transmissão de conhecimento em qualidade e quantidade 

sobre a Inovação às partes interessadas. Soma-se a isso a descentralização e a 

autonomia (processo gerencial/decisório) dos atores-implantadores, no caso o RT 

(enfermeiro) e a nutricionista, que cooperaram enquanto equipe de execução e 

obtiveram rede intersetorial e intrassetorial forte, logo com uma implementação bem-

sucedida (Greenhalgh et al., 2004; Mazzei e Farah, 2020; Schleicher e Marques, 2017; 

Simpson e Dansereau, 2007).  

Então ele encaminhou a pessoa e eu apresentei. Porque a pessoa não sabia,  
‘Ah eu só vim aqui porque o fulano me indicou’. Daí a gente teve que 
apresentar. Então, eu e a nutricionista, que se faltava um o outro conduzia 
pra ficar mais fácil. Então a gente estava mais por dentro, vamos dizer assim, 
que ela também participa aqui da saúde. Então a gente tinha mais esse 
envolvimento mais próximo, mas tentando incluir sempre os outros 
profissionais. 92 

 

4.4.3 Facilitadores Externos de Implementação 

 

Considerou-se como indivíduos Facilitadores Externos de Implementação as 

referências estaduais de saúde e a equipe de apoio técnico à implementação 

composta pelos apoiadores regionais e locais. Os informantes-chave foram 

questionados se eles tiveram apoio externo à sua organização para implementar, 

como ele ocorreu e qual foi a influência sobre o processo de concretização do 

PROTEJA.  

Na análise de coocorrência entre indivíduos facilitadores e a categoria Acesso 

ao Conhecimento e Informação resultou em frequência de 43 correlações, sendo 5 
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91 P30: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 
92 Idem nota de rodapé 89.  



 

 

como barreiras e 38 como fator facilitador. Desta forma, para identificar o papel dos 

indivíduos facilitadores e a influência na implementação, na sequência se 

correlacionou com os subprocessos da Capacitação ou Divulgação/Informação cuja 

análise resultou em 29 citações. O resultado expõe que houve predomínio de 

percepções positivas e em todos os grupos e regiões geográficas, assim estes 

indivíduos de fato facilitaram o processo de implementação por orientar o trabalho das 

equipes municipais (QUADRO 8).  

 

QUADRO 8 - PERCEPÇÕES DO BUROCRATA DE NÍVEL DE RUA QUANTO AOS INDIVÍDUOS 
FACILITADORES DE IMPLEMENTAÇÃO  

Grupo Desempenho – 
Declínio 

Grupo Desempenho – 
Manutenção 

Grupo Desempenho – 
Evolução 

Norte Nordeste Sudeste 
P21 P8 P14 

Foi primordial. Sem ajuda dela a gente 
ia está meio perdido, assim com relação 
as ações não que a gente está 
acostumada a fazer esse tipo de ação, 
de atenção à saúde, a educação, isso a 
gente, a equipe está acostumada a 
realizar, mas a parte burocrática 
realmente do que tem que ser 
comprovada, é sistema, relatórios, essa 
parte realmente ela foi primordial.93  

Foi muito bom, porque assim ela nos 
orientava, [...], mas ela sempre muito 
prestativa, né? Muito disponível 
também é. Mandei para apoiadora 
meus planos de ação para ela dar 
uma olhada também por e mail, que 
ela pediu para ficar acompanhando. 
94 

 

...eu entrei, meio que na metade, perdi as 
oficinas, então eu fiquei meio que 
perdida, quem me ajudava mesmo era o 
apoiador que eu achei pra mim foi muito 
bom ter esse apoiador, porque se falar, só 
mandar a portaria e tal, eu ia fica bem 
perdida. 
Ia fazer que nem o Crescer Saudável e ia 
achar que era só mais um 
complementinho dentro do PSE, e a 
gente ia executando e às vezes nem 
atinge. [...] Aí a gente tinha reuniões 
online todo mês. [...] e lá a gente ia 
contando o que a gente estava fazendo o 
que estava dando certo, o que estava 
dando errado e ela ia dando as dicas. 95  

Sul Centro-oeste Sudeste 
P29 P20 P13 

A gente teve a ajuda [apoiadora 
regional], da [apoiadora local], das 
meninas da quinta regional de saúde, 
[...] e a gente teve também das meninas 
do PAN ali de [nome da capital] que 
também sempre qualquer dúvida 
pergunta, elas respondem, entendeu? E 
apoiam, enfim, então nesse sentido a 
gente se sente bem amparadas, né? A 
gente tem pra quem recorrer, tem pra 
quem perguntar, a gente não fica sem 
resposta e a gente só agradece. 96 

Eu acho que é importante, porque 
quando a gente às vezes estava 
achando que estava difícil ou 
complicado, né. Então, sempre surgia 
ali um apoio, eu acho também que 
essa questão da gente ter prazos e 
cobrar, né. “Oh vocês precisam 
enviar, precisa ser....”. A gente fica 
mais assistido, então a gente fica mais 
... parece que se inteira mais do 
assunto, ver o quanto isso também é 
importante. 97 

... o interessante é que foi com certeza, o 
apoio local, com certeza do apoiador. Se 
não fosse o apoiador, é não. A gente não 
teria conseguido executar e desenvolver, 
né. 
Porque tinha toda essa questão desse 
apoio. De vim, de falar, de explicar, né, de 
voltar. Então foi uma troca de experiência 
muito importante. 98 
 

FONTE: A autora (2024). 
 

 

_______________  
 
93 P21: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em janeiro de 2024. 
94 P8:  Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024.  
95 P14: Entrevista realizada pela pesquisadora em janeiro de 2024 
96 P29: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora fevereiro de 2024 
97 P20: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 
98 P13: Entrevista realizada pela pesquisadora em dezembro de 2023. 



 

 

Deste modo, a estratégia de utilizar indivíduos especializados para dar apoio 

técnico a implementação, contribuiu para a concretização do PROTEJA de forma geral 

nos estudos de casos, sendo esta estratégia considerado por Ritchie, Parker e 

Kirchner (2020, p.2) como um “ingrediente ativo” para que ocorra os processos de 

implementação. Assim, um ambiente de apoio que construa relações com os atores-

implementadores locais através de capacitações é uma forma de melhoria da 

qualidade do serviço público, favorecendo o sucesso da implementação. 

 

 

4.5 PROCESSOS DE TRABALHO DE IMPLEMENTAÇÃO 

 

Os processos de trabalho correspondem as atividades e estratégias utilizadas 

para implementar a Inovação. Este domínio identificou as barreiras e fatores 

facilitadores em relação ao Planejamento, Execução e Monitoramento e Avaliação, 

bem como serviu de base para descrever os subprocessos da implementação. 

Na categoria do Planejamento perguntou-se sobre a elaboração do Plano de 

Ação do PROTEJA e o papel que o plano teve durante a implementação. Na Execução 

questionou-se se as ações previstas no plano de ação foram executadas e quais foram 

as barreiras ou facilidades dos beneficiários (crianças e famílias) de participarem das 

ações, indo ao encontro da variável da adequação e viabilidade, e quais foram os 

desafios e oportunidades de trabalhar de forma intersetorial. Para o Monitoramento e 

Avaliação questionou-se se havia, ou não, processos internos de acompanhamento 

durante a implementação e como o setor saúde avalia a participação do município na 

Inovação.  

De modo geral, houve maior frequência de citações para fatores facilitadores 

das barreiras nas três categorias e grupos de desempenho. Foi criado código em 

relação ao planejamento futuro (previsto), uma vez que durante as respostas os 

participantes faziam menção ao ano de 2024, considerando o período de coleta de 

dados, e a intenção de continuar com a implementação do PROTEJA durante este 

ano e os seguintes, independentemente, da pactuação entre município e Ministério da 

Saúde (TABELA 13). 

 

 

 



 

TABELA 13 - FREQUÊNCIA DAS BARREIRAS E DOS FATORES FACILITADORES DO 
PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO  

Processos de Implementação  Desempenho 
Totais 

Categorias Subcategorias Declínio Evolução Manutenção 
Planejamento Barreira 5 0 3 8 

Facilitador 60 12 18 90 
Previsto 3 7 8 18 

Execução Barreira 35 7 5 47 
 Facilitador 33 7 17 57 

Monitoramento e 
Avaliação 

Barreira 4 0 2 6 
Facilitador 7 1 7 15 

FONTE: A autora (2024). 

 

Quanto a análise de coocorrência entre os processos de trabalho para a 

implementação e as variáveis de resultados de implementação houve destaque para 

a viabilidade e adequação, principalmente, na categoria da Execução que apresentou 

62 coocorrências enquanto fator facilitador e 53 como barreira, o que revela que houve 

obstáculos para a execução da inovação nos territórios, mas também que foram 

superados (GRÁFICO 14).  

 

GRÁFICO 14 - COOCORRÊNCIAS DOS PROCESSOS DE TRABALHO COM AS VARIÁVEIS DE 
RESULTADO DE IMPLEMENTAÇÃO  

FONTE: A Autora (2024) 

 

 

 



 

 

4.5.1 Planejamento   

 

O processo de trabalho de planejamento da implementação visava descobrir 

o grau das funções, responsabilidades, tarefas, etapas ou marcos específicos   

desenvolvidos antecipadamente à implementação. Dos 27 participantes que 

responderam quando o plano de ação foi elaborado, apenas 3 fizeram em 2021, 17 

em 2022 e 7 em 2023 (TABELA 14).  

 

TABELA 14 - ANO DE ELABORAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO POR GRUPO DE DESEMPENHO  

Plano de 
Ação 

Grupos de Desempenho dos Participantes 
Declínio Evolução Manutenção Totais 

2021 P2 - Norte 
P5 - Nordeste P17 - Sudeste - 3 

2022 

P7 - Nordeste 
P9 - Centro-oeste 
P10 - Centro-oeste 
P16 - Sudeste 
P18 - Sudeste 
P21 - Norte 
P23 - Nordeste 
P29 - Sul 
P31 - Sul 
P34 - Sudeste 

P8 - Nordeste 
P20 - Centro-oeste 
 

P3 - Norte 
P13 - Sudeste 
P14 - Sudeste 
P30 - Sul 
P32 - Sul 

17 

2023 

P1 – Norte 
P4 - Nordeste 
P6 - Nordeste 
P9 - Centro-oeste 
P15 - Sudeste 
P26 - Sul 

- P33 - Nordeste 7 

FONTE: A autora (2024).  

 

A experiência de P1 e P15 demostra que o atraso do processo de trabalho de 

planejamento dos planos de ação acabou influenciando no desempenho do município. 

Foi bem no finalzinho do ano [2023] e aí a gente...a coordenadora de atenção 
conversou né com a secretária de educação só que estava muito, o 
calendário deles estava muito apertado, estava muito em cima pra gente 
colocar em prática né então meio que ficou pra esse ano [2024] a gente 
começar a colocar em prática o plano de ação. [...] as ações ainda falta a 
gente colocar em prática, só temos o plano de ação. 99  

_______________  
 
99 P1: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em janeiro de 2024. 



 

 

Em 2023, a gente tinha uma coisa mais fechada, uma coisa mais concreta, 
né? É em 2022, eu fazia, mas era dentro do que eu conseguia, né? O que já 
foi muita coisa, a gente não tinha nada de específico voltado para a prevenção 
de obesidade infantil. Então a gente conseguiu melhorar muito, mas não era 
uma coisa fechada. Em 2023, não. Em 2023 a gente já tinha uma coisa mais 
concreta, onde a gente podia se apoiar, né? Até porque o plano passou pelo 
conselho municipal. Então a gente conseguia ter uma coisa mais estruturada. 
100 

Em contrapartida, quando o ator-implementador participou do momento de 

adesão junto ao gestor de saúde analisando a proposta de intervenção (subprocesso 

gerencial/decisório) e planejando quais ações complementares iriam optar 

(subprocesso de seleção), portanto já aceitando a Inovação e adequando a sua 

atuação ainda na fase de adoção (pré-implementação), apesar de P5 e P24 terem 

declínios de desempenho, onde obtiveram alta eficácia na primeira avaliação e 

moderada na segunda.  

Sim, eu chamei a nutricionista que era do SISVAN, né. Pra poder me ajudar 
em algumas coisas, ela veio aí a gente discutiu as complementares juntas e 
fez a adesão. [...] Na verdade, quando a gente fez, a gente criou, aí depois 
que o pessoal da referência [equipe de apoio técnico] que apresentou um 
modelo, mas a gente já tinha feito, é tanto que é nosso mesmo. 101 

Eu, nós sentamos eu e a secretária, nós chamamos também a secretária de 
educação. Aí sentamos para ver o que era aqui, porque lá tinha as ações que 
eram essenciais. Tinham as outras, e aí a gente foi vendo que já tinha no 
município que não tinha e a gente escolheu, nós juntos.102  

Quanto ao papel do plano de ação foi unânime entre os participantes que ele 

serviu como guia, um norte para a execução da implementação, principalmente, por 

ter metas vinculadas a algumas atividades de trabalho o que facilitou o planejamento 

e conferiu viabilidade de como a Inovação poderia ser realizada no município, como 

expõe P24. 

_______________  
 
100 P15: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 
101 P5: Entrevista realizada pela pesquisadora em janeiro de 2024. 
102 P24: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 



 

 

Eu vejo que foi algo que levou o município a melhorar. Assim em vários 
aspectos em relação à disciplina, a participação, porque quando a gente tem 
um programa, a gente tem um plano de ação, a gente fica mais disciplinado 
a fazer algo que às vezes a gente pensa em fazer, mas não “vamos deixar 
para lá”, quando a gente tem metas. E assim eu acho que a vinda do 
PROTEJA para [nome do município P24] nos fez ver em relação à questão 
de ver a obesidade com outros olhos, é porque não é só eu tratar. 103  

4.5.2 Execução 

 

Nesta categoria buscou-se saber se as ações foram executadas conforme o 

planejado, ou não. Identificou-se diversas barreiras a execução das atividades como: 

a dificuldade de acesso das crianças que estavam nas zonas rurais das cidades às 

UBS; a questão de agenda tanto das escolas para realizar as avaliações nutricionais 

quanto dos profissionais da saúde; e a aceitação dos pais frente a necessidade do 

cuidado das crianças, como exposto pelos participantes P1, P27 e P14 (QUADRO 9).  

 

QUADRO 9 - BARREIRAS A EXECUÇÃO DA INOVAÇÃO  

Grupo Desempenho – 
Declínio 

Grupo Desempenho – 
Manutenção 

Grupo Desempenho – 
Evolução 

Norte Sul Sudeste 
P1 P27 P14 

Mas questão de agenda, de 
tempo né tanto nosso como 
também da parte das escolas, 
né? Porque lá eles têm uma 
demanda bastante grande, né? 
E aí a gente precisa conversar 
pra poder eles conseguir 
arrumar no calendário deles 
uma data onde a gente possa 
estar indo pra poder fazer as 
ações.104 

É não teve uma dificuldade 
assim, eu acredito que foi mais 
da população rural. Que como a 
gente realizava as ações alguns 
dias da semana. Por exemplo o 
grupo que é um espaço muito 
legal. Ele acontece por exemplo 
um dia na semana, mas não dá 
pra ficar trazendo sempre a 
criança, então foi a população 
rural que teve mais dificuldade 
de acesso, foi a única coisa.105 

Em relação a obesidade, a 
gente tem muita resistência da 
mãe, mais da mãe, porque a 
mãe que vem junto, ‘não, meu 
filho, não é.’ A gente vê que a 
alimentação dela também já é 
errada e não aceita que o filho 
tá sobrepeso ou que precisa 
fazer, passando a nutricionista 
é ter algumas alterações na 
alimentação. Então a gente 
tem, às vezes nem comparece, 
a gente agenda e nem 
comparece. [...], que achar as 
pessoas sobrepeso e obeso a 
gente tá achando, mas a gente 
não está conseguindo fazer 
com que eles aderem o 
tratamento ou que eles venham 
pelo menos pela primeira 
avaliação.106 

FONTE: A autora (2024). 

_______________  
 
103 Idem nota de rodapé 100. 
104 P1: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em janeiro de 2024. 
105 P27: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em fevereiro de 2024. 
106 P14: Entrevista realizada pela pesquisadora em janeiro de 2024. 



 

 

Das 34 falas que apontaram a viabilidade da inovação, identificaram-se como 

fator facilitador para a execução da implementação:  a rede intrassetorial e intersetorial 

(7 citações), principalmente, parceria entre saúde-educação (6 citações); a 

participação dos pais no cuidado a saúde infantil (6 citações); a existência de metas 

e/ou plano de ação (6 citações); a atuação dos BNR (5 citações); e a existência de 

locais adequados as atividades do PROTEJA (4 citações). O QUADRO 10 abaixo 

demostra algumas dessas falas 

 

QUADRO 10 - FATORES FACILITADORES A EXECUÇÃO DA INOVAÇÃO  

Grupo Desempenho – 
Declínio 

Grupo Desempenho – 
Manutenção 

Grupo Desempenho – 
Evolução 

Norte  Sudeste  Norte 
P2 P17  P3 

 Bom agora atualmente nós 
estamos preparando uma sala 
um pouco maior para trabalhar 
com as crianças Tem até um 
nomezinho já do projeto que é 
como se fosse uma oficina, 
‘[nome do projeto] que é o 
momento que eu vou ter com 
elas ali pra mostrar alguns 
videozinhos, pra não ficar só 
na parte da escola, no PSE, 
elaborar algumas receitas com 
elas [referente crianças], no 
caso.107 

É e aqui a gente gosta de 
trabalhar muito com a família. 
Porque a criança sozinha, ela 
não consegue perder peso, ela 
não consegue vencer a 
obesidade não. Foi através 
desse trabalho que o Dr. 
[nome] fez nas escolas que a 
gente viu a necessidade de.. 
tá... fazendo a palestra com os 
pais, sabe?! Porque é o pai 
que prepara a alimentação 
para os filhos, é o pai que vai 
no supermercado e compra 
produto processado para eles, 
então, precisou trabalhar a 
cabeça dos pais, sabe?! 
Pra ajudar essas crianças, 
porque se não a gente não ia 
conseguir não. 108 
 

Eu vejo que tem que trabalhar 
os pais pra eles começar a 
mudar eles primeiro pra poder 
incentivar as crianças desde 
cedo a importância que as 
vezes realmente eles não tem 
noção da importância. Eles 
pensam que às vezes, incrível 
que pareça eles pensam que 
às vezes a verdura, o legume, 
vegetal pra colorir o prato, pra 
por mais algo na panela. Não 
sabe a importância de cada 
um, qual é a função de cada 
um no organismo, qual é a 
necessidade pra nossa saúde. 
Então a gente trabalhou ano 
passado, esse ano eu quero 
focar bem nessa parte aí da 
reeducação alimentar dos 
pais, pra eles reeducar o filho. 
109 

FONTE: A autora (2024). 

 

 

 

 

 

_______________  
 
107 P2: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em fevereiro de 2024.  
108 P17: Entrevista realizada pela pesquisadora em dezembro de 2023.. 
109 P3: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em dezembro de 2023. 



 

 

4.5.3 Monitoramento e Avaliação 

 

Esta categoria também pode ser chamada dentro da Ciência da 

Implementação como ‘Refletindo e Avaliando’, cujo objetivo é verificar o progresso e 

a qualidade da implementação através de feedbacks quantitativos e/ou qualitativos. 

Porém, durante as fases de coleta de dados houve pouca compreensão dessa 

categoria, o que resultou na baixa codificação. Daqueles que responderam, fazia-se 

menção aos indicadores obrigatórios estipulados pela Portaria GM/MS nº1.863/2021, 

assim não se identificou alguma forma interna de monitoramento e avaliação do 

processo de implementação pelos próprios municípios. 

Ao serem perguntados sobre isso, alguns participantes perceberam a 

necessidade de ter alguma forma de avaliação, como relata P30. 

Sim, eu acho que sim, porque tem que ter uma forma para avaliar, né? E aí, 
na minha cabeça, agora pensando na tua pergunta. Realmente não foi uma 
coisa que a gente: ‘Ah vamos avaliar isso depois, quando que vai ser? Como 
que a gente vai metrificar, né?’ Então, realmente falta. 110 

Como também perceberam que se houvesse o monitoramento e avaliação 

poderiam ter refletido sobre a execução e corrigido durante a implementação, como 

expõe P10 o que promoveria a aprendizagem organizacional e poderia promover a 

tensão para a mudança (Greenhalgh et al., 2004; Simpson e Dansereau, 2007) 

É, é eu acho que que faltou né? A gente não fez um controle das ações de 
nada que a gente fez né? O que a gente fez e digitou e a gente aceitou porque 
a gente não tinha, não tinha controle. [...] É verdade que se a gente tivesse 
um controle, né? Às vezes a gente poderia ter feito mais coisa, né? Ou 
implementado algumas, mas a gente não tinha controle. 111 

Dos que foram codificados quanto ao fator facilitador destaca-se a variável da 

adequação para a categoria de monitoramento e avaliação, uma vez que o 

acompanhamento dos processos de trabalho de implementação amplia o poder de 

decisão dos atores-implementadores e molda atitudes favoráveis à mudança 

organizacional. Os relatos de monitoramento de P21 que percebeu o erro o qual 

_______________  
 
110 P30: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 
111 P10: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em janeiro de 2024. 



 

 

prejudicou o desempenho do município e de P24 que realizava monitoramento 

constante de dados permitiram avaliar a implementação.  

No começo a gente perdeu muitos obesos porque a gente não botava a 
condição avaliada direito. Os médicos não estavam colocando condição 
avaliada. Então acabava que o município não atendia uma quantidade que 
era real de atendimento, na hora de fazer lá o levantamento tinha uma 
quantidade, tinha oito obesos, sendo que a nossa realidade o atendimento 
era muito maior, aí a gente foi pesquisando assistindo as lives e descobrindo 
que o erro vinha de dentro do consultório, de colocar a condição avaliada. 112  

Eu tenho um técnico que trabalha com sistemas e todo mês eu ficava, sentava 
com ele, ‘vem aqui, como é que a gente está?’, ‘o consumo alimentar, o 
quanto a gente já fez avaliação’, tudo, as metas, a gente sempre ficava 
monitorando mês a mês para poder ver onde era que a gente precisava 
melhorar, mas a gente sempre fazia um graficozinho pra pode apresentar. 
Por exemplo, é quando ia para reunião bimestral, eu sempre pedi, eu puxava 
e levava. ‘Oh, gente! A nossa meta é tanto. Nós já conseguimos tanto, então 
a gente precisa de fazer isso, isso e isso’. 113  

Assim, com o processo de trabalho de refletir e avaliar pode haver a 

adaptabilidade da Inovação que, por consequência,  favorece a uma execução bem-

sucedida pela correção de rumos durante a fase de implementação, como também 

fortalece a discricionariedade do burocrata de nível de rua que adapta o desenho da 

política para melhor se adequar a realidade local  (Greenhalgh et al., 2004; Gustafson 

et al., 2003; Lotta et al., 2018). 

 

 

4.6 PROCESSOS DE TRABALHO DE IMPLEMENTAÇÃO DO PROTEJA  

 

A proposta de demostrar operacionalização geral dos processos de trabalho 

de implementação do PROTEJA no âmbito local em municípios de pequeno porte 

parte do modelo elaborado por Sonia Draibe (2001, p.20) de avaliação de processos 

dos desenhos e características das organizações que influenciam a implementação 

de uma política pública.  

Desta forma, inicialmente elaborou-se pelo software ATLAS.ti a correlação 

entre os subprocessos de implementação com as categorias do CFIR (TABELA 15). 

_______________  
 
112 P21: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em janeiro de 2024. 
113 P24: Entrevista realizada pela pesquisadora em fevereiro de 2024. 



 

 

Em seguida, também diante do volume de dados, são apresentados os subprocessos 

que mais tiveram correlações em gráficos com o objetivo de demostrar em quais 

categorias da operacionalização da Estratégia Nacional para Prevenção e Atenção à 

Obesidade Infantil houve maior presença das condições institucionais e socias dos 

resultados da implementação (Draibe, 2001, p.30). 

Assim, os subprocessos Gerencial/Decisório obteve 29,32% das correlações 

(590 coocorrências), o Logístico/Operacional com 27,44% (552 coocorrências) e o 

Divulgação/Informação com 25,89% (521 coocorrências). Os demais como 

Capacitação com 8,7% (175 coocorrências), Seleção com 6,96% (140 coocorrências) 

e Monitoramento e Avalição com 1,96% (34 coocorrências), não foram demostrados 

em gráficos.  

 

TABELA 15 - COOCORRÊNCIA ENTRE SUBPROCESSOS E CATEGORIAS DA IMPLEMENTAÇÃO 

Subprocessos 
COOC  

Categorias CFIR 

C
ap

ac
ita

çã
o 

D
iv

ul
ga

çã
o 

/In
fo

rm
aç

ão
 

G
er

en
ci

ai
s/

 
D

ec
is

ór
io

s 

Lo
gí

st
ic

os
/  

  
O

pe
ra

ci
on

ai
s 

M
on

ito
ra

m
en

to
/A

va
l

ia
çã

o 

Se
le

çã
o 

Acesso ao 
Conhecimento e 

Informação 
38 55 9 5 2 2 

Adaptabilidade 4 15 31 37 0 4 
Compatibilidade 8 49 36 105 5 11 
Complexidade 6 1 9 7 0 0 
Comunicações 13 69 40 17 2 9 

Execução 6 16 20 64 2 5 
Indivíduos 60 97 175 82 2 20 

Monitoramento e 
Avaliação 1 2 6 4 12 2 

Planejamento 4 10 37 12 1 7 
Políticas e Leis 1 10 3 2 0 1 

Prioridade relativa 3 50 43 19 1 3 
Recursos 

disponíveis 4 15 27 65 3 6 

Rede Intersetorial 10 67 68 41 2 46 
Rede Intrassetorial 6 20 48 33 1 15 

Tensão pela 
Mudança 10 35 27 46 1 8 

Vantagem Relativa 1 10 11 13 0 1 
Totais 175 521 590 552 34 140 

FONTE: A autora (2024).  

 



 

O processo gerencial/decisório teve correlação positiva com as categorias 

Indivíduos (175 coocorrências) e Rede Intersetorial (68 coocorrências) (GRÁFICO 15).  

Este é possível notar na fala de P21 em que a presença de burocratas de médio 

escalão, do burocrata de nível de rua e do grupo de trabalho intersetorial demostra 

uma estrutura hierárquica descentralizada e cooperativa para a tomada de decisão 

(Draibe, 2001, p.31).    

Eles davam a facilidade pra gente trabalhar, que se não tivesse tanto apoio 
realmente ia ser mais difícil trabalhar só na conversa, né? [...] Principalmente 
na hora de compor a equipe, né? Ah a coordenadora e o secretário estiveram 
na reunião com as outras secretarias pra conseguir mostrar a importância do 
programa, então todo mundo estava ciente do que iria ser feito. 114   

Logo, essa fala demostra um alinhamento dos indivíduos com  a política  a ser 

implementada, o que resultou  em aceitação, motivação e adequação à política a ser 

implementada (Mazzei e Farah, 2020; Peters et al., 2014; Peters, Tran e Adam, 2013; 

Proctor et al., 2011; Schleicher e Marques, 2017). 

 

GRÁFICO 15 - COOCORRÊNCIAS DO PROCESSO GERENCIAL/DECISÓRIO 

FONTE:  A autora (2024). 

 

O processo divulgação/informação participa das atividades-meio da 

implementação e como Draibe (2001, p.32) propõe, a sua função é de divulgar as 

informações básicas da Inovação às partes interessadas (Indivíduos: 97 

_______________  
 
114 P21: Entrevista realizada pela pesquisadora colaboradora em janeiro de 2024. 



 

coocorrências). Deste modo, este processo participa do sucesso da implementação 

pela forma qualidade e quantidade de transmissão da informação entre os indivíduos 

e as organizações (Greenhalgh et al., 2004; Simpson e Dansereau, 2007).   

Assim, a análise de coocorrência demostrou que houve acesso ao 

conhecimento e informação (55 coocorrências) da Inovação e que essa comunicação 

(69 coocorrências) chegou até a rede intersetorial (67 coocorrências) (GRÁFICO 16). 

 

GRÁFICO 16 - COOCORRÊNCIA DO PROCESSO DE DIVULGAÇÃO/INFORMAÇÃO 

FONTE: A autora (2024). 

 

Já o processo logístico/operacional teve mais correlações com as categorias 

Compatibilidade (105 coocorrências), Indivíduos (82 coocorrências) e Recursos 

Disponíveis (65 coocorrências) (GRÁFICO 17).  

 

GRÁFICO 17 - COOCORRÊNCIAS DO PROCESSO LOGÍSTICO/OPERACIONAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
FONTE: A autora (2024). 



 

 

Este processo está relacionado às atividades-fim e se há suficiência de 

recursos, revelando se há possibilidade da Inovação ser implementada,  e 

consequentemente se há adequação dela às organizações (Draibe, 2001, p34.; 

Proctor et al., 2011). O caso P17 demostra esse fato com recursos humanos 

disponíveis conseguiram levar o PROTEJA para fora do ambiente interno (SMS) e 

instalaram uma clínica dentro das Escolas. Com isso, demostraram o processo 

logístico/operacional em que foi possível e compatível operacionalizar Inovação de 

forma intersetorial, além de investir para a melhoria dela com a aquisição de recursos 

materiais para a logística do serviço. 

A gente montou uma equipe do médico pediatra, da técnica de enfermagem, 
de 2 nutricionistas e 2 psicólogas também, uma de adolescente, uma de 
criança. E eles atuaram nas escolas e depois que fez esse atendimento nas 
Escola, o médico atendeu, a criança individual na própria escola, então a 
gente precisou montar o consultório na escola, teve que adquirir mais balança 
e teve que montar esse consultório nas escolas. 115  

Este caso em função da Estratégia Nacional para Prevenção e Atenção à 

Obesidade Infantil, foi possível ampliar o cuidado para a saúde infantil no município 

P17 como complementa a informante-chave. Assim, o papel do PROTEJA foi positivo 

intra e intersetorialmente como política pública transversal.  

Aí, através disso, dessas consultas individuais, a gente detectou a algumas 
crianças com desnutrição, né...com magreza, outras com obesidade. E teve 
uma quantidade muito grande de criança com autismo, TEA, TDAH e 
dependência digital. Aí foi preciso...eh a gente criou já tem uns 4 meses, 5 
meses, a gente criou uma clínica, ela chama CLIA, é Clínica de Atendimento 
à Infância. Aí a gente criou, aí foi preciso contratar uma neuropediatra e essa 
mesma neuropediatra ela é psiquiatra infantil, pra tratar, auxiliar essa criança 
e teve que contratar 2 TO também. 116 

Assim, com a fala acima pode-se inferir que dos municípios que participaram 

da implementação do PROTEJA houve o esforço da interação entre diversos setores 

e a construção e organização da rede de atenção nutricional e à saúde da população 

infantil, principalmente, trazendo luz a percepção da condição de obesidade infantil.    

Deste modo, o papel do PROTEJA enquanto política pública de alimentação e nutrição 

e de promoção da saúde cujo objetivo implícito era a adoção da inovação para 

_______________  
 
115 P17:  Entrevista realizada pela pesquisadora em dezembro de 2023. 
116 P17:  Entrevista realizada pela pesquisadora em dezembro de 2023. 



 

 

estabelecimento de novas ou rotinização de práticas de saúde como o diagnóstico do 

estado nutricional, marcadores de consumo alimentar e atendimentos individualizados 

resultaram em processo de implementação bem-sucedido para os municípios com 

menos de 30 mil habitantes que são aqueles não contemplados pelo Financiamento 

das Ações de Alimentação e Nutrição (FAN) da PNAN (Dias et al., 2017; Fixsen et al., 

2005).   



 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Nesta pesquisa buscou-se analisar a implementação da Estratégia Nacional 

para Prevenção e Atenção à Obesidade Infantil (PROTEJA) através das experiências 

dos atores da saúde na gestão da política pública com ação intersetorial em 

municípios de pequeno porte, através da identificação das barreiras e os fatores 

facilitadores da implementação, pela demonstração da operacionalização dos 

processos de concretização e pela avaliação do PROTEJA na interação intrassetorial 

e intersetorial na  prevenção e atenção à obesidade infantil, com auxílio da Ciência da 

Implementação no levantamento de dados, na codificação e análise deles. 

Embora, não se tenha realizado uma classificação das categorias do 

Consolidated Framework for Implementation Research (CFIR) como propôs 

Damschroder e Lowery, (2013) em seu estudo sobre a avaliação de um programa de 

controle de peso nos Estados Unidos em graus de valências positivas e negativas, 

optou-se pela soma das frequências das codificações e combinações com as variáveis 

de resultados e subprocessos de implementação, podendo a valoração dos construtos 

do CFIR contribuir com novos estudos.  

Apesar disto, acredita-se que a Estratégia Nacional para Prevenção e Atenção 

à Obesidade Infantil apresentou mais facilidades a sua concretização do que 

barreiras, estas muitas vezes superados ao longo do ciclo de implementação pelos 

atores-implementadores que apesar das dificuldades do trabalho cotidiano no SUS 

como ausência de recursos humanos ou dificuldades da utilização de recursos 

financeiros conseguiram adaptar a Inovação a sua realidade. Bem como perceberam 

a vantagem de ser implementada por proporcionar contratação de profissional ou por 

permitir o acompanhamento das crianças, além de superarem a complexidade da 

inovação através de ações incrementais como as etapas de elaboração do diagnóstico 

situacional, do mapeamento de espaços e confecção do plano de trabalho. 

Outro ponto importante foi a formação da rede de apoio intersetorial, embora a 

maioria dos informantes-chave tenha feito menção a parceria com a Secretaria de 

Educação, esses apoios permitiram a promoção da saúde, da alimentação e nutrição 

e da atenção e cuidado comunitário das crianças através de grupos de atividade física 

ou da educação alimentar e nutricional realizadas na comunidade local e escolas ou 

pela transformação dos espaços físicos propícios a prática de alimentação saudável 

e de atividade física (Brasil, 2021a).  



 

 

A Estratégia Nacional para Prevenção e Atenção à Obesidade Infantil também 

se mostrou compatível com o ambiente interno, o que facilitou a sua implementação, 

principalmente quando houve apoio do gestor de saúde, sendo este também um ator 

essencial sobretudo durante a fase de mobilização da política. Outro personagem que 

colaborou foram os Facilitadores Externos, que ofereceram apoio técnico, sendo este 

um grande diferencial positivo durante a fase de concretização do PROTEJA.  

Embora, tenha-se utilizado apenas um nível de ator-implementador (Burocrata 

de Nível de Rua) na coleta de dados, sendo este uma limitação desta pesquisa de 

implementação devido à ausência de triangulação de percepções por diferentes 

partes interessadas, isso não impediu de ter um panorama geral de como foi a 

implementação nos municípios. Deste modo novas pesquisas quantitativas e/ou 

qualitativas que possam incluir as percepções de outros níveis de atores-

implementadores, como os secretários municipais de saúde e/ou representantes dos 

níveis estaduais e Federal, além dos usuários do programa, além do uso de 

informações secundários, como os planos de ações e/ou atas de reuniões do grupo 

de trabalho intersetorial, podem complementar e enriquecer o estudo da 

implementação de políticas transversais 

Quanto a demonstração dos processos notou-se que os BNR perpassaram 

pelos 6 subprocessos de implementação, mas com destaque para o 

Gerencial/Decisório, Divulgação/Informação e Logístico/Operacional o que reforça 

que este ator participa da tomada de decisão e adaptação das políticas a realidade 

local além da capacidade de interação e gestão de rede (Lotta et al., 2018; Sousa, 

Batista e Helal, 2022). Mesmo com algumas condições limitadas como a questão da 

carga horária de trabalho, do acesso a informações ou recursos e a comportamental 

como a aceitabilidade da Inovação, este ator é essencial para o sucesso da 

implementação de uma política pública com ação intersetorial. Sobretudo pelo papel 

de gestão da governança em rede (Correa e Ramos, 2020; Lima e D’Ascenzi, 2013b; 

Lotta et al., 2018). 

Como a proposta desta pesquisa não era verificar o impacto da 

implementação sobre a saúde das crianças, mas sobre os resultados e processo de 

implementação da política, notou-se que o fluxo planejado pela CGAN/MS para a 

execução do PROTEJA a nível local merece mais investigação. Houve municípios que 

não conseguiram a articulação intersetorial na primeira fase da implementação e 

tiveram dificuldades ao longo do ciclo 2021-2023 de execução do PROTEJA, como os 



 

 

participantes do grupo de desempenho-declínio que somente em 2023 conseguiram 

elaborar seus planos de trabalho. Em contrapartida, houve a sequência correta entre 

o planejado e executado como a dos participantes do grupo de desempenho-

evolução, que ainda em 2021 organizaram seus planos de ação (TABELA 13).  

Desta forma, pesquisas futuras podem repercutir se a diferença entre o 

planejado e o executado para a implementação da Inovação resultará nos impactos 

esperados por ela como a redução da prevalência da obesidade infantil. Uma vez que 

a Ciência da Implementação acredita que para a concretização de uma política bem-

sucedida (impacto gerado) depende da qualidade do processo de implementação 

(resultado de implementação) (Damschroder et al., 2022b; Frey, 2000).  

Logo, seria importante investigar após o encerramento do ano de 2024 como 

foi o impacto da implementação da Estratégia Nacional para Prevenção e Atenção à 

Obesidade Infantil sobre os indicadores do estado nutricional, marcadores de 

consumo e atendimentos individuais de crianças com condição de obesidade para 

verificar se a aplicação correta das etapas necessárias à execução do PROTEJA, bem 

como se as articulações e parcerias públicas são necessárias para a efetivação e 

concretização do impacto esperado (Bortolini et al., 2021, 2022).  

Como também, estudos longitudinais poderão revelar se os impactos das 

abordagens socioambientais da saúde nos municípios brasileiros com menos de 30 

mil habitantes melhorará a saúde e a nutrição das crianças. Além de medidas 

estruturais e sociais que comprometem a qualidade de vida e saúde das crianças, 

como o consumo de alimentos ultraprocessados. Desta maneira, a colaboração 

intersetorial é necessária para a mudança do quadro epidemiológico da obesidade 

infantil e promoção da saúde como defendem Santos, Silva e Lacerda (2021, p. 33) 

por ampliar o cuidado a saúde infantil para além do setor da saúde.  

Outro fator importante para o sucesso da implementação de uma política 

pública com ação intersetorial é o processo de Monitoramento e Avaliação seja pelas 

equipes internas ou externas as instituições implementadoras, pois esse processo 

permite a aprendizagem organizacional através da construção de bases de evidências 

para as tomadas de decisão, logo promovendo a melhora da qualidade do serviço 

público (Kochevar e Yano, 2006).  

Em vista disso, a pesquisa de implementação das políticas públicas identifica 

os pontos fortes e fracos delas, além dos processos de execução. Portanto, apesar 

do número de entrevistas com seu grande volume de dados qualitativos, que poderão 



 

 

ser explorados em profundidade e em associação com técnicas mistas de análise, 

acredita-se que foi possível analisar e avaliar como ocorreu o processo de 

implementação da Estratégia Nacional para Prevenção e Atenção à Obesidade Infantil 

(PROTEJA), sendo esta intervenção eficaz no tocante a construção de uma rede de 

atenção nutricional e de promoção da saúde, alimentação e nutrição e de práticas de 

atividade física nos municípios de pequeno porte que até  então não são contemplados 

com os incentivos financeiros para a estruturação e implementação das ações 

relacionadas a Política Nacional de Alimentação e Nutrição no âmbito da atenção 

primária à saúde do SUS.    
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APÊNDICE 1 – DEFINIÇÕES DOS DOMÍNIOS E CATEGORIAS COM BASE NA 
CONSOLIDATED FRAMEWORK FOR IMPLEMENTATION RESEARCH (CFIR)A. 

 

A. AMBIENTE INTERNO 
Ambiente onde a inovação é gerida (Secretaria Municipal de Saúde), desconsiderado as divisões 
hierárquicas internas do setor.   
Características: loco de trabalho do informante-chave (responsável técnico ou membro da equipe de 
gestão/implementação do PROTEJA).  
A.1. Características Estruturais (gerais persistentes a SMS) 

Categoria Definição da Categoria 

Recursos 
disponíveis 

Profissional, forma de contratação, estruturas de trabalho 
(responsabilidades, horários, turnos e plantões, ordem e arranjo de tarefas, 
procedimentos de trabalho e gerenciamento de cargas de trabalho, 
autonomia e/ou centralização de decisão, definição de funções);  
Financeiro;  
Espaço físico, equipamentos, estado de conservação, qualidade dos 
espaços e equipamentos;  
Tecnologia da informação. 

Rede Intrasetorial São as parcerias, relacionamentos, formais ou informais, dentro das 
fronteiras do ambiente interno (SMS).  

Comunicações Práticas formais e informais de compartilhamento de informações dentro 
das fronteiras do ambiente interno (SMS).  

A.2. Características Específicas (para a implementação da inovação, com ação direta sobre o  
PROTEJA) 
Categoria Definição da Categoria 
Tensão pela 
Mudança A situação atual era intolerável ou que necessitava de mudança. 

Compatibilidade Adaptação da inovação aos fluxos e sistemas de trabalho. 

Prioridade relativa Importância dada a implementação da inovação dentro da organização.  

Acesso ao 
Conhecimento e 
Informação 

Facilidade de acesso a informações, orientação e/ou treinamento para a 
implementação da inovação. São acessíveis, compreensíveis e, possíveis, 
de incorporá-los nas tarefas de trabalho. 

B. INOVAÇÃO 
Estratégia intersetorial para prevenção e atenção à obesidade infantil em âmbito local de municípios 
de pequeno porte.  
Características: ações articuladas intersetoriais para enfrentamento da obesidade infantil.  
Núcleo da inovação: ações essenciais de prevenção por vigilância alimentar e nutricional sobre o 
estado nutricional (peso e altura), práticas alimentares (marcadores de consumo alimentar) e cuidado 
com atendimentos individuais para obesidade em crianças menores de 10 anos.   
Componentes adaptáveis: elementos, estruturas e sistemas adaptáveis relacionados com a inovação 
e as organizações em que o PROTEJA está sendo implementado, correspondente as ações 
complementares.  
Categoria Definição da Categoria 
Vantagem Relativa da 
Inovação 

Vantagem de implementar a inovação em relação outras inovações ou 
práticas atuais disponíveis.  

Adaptabilidade à 
Inovação 

A inovação pode ser adaptada, modificada ou reinventada para atender às 
necessidades locais. 

 Complexidade da 
Inovação 

Complexidade do número de etapas (duração, escopo e/ou natureza) 
necessárias para implementar.  



 

 

 C. PROCESSOS DE IMPLEMENTAÇÃOb 

Atividades e estratégias que foram utilizadas para implementar a inovação. 
Características: São subprocessos que indicam a eficácia da inovação: sistemas gerencial e 
decisório; processos de divulgação e informação; processos de seleção; processos de capacitação; 
sistemas logísticos e processos de monitoramento e avaliação interno b. 
Categoria Definição da Categoria 

Planejamento  
O grau de funções, responsabilidades, tarefas, etapas, marcos específicos 
são desenvolvidos antecipadamente e a qualidade desses na execução 
dos processos de implementação.  

Execução  Realização cumulatividade de passos para a implementação da inovação 
de acordo com o plano de ação elaborado.  

Monitoramento e 
Avaliação  

Feedback quantitativo e qualitativo sobre o progresso e a qualidade da 
implementação, acompanhado de relatórios regulares pessoais e de 
equipe sobre o progresso e a experiência. 

 D. INDIVÍDUOS 
Papéis exercidos pelos indivíduos nas funções aplicáveis a implementação da inovação, tanto no 
ambiente interno quanto no ambiente externo. 
Características das funções: Engajamento da liderança quanto ao compromisso, envolvimento e 
responsabilização de líderes e/ou gestores. 

Burocratas de nível 
de rua 

Indivíduos e/ou equipes que lideram ou colaboram direta ou indiretamente 
com a implementação e entrega da inovação (Responsável técnico(a), 
técnicos-profissionais, membros GTI).  

Facilitadores de 
Implementação 

Técnicos de organização externa ou interna que auxiliam, orientam ou 
apoiam formalmente as decisões de implementação da inovação. 

E. AMBIENTE EXTERNO 

Externo a secretaria municipal de saúde (ambiente interno: core da inovação), considerado como o 
nível local de atuação a cidade onde está sendo implementada o PROTEJA. 
Características: os parceiros de fora do Poder Executivo e demais setores do Poder Executivo, com 
exceção da secretaria municipal da saúde. Desconsiderado os determinantes sociais distais da 
saúde.  
Categoria Definição da Categoria 

Rede Intersetorial Parcerias e conexões que o ambiente interno (ator-implementador e/ou 
SMS) tem com as organizações externas. 

Políticas e Leis Estratégia para difundir a inovação como: legislações, regulamentos, 
diretrizes, recomendações, avaliação por desempenho ou outros. 

 
Fonte: a Definições de domínios e categorias: adaptado de Damschroder et al., (2009, 2022).b 

Processos de Implementação: adaptado de Draibe (2001). 
 
 
 
 
 
  



 

 

APÊNDICE 02 – PARECER CONSUSTANCIADO DO COMITE DE ÉTICA EM 
PESQUISA 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

APÊNDICE 03 – ROTEIRO SEMIESTRUTURADO PARA ENTREVISTA COM 
ATORES DA SAÚDE NA IMPLEMENTAÇÃO DO PROTEJA COM BASE NO 

CONSOLIDATED FRAMEWORK FOR IMPLEMENTATION RESEARCH (CFIR) 
 

Orientações 
TCLE:  (   ) Dúvida      (   ) Assinado 
UF:  Município: 

Data da entrevista:       /       / 
Código do(a) 
entrevistado(a) 
[P(número)]: 

 

Agradecer a sua disponibilidade em participar desta entrevista.  
 
Sou pesquisadora de políticas públicas e vamos conversar sobre a implementação do PROTEJA em 
seu município, o objetivo é conhecer como ele foi implementado para melhor compreensão do 
processo de gestão da política, no sentido de dar apoio futuro as políticas de alimentação e nutrição. 
   
Caso não queira responder alguma pergunta é só me avisar que passamos para a seguinte.  
Para melhor aproveitamento das respostas elas serão gravadas e a interrupção ocorrerá no 
momento da despedida.  
A sua confidencialidade será preservada. 
Perguntas iniciais – respondente-chave: 
a. Qual a sua formação profissional e a quanto tempo está formado(a)?  
b. Há quanto tempo está atuando na prefeitura municipal e/ou SMS?  
c. Já trabalhou em outras secretarias? Quais foram e qual era sua atividade? 
 
Perguntas iniciais – município: 
d. Me conte um pouco sobre o seu município  
(características, organização territorial, atividades econômicas, IDHM, renda per capita, etc). 
e. Como foi a situação política em seu município durante a adesão ao PROTEJA?  
(Estabilidade ou substituição política, partido político ou coligação política do(a) prefeito(a) e/ou 
secretário(a) de saúde, teve alguma situação crítica - calamidade pública, além da pandemia de 
Covid-19)? 
ROTEIRO SEMIESTRUTURADO PARA ENTREVISTA COM ATORES DA SAÚDE NA 
IMPLEMENTAÇÃO DO PROTEJA COM BASE NO CONSOLIDATED FRAMEWORK FOR 
IMPLEMENTATION RESEARCH (CFIR) 

A. AMBIENTE INTERNO 
A.1. Características Estruturais (gerais persistentes a SMS) 
Recursos disponíveis  
Observação: Profissional, forma de contratação, estruturas de trabalho (responsabilidades, horários, 
turnos e plantões, ordem e arranjo de tarefas, procedimentos de trabalho e gerenciamento de cargas 
de trabalho, autonomia e/ou centralização de decisão, definição de funções); Financeiro; Espaço 
físico, equipamentos, estado de conservação, qualidade dos espaços e equipamentos; Tecnologia da 
informação. 
1. ANTES da adesão ao PROTEJA. O município já tinha os recursos disponíveis para implementar e 
administrar atividades intersetoriais sobre promoção da saúde e cuidado a obesidade? 
2. DURANTE a adesão: Houve alterações dos recursos disponíveis em relação as atividades 
intersetoriais sobre promoção da saúde e cuidado a obesidade? Quais foram? Como isso influenciou 
na implementação?  
Rede Intrasetorial 
3. Como era a sua rede de trabalho antes e durante a implementação? Com quais profissionais e 
setores você se relacionava? 
4. ANTES e DURANTE a implementação do PROTEJA: Como os processos de trabalho sobre a 
atenção à obesidade infantil eram organizados entre os profissionais da saúde? (Quem era 
responsável por o quê?) 
5. Como era o acesso da equipe aos gestores [Secretário(a) de Saúde e/ou Prefeito(a)]? 



 

 

6. Como foi o engajamento dos gestores para as demandas? 
Comunicações 
7. Quais fatores facilitaram ou dificultaram a comunicação dentro da secretara de saúde? 
8. Como a comunicação ocorria? (Formal ou Informal) 
A.2. Características Específicas (para a implementação da inovação, com ação direta sobre o 
PROTEJA) 
Tensão pela Mudança 
9. ANTES da adesão ao PROTEJA: Como os casos de obesidade (infantil e gestantes) eram (ou não) 
assistidos pelo município? 
10. DURANTE a adesão: Quanto o PROTEJA atendeu as necessidades dos indivíduos atendidos? 
11. Quanto você e/ou a equipe do PROTEJA tinha disponibilidade para atuar nele? 
Compatibilidade 
12. Como os processos e rotinas do PROTEJA se ajustaram ou foram incorporadas a sua prática de 
trabalho e a da na secretaria de saúde? 
Prioridade relativa 
13. Quanto o PROTEJA foi prioridade para a Secretaria de Saúde ou para o Município? 
14. Como os indicadores foram divulgados a equipe/ município/ gestores públicos? 
15.Quanto os gestores tiveram interesse nos dados? Eles os utilizaram? 
16. A equipe e os gestores reconheceram a obesidade infantil como um problema de saúde pública? 
17. [Se não] Houve trabalho de sensibilização dos gestores sobre o problema da obesidade infantil? 
Como foi? 
Acesso ao Conhecimento e Informação 
18. Você e a equipe tiveram treinamento(s) para desempenhar as funções e responsabilidades 
esperadas para o PROTEJA? 
19. [Se sim] Quanto a orientação e as capacitações foram acessíveis e compreensíveis para a 
implementação da inovação? 
20. Como o acesso ao conhecimento e informação influenciaram na implementação do PROTEJA? 
21. Como foi o compartilhamento dessas informações aos demais membros da secretaria de saúde 
ou do GTI? (Reuniões de equipe, e-mail) 
Em caso de dúvidas sobre o PROTEJA ou sua implementação. 
22. Aonde ou a quem você recorria para tirar dúvidas? 
B. INOVAÇÃO 
Vantagem Relativa da Inovação 
23. Em seu município existe(m) ou você conhece que há ou não programa(s) similar(es) ao PROTEJA 
na secretaria da saúde? 
24. [Se sim] Quais seriam? (Ex.: PSE, Crescer Saudável). 
25. Que vantagens ou desvantagens tem o PROTEJA em comparação com esses programas em 
relação a ideia geral da política e a intersetorialidade?  
26. Quais vantagens ou desvantagens o PROTEJA trouxe para o município em relação aos outros 
programas?  
Adaptabilidade à Inovação 
27. Foram necessárias mudanças ou alterações a proposta original do PROTEJA (vinda da 
CGAN/MS) de acordo com a realidade do município?  
28. [Se sim] Quais foram as alterações? 
29. Quais elementos não devem ser alterados no PROTEJA? Quais etapas o município de vocês 
conseguiu seguir, de acordo com o que foi sugerido pela equipe de implementação? 
Complexidade da Inovação 
30. Quais foram as facilidades ou dificuldades para implementar o PROTEJA?  
31. [Se dificuldades] Como isso foi superado? [Se facilidades] Como foram fortalecidas? 
C. PROCESSOS DE IMPLEMENTAÇÃO 



 

 

Planejamento 
32. Como e em qual momento do ciclo foi elaborado o planejamento (plano de ação) do PROTEJA? 
33. Quais pessoas (GTI) estiveram envolvidas no processo de planejamento?  
34. Houve alguma base ou referência, qual seria? 
35.Qual foi o papel desempenhado pelo plano de ação durante a implementação do PROTEJA? 
Execução 
37. As ações do PROTEJA foram executadas/concretizadas de acordo com o plano de ação ou houve 
alterações? 
38. [Se sim] Quais ações não ocorreram como o planejado? 
39. [Se não] Quais fatores contribuíram para que as ações não ocorressem como 
planejado/pactuado? 
40. Quais barreiras ou facilidades os beneficiários (crianças e famílias) tiveram para participar das 
ações? 
41. Quais foram os desafios e as oportunidades que o município teve para trabalhar de forma 
intersetorial e de implementar o PROTEJA? 
Monitoramento e Avaliação 
42. Foram elaborados e executados processos internos de acompanhamento (monitoramento) 
durante a implementação do PROTEJA? 
43 [Se sim] Quais foram as formas internas de acompanhamento (monitoramento) da execução das 
ações do plano de ação? 
44. [Se não] Como a ausência de monitoramento e avaliação internos influenciou na implementação 
do PROTEJA? 
45. Como o setor da saúde (equipe de implementação) avalia a participação do município no 
PROTEJA? 
D. INDIVÍDUOS 
Burocratas de nível de rua 
46. Como e quando o PROTEJA foi apresentado para você? 
47. Quais foram as suas percepções iniciais e finais sobre ele? 
48. Quais foram os seus limites de autoridade ou liberdade de ação para implementar o PROTEJA? 
49. Como isso influenciou na implementação do PROTEJA? 
Facilitadores de Implementação (APL, APR) 
50. Houve apoio de fora da sua organização para implementar o PROTEJA? 
51. [Se sim] Como ele ocorreu?  E por quem ocorreu? 
52. Qual a importância ou influência dessa ajuda? 
E. AMBIENTE EXTERNO 
Rede Intersetorial 
53. ANTES da adesão ao PROTEJA, quais interações você tinha com os outros setores da prefeitura? 
54. Sobre quais políticas ou programas vocês tratavam? 
55. APÓS a adesão do PROTEJA, como ocorreu o contato com os setores de fora do seu ambiente 
de trabalho? 
56. Como os gestores, secretário(a) de saúde e/ou prefeito(a), atuaram na interação com setores de 
fora do seu ambiente de trabalho? 
57. Como ocorreu a comunicação com eles, formal ou informal? 
58. Quando responderam e quais questionamentos fizeram sobre o PROTEJA? 
Políticas e Leis 
59.O PROTEJA foi incorporado nos dispositivos legais do SUS, nos conselhos municipais (CONSEA, 
CAE, CMS), nos conselhos de gestão (Bipartite, Tripartite) nas leis orçamentárias do município e no 
plano de saúde? Ou foram criadas leis afins ao tema da obesidade infantil? (LDO, LOA,PPA, Lei de 
Cantina Saudável, Licença Paternidade) 
 60. [Se sim] Como foram as mobilizações de inclusão ou criação das leis?  

 
 



 

 

APÊNDICE 04 – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

Nós, Prof. Dr. Jonas Augusto Cardoso da Silveira, Prof.ª Dr.ª Rubia Carla 

Formighieri Giordani, Profª. Drª Vanessa Daunfenback Ramos e Charlise Frasson 

Pereira, pesquisadores, estamos convidando o(a) Senhor(a) 

____________________________________________________________ a participar 

de um estudo intitulado “Avaliação da Estratégia Nacional de Controle e Prevenção da 

Obesidade Infantil – Proteja”.  

O objetivo maior do projeto é avaliar a efetividade da “Estratégia Nacional de 

Controle e Prevenção da Obesidade Infantil – Proteja” na redução da prevalência da 

obesidade infantil em municípios menores de 30 mil habitantes. Neste contexto, 

gostaríamos de contar com a sua participação a fim de nos ajudar a compreender os 

processos de implementação no Proteja através das realidades das referências técnicas 

municipais.  

Caso aceite participar voluntariamente da pesquisa, iremos conversar sobre a sua 

experiência à frente do Proteja em seu município, explorando os caminhos trilhados para 

o desenvolvimento das ações, além dos facilitadores, obstáculos e as lições aprendidas 

neste processo. A entrevista ocorrerá em ambiente virtual, terá duração aproximada de 

60 minutos e será agendada conforme a sua conveniência de data e horário.  

A entrevista também será gravada, assim conseguiremos recuperar as suas falas 

de maneira acurada, garantindo que suas opiniões e observações sejam adequadamente 

registradas por nossa equipe. Para que você possa se preparar para a entrevista e 

conhecer sua estrutura, enviamos junto com este Termo, o roteiro de perguntas que 

utilizaremos na entrevista. 

Toda pesquisa traz algum tipo de risco para seus participantes. No entanto, 

devido à característica dos métodos adotados, esta pesquisa pode ser considerada 

como risco mínimo. Um destes riscos é que você poderá experimentar algum 

desconforto ou cansaço no decorrer da entrevista. Caso isso ocorra e seja do seu 

interesse, poderemos interromper a entrevista e reagendá-la em data que julgar mais 

conveniente.  Pode ser também que, por alguma razão, você se sinta constrangido(a) 

ao responder determinada pergunta. Caso isso ocorra, você tem o direito de recusar 

a respondê-la.  

 



 

 

É fundamental destacar que esta pesquisa não tem qualquer caráter de 

fiscalização da atividade laboral que o obrigue a participar dela. Além disso, você tem 

o direito de desistir de participar da pesquisa a qualquer momento, sem qualquer 

necessidade de justificativa ou prejuízo pessoal. Isso inclui a retirada da autorização 

mesmo após a finalização da entrevista; nestes casos, a gravação da entrevista e 

todas as informações geradas por meio dela serão removidas de nossos bancos de 

dados.  

As informações relacionadas ao estudo serão conhecidas apenas pela 

coordenação do projeto e pelos pesquisadores envolvidos diretamente neste estudo. 

As transcrições desta entrevista não terão seu nome ou qualquer dado que o 

identifique e serão armazenadas em arquivos protegidos por senha. Os arquivos com 

as entrevistas e as transcrições serão utilizados unicamente para esta pesquisa e 

mantidos sob a guarda dos pesquisadores por um período de cinco anos após a 

conclusão das entrevistas e, depois, serão deletados. Todas as publicações 

provenientes deste projeto serão feitas sob forma codificada, para que a sua 

identidade seja preservada e seja mantida a confidencialidade.  

Esta pesquisa pretende produzir evidências sobre a otimização de processos 

ligados à implementação de políticas públicas intersetoriais, como orientações quanto 

ao uso de recursos da atenção primária a saúde, organização das formas de trabalho 

nos diferentes setores do município, adequação de espaços estratégicos para 

promoção de hábitos de vida saudáveis, entre outras temáticas que podem impactar 

diretamente a saúde da população. Desta forma, como gestor(a), você poderá ser 

beneficiado diretamente com os resultados e orientações desenvolvidas a partir desta 

pesquisa. Além disso, espera-se que estas contribuições também atinjam gestores de 

outros municípios brasileiros e, em última instância, a saúde da população. 

Este estudo está sendo conduzido pelo Prof. Dr. Jonas Augusto Cardoso da 

Silveira (docente do Programa de Pós-graduação em Nutrição da UFAL; e-mail: 

jonas.silveira@fanut.ufal.br), pela Prof.ª Dr.ª Rubia Carla Formighieri Giordani (e-mail: 

rubiagiordani@gmail.com), pela Profª. Drª Vanessa Daunfenback Ramos (e-mail: 

vdaufen@gmail.com) e por Charlise Frasson Pereira (pesquisadora assistente; e-mail:  

nutri.charfrasson@gmail.com). Em caso de dúvidas, em qualquer momento, você 

poderá entrar em contato com qualquer um deles para que elas possam sem sanadas.  

 



 

 

Caso as dúvidas sejam sobre seus direitos como participante de pesquisa, você 

poderá contatar o Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade 

Federal de Alagoas pelo telefone (82) 3214-1041 das 13:00 às 18:00 horas de 

segunda a sexta-feira e pelo e-mail: cep@ufal.br. O CEP é de um grupo de indivíduos 

com conhecimento científicos e não científicos que realizam a revisão ética inicial e 

continuada do estudo de pesquisa para mantê-lo seguro e proteger seus direitos. 

Ao participar deste estudo, você não terá qualquer despesa. Além disso, não 

haverá qualquer forma de remuneração (financeira e não financeira) por sua 

participação na pesquisa.  

 

Eu, ______________________________________________ li esse Termo de 

Consentimento e compreendi a natureza e objetivo do estudo do qual concordei em 

participar. A explicação que recebi menciona os riscos e benefícios. Eu entendi que 

sou livre para interromper minha participação a qualquer momento sem justificar 

minha decisão e sem qualquer prejuízo para mim. Entendi e fui informado que 

participarei sem custos para mim.  

 

Eu concordo voluntariamente em participar deste estudo. 

 

______________________________________________ 

Assinatura e Nome do Participante 

 

Declaro que o Consentimento Livre e Esclarecido deste participante foi obtido de forma 

apropriada e voluntária, sendo reafirmado de maneira audível no início da gravação, conforme 

estabelecido na Resolução nº 510/2016. 

 

__________________________________________________ 

Assinatura e Nome do(a) Pesquisador(a) que obteve o consentimento livre e 
esclarecido 

 
 

Maceió, _____ de _______________ de ______. 
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RESUMO 
 
OBJETIVO: Analisar a implementação da Estratégia Nacional para Prevenção e 
Atenção à Obesidade Infantil (PROTEJA) através das experiências dos responsáveis 
técnicos (RT) pela implementação. 
 
MÉTODOS: Estudo qualitativo de casos múltiplos realizado em 35 municípios 
brasileiros que aderiram ao PROTEJA. A amostra foi constituída por municípios das 
cinco macrorregiões, com diferentes níveis socioeconômicos e de implementação da 
estratégia. As entrevistas com os RT pela implementação foram conduzidas utilizando 
roteiro semiestruturado baseado no Consolidated Framework for Implementation 
Research (CFIR) para identificar barreiras e facilitadores da implementação em cinco 
domínios (15 categorias). As análises de conteúdo-temáticas foram conduzidas com 
base em Bardin.  
 
RESULTADOS: Foram codificadas 1623 citações, sendo que 73,9% remeteram a 
aspectos facilitadores da implementação. A estrutura de governança local, associada 
ao modelo de implementação e de apoio técnico, conferiu a percepção de vantagem 
relativa do PROTEJA sobre programas similares e de compatibilidade com os 
serviços e agenda da saúde. Ainda, oportunizou e instrumentalizou a planificação das 
ações, possibilitando adaptações da estratégia às realidades locais e a 
construção/ampliação/fortalecimento das redes intra/intersetorias. Entretanto, a alta 
rotatividade dos RT, carga horária insuficiente e vínculos empregatícios precarizados, 
comprometeram a gestão da estratégia. O apoio técnico por meio de ferramentas 
virtuais ampliou o acesso às oficinas formativas e do suporte individualizado, porém 
evidenciou-se a precariedade da infraestrutura de comunicação em diversos 
municípios, especialmente do Norte, limitando o engajamento nestas atividades. 
Notou-se como barreira para a implementação a dificuldade da gestão superior nos 
municípios identificar a obesidade infantil como problema público e tratá-la como 
prioridade. 
 
CONCLUSÕES:  O PROTEJA foi percebido como vantajoso, compatível e adaptável 
ao rol de serviços do setor saúde, colaborando com a reorganização do cuidado 
infantil, a construção e fortalecimento das redes intersetoriais, a rotinização das 
atividades de diagnóstico e monitoramento da situação alimentar e nutricional nos 
territórios e da qualificação de gestores.  
 
DESCRITORES: Políticas Públicas. Avaliação de Programas e Projetos de Saúde. 
Difusão de Inovações. Administração em Saúde Pública. Colaboração Intersetorial. 
Burocratas de Nível de Rua.   
 
 

 



 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 
Diante da magnitude epidemiológica da obesidade infantil1, dos impactos 

biopsicossociais sobre indivíduos e coletividades2 e dos altos custos dos tratamentos 
para os sistemas de saúde3,4, caracteriza-se uma conjuntura que reflete um problema 
público5 (e não apenas de saúde pública), cuja reversão dependerá de mudanças 
estruturais organizadas entre Estado e sociedade.  

A Década de Ação da Nutrição (2016–2025) impulsionou a entrada da temática 
da obesidade na agenda governamental brasileira por meio do Plano de Ações 
Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas e Agravos Não 
Transmissíveis no Brasil (2021–2030)6,7. Aproveitando deste momentum, a 
Coordenação-Geral de Alimentação e Nutrição do Ministério da Saúde (CGAN/MS) 
instituiu a Estratégia Nacional para Prevenção e Atenção à Obesidade Infantil 
(PROTEJA) (Portaria GM/MS n.º 1.862/2021) com o objetivo deter o avanço da 
obesidade infantil por meio da reorganização do cuidado e de ações intersetoriais, a 
partir da construção de ambientes promotores da alimentação adequada e saudável 
e de atividades físicas8. 

A etapa de implementação no ciclo das políticas públicas caracteriza-se como 
um fenômeno social, pois decorre da interação entre diversos atores e setores 
influenciando os resultados da política (entendida como uma inovação) em função de 
suas interpretações e comportamentos9. Assim, com base na macroestrutura da 
implementação de Berman10, que se estende do nível federal (macroimplementação) 
ao local (microimplementação), e da premissa da Ciência da Implementação (CI), que 
estuda como as inovações se comportam dentro dos contextos reais de execução11, 
é possível compreender como a implementação das decisões tomadas na etapa de 
formulação das políticas sobre um problema público12 resultam, ou não, nos impactos 
esperados13,14 (Figura 1).  

 
Figura 1 – Modelo lógico da macroestrutura da implementação da Estratégia Nacional para 

Prevenção e Atenção à Obesidade Infantil (PROTEJA) 

FONTE: FRASSON-PEREIRA (2024). 



 

 

LEGENDA: ApR: Apoiadores Regionais; ApL: Apoiadores Locais; BME: Burocratas de Médio 
Escalão; BNR: Burocratas de Nível de Rua; GTI: Grupo de Trabalho Intersetorial; CMS: Conselho 

Municipal de Saúde; PNAN: Política Nacional de Alimentação e Nutrição; PNPS: Política Nacional de 
Promoção da Saúde, PNAB: Política Nacional de Atenção Básica; LCSO: Linha de Cuidado do 
Sobrepeso e Obesidade; PMS: Plano Municipal de Saúde; PPA: Plano Plurianual; LDO: Lei de 

Diretrizes Orçamentárias; LOA: Lei Orçamentária Anual.; SISAN: Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional; SUAS: Sistema Único de Assistência Social e PNAE: Programa Nacional de 

Alimentação Escolar. 
 
 
Apesar da abrangência do desenho do PROTEJA, dentro de sua 

institucionalidade (ex. responsabilidade ministerial, disponibilidade orçamentária e 
indicadores de desempenho), trata-se de uma política setorial. Sua característica 
intersetorial decorre do rol de ações essenciais e complementares pactuadas pelos 
municípios, efetivando-se a partir das habilidades e competências dos responsáveis 
técnicos (RT) na construção da agenda em nível local e da prontidão dos gestores 
públicos para adotá-la e implementá-la. 

No contexto real de implementação, as Secretarias Municipais de Saúde 
(SMS) eram responsáveis por sua gestão e, operacionalmente, deveriam indicar um 
RT da implementação. Com base na literatura, os RT podem ser identificados como 
burocratas de nível de rua (BNR)15, tratando-se de indivíduos que interagem 
diretamente na implementação da inovação e com os beneficiários dela. 
Complementarmente, os RT de todos os municípios que aderiram ao PROTEJA 
contaram com profissionais externos (Apoiadores Regionais e Locais) para apoiar a 
implementação8,16.  

Assim, a partir de uma abordagem qualitativa sobre o discurso dos BNR, 
buscou-se analisar a microimplementação do PROTEJA, identificando as estratégias 
organizacionais adotadas, bem como os elementos positivos (fatores facilitadores) e 
negativos (barreiras), que influenciaram na sua concretização. 
 
 
MÉTODOS 

Este estudo qualitativo de casos múltiplos é parte de um projeto de avaliação 
de impacto e de implementação do PROTEJA a partir de métodos mistos de pesquisa.   

Para incorporar a pluralidade de experiências na implementação do PROTEJA, 
maximizando a validade externa dos resultados, a amostra foi delineada para 
apresentar: número de municípios participantes proporcional ao total de adesões por 
macrorregião; em cada Unidade Federativa (UF), municípios com diferentes graus de 
desempenho no cumprimento das metas vinculadas aos repasses financeiros e com 
diferentes níveis de desenvolvimento humano. Partindo destes critérios, estimou-se 
uma amostra de 72 municípios (~3 municípios por UF, excluindo o Distrito Federal e 
agrupando UF com poucas adesões).  

Adicionalmente, para garantir a acurácia dos relatos, foram convidados para 
participar RT designados até o primeiro trimestre de 2022. Os convites foram feitos 
por e-mail e, posteriormente, por mensagem eletrônica.  

As entrevistas ocorreram por meio de videochamadas entre dezembro/2023 e 
março/2024, conduzidas por duas pesquisadoras experientes em métodos 
qualitativos. As entrevistas resultaram no corpus de 35 documentos, classificados 
como participante (P) e número (N), perfazendo 31 horas de conversação, 86 horas 
de transcrição e 728 páginas.   

 As entrevistas foram guiadas por um roteiro semiestruturado com 60 
perguntas (organizadas em domínios e categorias - Quadro 1) elaborados com base 



 

 

no Consolidated Framework for Implementation Research (CFIR)17,18, disponível em: 
https://doi.org/xx.xxxx. O CFIR é um modelo conceitual voltado para a avaliação 
sistemática da implementação de serviços de saúde, porém adaptável para diferentes 
contextos. Seu principal ponto forte e que possibilita tal flexibilidade é a utilização de 
taxonomias, terminologias e definições padronizadas, facilitando a transferência de 
tecnologia.  

  
Quadro 1 – Definições dos domínios e categorias com base no Consolidated Framework for 
Implementation Research (CFIR). 

DOMÍNIO/Categoria Definições 
INOVAÇÃO  Própria Estratégia Nacional para Prevenção e Atenção à Obesidade Infantil 

(PROTEJA). Núcleo fixo (core): ações essenciais (obrigatórias) de vigilância 
alimentar e nutricional sobre o estado nutricional, práticas alimentares e 
cuidado com atendimentos individuais para obesidade em crianças menores de 
10 anos. Componentes adaptáveis: ações complementares relacionadas com a 
inovação e as organizações em que o PROTEJA está sendo implementado. 

Vantagem Relativa  Vantagem de implementar a inovação em relação a outras inovações ou 
práticas atuais disponíveis.  

Complexidade  Complexidade ou dificuldade do número de etapas (duração, escopo e/ou 
natureza) necessárias para implementar.  

Adaptabilidade  A inovação pode ser adaptada, modificada ou reinventada para atender às 
necessidades locais. 

AMBIENTE 
EXTERNO 

 Nível local de atuação a cidade onde está sendo implementada o PROTEJA, 
os parceiros de fora do Poder Executivo e demais setores do Poder Executivo. 
Desconsiderado os determinantes sociais distais da saúde. 

Rede Intersetorial  Parcerias e conexões que o ambiente interno (ator-implementador e/ou SMS) 
tem com as organizações externas. 

Políticas e Leis  Estratégia para difundir a inovação como: legislações, regulamentos, diretrizes, 
recomendações, avaliação por desempenho ou outros. 

PROCESSO DE 
TRABALHO DE 
IMPLEMENTAÇÃO 

 Atividades e estratégias que foram utilizadas para implementar a inovação. 

Planejamento  O grau de funções, responsabilidades, tarefas, etapas, marcos específicos são 
desenvolvidos antecipadamente e a qualidade desses na execução dos 
processos de implementação.  

Execução  Realização cumulativa de passos para a implementação da inovação de 
acordo com o plano de ação elaborado.  

Monitoramento e 
Avaliação 

 Feedback quantitativo e qualitativo sobre o progresso e a qualidade da 
implementação, acompanhado de relatórios regulares pessoais e de equipe 
sobre o progresso e a experiência. 

AMBIENTE 
INTERNO 

 Ambiente onde a inovação é gerida, Secretaria Municipal de Saúde, 
desconsiderado as divisões hierárquicas internas do setor.   

Características Estruturais: Persistentes a SMS, disponíveis antes da implementação. 
Recursos 
disponíveis 

 Humanos: estruturas de trabalho (responsabilidades, horários, ordem e arranjo 
de tarefas, procedimentos de trabalho e gerenciamento de cargas de trabalho, 
autonomia e/ou centralização de decisão, definição de funções); Financeiros: 
repasse assistencial; Infraestrutura: espaço físico, equipamentos, estado de 
conservação e qualidade; Tecnologia da Informação: sistemas de informação 
(e-SUS, SISVAN, SISAB), internet, computadores.  

Rede Intrassetorial  Parcerias ou relacionamentos formais ou informais dentro das fronteiras do 
ambiente interno (SMS).  

Comunicações  Práticas formais ou informais de compartilhamento de informações dentro das 
fronteiras do ambiente interno (SMS).  

Características Específicas:  Ações diretas e necessárias para a implementação da Inovação. 
Tensão pela 
Mudança 

 A situação atual era intolerável ou necessitava de mudança. 

Compatibilidade  Adaptação da inovação aos fluxos e sistemas de trabalho. 
Prioridade relativa  Importância dada a implementação da inovação dentro da organização.  



 

 

Acesso ao 
Conhecimento e 
Informação 

 Facilidade de acesso a informações, orientação e/ou treinamento para a 
implementação da inovação, Conhecimento era acessível, compreensível e 
possível de incorporá-lo nas tarefas de trabalho. 

 FONTE: FRASSON-PEREIRA (2024), adaptado de Damschroder et al. (2022).



 

 

 Com base em Bardin19, após o fechamento do corpus, deu-se a leitura 
"flutuante” do material transcrito, produzindo as primeiras intuições sobre seu 
conteúdo. Em seguida, passou-se para a etapa exploratória do material, na qual os 
trechos relevantes das falas transcritas foram codificados segundo as categorias 
temáticas definidas a priori, atribuindo-se, adicionalmente, o rótulo de barreira ou 
facilitador da implementação. Assim como trechos polissêmicos foram codificados em 
mais do que uma categoria/domínio, múltiplos trechos sobre uma mesma categoria 
foram quantificados segundo a frequência de aparições (livro código disponível em: 
https://doi.org/xx.xxxx).  

 As “falas” representam a unidade de contexto para compreensão da 
unidade de registro (experiência local com a implementação). Os “trechos das falas” 
representam uma unidade de registro temática, definida como uma unidade de 
significação que emerge da interpretação do texto à luz do contexto e de um modelo 
conceitual14 (CFIR).  

Os resultados são produto da combinação de técnicas de análise de conteúdo 
e temática. A gestão da informação seguiu as recomendações de Miles, Huberman e 
Saldaña20, referindo-se ao processo interativo de condensação e codificação dos 
dados, exibição dos dados em matrizes, quantificação da frequência das categorias 
e rótulos e elaboração de conclusões sobre os resultados, checando-as em função 
da plausibilidade (literatura da CI e políticas públicas), viés do pesquisador e relatos 
contraditórios. Os dados foram organizados e analisados com auxílio do software 
ATLAS.ti v.24 (Alemanha, Cleverbridge Ag).  

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos da Universidade Federal de Alagoas (Parecer 6.135.172). Todos 
entrevistados assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.  
     
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
Dos 72 RT convidados, 35 aceitaram participar e suas características estão 

descritas na Tabela 1.  
 
 

 Tabela 1 - Descrição do número de municípios por macrorregião e das 
características dos Burocratas de Nível de Rua que implementaram o PROTEJA 
entre 2021 e 2023. 
Características da amostra n % 
Municípios por Macrorregião Geográfica  

Norte 5 14,3 
Nordeste 11 31,4 
Centro-oeste 4 11,4 
Sudeste 8 22,9 
Sul 7 20,0 

Faixa do Índice de Desenvolvimento Humano 
Alta 8 22,9 
Média 10 28,6 
Baixa 16 45,7 
Muito baixa 1 2,9 

Profissão 
Nutricionistas 21 60,0 
Enfermeiros 8 22,9 
Fisioterapeutas 4 11,4 
Outras 2 5,7 

Anos de formação  
1 a 5 anos 3 8,6 
6 a 10 anos 12 34,3 
11 a 15 anos 13 37,1 
16 a 20 anos 4 11,4 
> 21 anos 3 8,6 

Gênero   
Feminino 32 91,4 
Masculino 3 8,6 

Tempo atuação no município  
1 a 5 anos 16 45,7 
6 a 10 anos 9 25,7 
11 a 15 anos 4 11,4 
16 a 20 anos 5 14,3 
> 21 anos 1 2,9 

Experiências de atuaçãoa 
Coordenação 21 60 
Assistencial 14 40 

FONTE:  FRASSON-PEREIRA (2024).  
Nota: a Experiências atuais e/ou prévias a implementação do PROTEJA. 

 
 
Por meio da análise de conteúdo, foram identificadas 1.623 citações referentes 

às categorias/domínios do CFIR, sendo que 73,9% se referiam a elementos 
facilitadores do processo de implementação do PROTEJA (Tabela 2). O Quadro 2 
apresenta uma síntese das barreiras e dos fatores facilitadores identificados no 
corpus. 

 
 
 



 

 

Tabela 2 – Análise entre código-documento das categorias e subcategorias dos domínios da 
implementação entre 2021 e 2023 do PROTEJA a partir das percepções dos Burocratas de Nível de 
Rua. 

Análise entre Código-Documento 
Barreira 

(Elementos 
Negativos) 

Fator 
Facilitador 
(Elementos 
Positivos) 

Frequência 
por 

Categoria 

Domínios Categorias n % n % n 
Inovação Vantagem Relativa 15 17,1 73 82,9 88 

Complexidade 14 33,3 28 66,7 42 
Adaptabilidade 17 19,5 70 80,5 87 

Ambiente Externo Rede Intersetorial 45 18,7 196 81,3 241 
Políticas e Leis 7 21,2 26 78,8 33 

Processos de Trabalho 
de Implementação 

Planejamento 8 8,2 90 91,8 98 
Execução 47 45,2 57 54,8 104 
Monitoramento/Avaliação 6 28,6 15 71,4 21 

Ambiente Interno Rede Intrassetorial 32 25,2 95 74,8 127 
Recursos disponíveis 49 35,0 91 65,0 140 
Comunicações 38 34,9 71 65,1 109 
Tensão pela Mudança 33 26,4 92 73,6 125 
Prioridade relativa 31 28,2 79 71,8 110 
Compatibilidade 65 34,2 125 65,8 190 
Acesso ao Conhecimento 
e Informação 

16 14,8 92 85,2 108 

 Totais 423 26,1 1200 73,9 1623 
FONTE: Autores (2024). 

 
 

Domínio da Inovação 
 
Em 82,9% das citações houve vantagem de implementar o PROTEJA em 

relação aos programas similares, como Saúde na Escola ou Crescer Saudável. A 
criação de grupos de trabalho (governança local) e o acompanhamento externo 
estimulou as práticas intersetoriais para a realização do diagnóstico e monitoramento 
da situação alimentar e nutricional, mapeamento dos espaços para prática de 
atividades físicas e a planificação das ações.  

Estes relatos são consistentes com a revisão de Greenhalgh et al.22, que 
identificaram, dentre outros fatores, que a descentralização das atividades, presença 
de estrutura de comunicação organizacional, a capacidade técnica dos envolvidos e 
a presença de agente externos facilitam a incorporação de inovações. 
Especificamente sobre os agentes externos, caso dos apoiadores regionais e locais, 
seu papel é mais efetivo quando estes possuem características profissionais similares 
aos dos implementadores da inovação (alteridade), gozam de credibilidade e são 
treinados para desenvolver conexão interpessoal com os implementadores e 
empoderá-los para a tomada de decisão. 

É comum às organizações locais não terem a capacidade suficiente para 
promover as mudanças esperadas por inovações; assim, a oferta do apoio técnico 
especializado externo facilitou a transferência de habilidades e conhecimentos para a 
tomada de decisão dos BNR, aumentando a percepção de vantagem relativa da 
estratégia e oportunizando a sustentabilidade das ações9,15,23.  

Um modelo lógico de implementação em etapas, considerando duração, 
escopo e natureza, atrelado a produção de informação e da intersetorialidade15,22,24 



 

 

permite melhorar a compreensão da complexidade da inovação. Esta noção apareceu 
em 66,7% das citações, onde indicou-se mudança na percepção inicial de muito 
complexo (difícil) para a final de menos complexo (fácil). No entanto, é importante 
salientar que esta percepção não foi unânime, o que era esperado, diante da 
abrangência das ações.  

Porém, o modelo lógico de implementação25 proposto no PROTEJA, mesmo 
que não seguido à risca, mas praticado sistematicamente e cotidianamente pelos 
BNR reduziu a dificuldade da implementação. Logo, um processo de implementação 
sequencial e que envolva os BNR na microimplementação (Figura 1) pode facilitar a 
concretização da inovação. Corroborando com a Teoria dos Processos18, o 
envolvimento dos BNR em todas as etapas – do planejamento ao desenvolvimento 
das ações da inovação – pode implicar em maior comprometimento com a mudança 
proposta; por consequência da aprendizagem individual, tem-se a aprendizagem 
coletiva, redução da alienação dos demais gestores e, por fim, alterada a rotina 
organizacional.   

Os relatos de P13 revelam que parte da Vantagem Relativa do PROTEJA se 
deu em função do objetivo explícito (e não como uma atividade inerente de gestão) 
de planejar as ações após o diagnóstico situacional, o que resultou em um processo 
de aprendizagem que culminou na redução da percepção da dificuldade.   

 
“Pra mim o PROTEJA, foi o melhor programa que existiu, porque foi o 
primeiro momento que eu tive a oportunidade de ver os meus indicadores, 
que a gente não tem tempo de parar de fazer. A gente coleta o dado e lança, 
mas parar, fazer mapeamento, conhecimento de território. Foi o PROTEJA, 
que me oportunizou. [...]. 
Porque foi onde eu pude identificar o bairro que eu tinha maior número de 
obesidade, foi onde eu pude identificar a escola, para desenvolver as ações 
nos locais certos. [...]. 
As etapas elas são necessárias para você ter ali as ações para ser 
desenvolvido, para você conquistar, chegar no que foi estabelecido. Elas 
parecem ser muitas, mas quando você começa a colocar toda, cada etapa, 
ela é muito automática de se realizar e seguir um fluxo natural”.  

 
Porém, a dificuldade de acessar os recursos financeiros emergiu como uma 

barreira para a execução das ações pactuadas. Alguns autores acreditam que isso 
gera diminuição do engajamento do BNR e, consequentemente, reduzindo a 
aderência à inovação22,26.  

Neste contexto, é fundamental retomar que os municípios que aderiram ao 
PROTEJA tinham menos que 30 mil habitantes e, por conta disso, não são 
beneficiados pelo Financiamento das Ações de Alimentação e Nutrição (Portaria 
GM/MS nº 1.738/2013). Portanto, além da complexidade decorrente dos fluxos da 
Administração Pública para a execução orçamentária, os gestores não detinham a 
proficiência necessária para o planejamento das atividades com vistas a utilização do 
repasse feito pelo PROTEJA. Este, inclusive, foi um tema trabalhado forma específica 
e transversal nas oficinais de apoio a implementação por demanda dos BNR e das 
referências estaduais de alimentação e nutrição (durante as reuniões bimestrais de 
devolutivas sobre o monitoramento). 

Na percepção dos RT, o PROTEJA oportunizou que as ações recebessem 
adaptações à realidade local, característica apontada como fator facilitador (80,5% 
das citações). Exemplificando, diante das dificuldades de acesso das crianças às 
unidades de saúde por questões logísticas de seus responsáveis, os BNR de alguns 



 

 

municípios levaram os atendimentos individuais por equipe multiprofissional para as 
escolas18,22, como expõe P17: 

 
“É, é, a gente tem uma parceria intersetorial muito boa com as escolas. Eles 
cederam o espaço, né... E a gente montou um consultório lá, levou o 
computador para fazer, está fazendo os marcadores, né...E levou balança 
pra técnica de enfermagem tá fazendo a antropometria das crianças e o 
consultório médico é separado da sala de triagem.” 

 
No entanto, pesa como barreira a indisponibilidade de tempo e sobrecarga de 

serviços para os profissionais da saúde. Em alguns municípios, não houve 
planejamento da nova rotina de trabalho, como a incorporação das atividades físicas 
para as crianças devido a indisponibilidade dos profissionais de educação física, 
como expõe P10:  

 
“Ele não tinha muito tempo pra fazer as atividades física com as crianças, 
geralmente reuniu uma vez por mês e isso você sabe que não resolve. Então 
não foi muito efetivo pra gente o PROTEJA”.  
 

As limitações de recursos humanos e financeiros podem comprometer a 
adaptabilidade da estratégia nos municípios. Por outro lado, quando os recursos 
estão disponíveis, os profissionais instrumentalizados para operacionalizar a política 
e há margem para adaptações contextuais (criatividade), é mais provável que haja 
aumento em sua aceitabilidade e, consequentemente, a sustentabilidade da 
inovação. Diante da heterogeneidade dos contextos de implementação de políticas 
públicas no Brasil, recomenda-se fortemente que estes aspectos sejam levados em 
conta por formuladores de alto escalão. 

 
Domínio do Ambiente Externo 

 
Diante da complexidade do problema público da obesidade infantil, atuar 

sobre este fenômeno requer uma abordagem sistêmica, com foco nas necessidades 
dos territórios, envolvendo diversos setores da Administração Pública na formação de 
agendas convergentes e coerentes para reduzir sua prevalência7,14,27,28.  

A proposta de construção de um Grupo de Trabalho Intersetorial (GTI) 
apareceu em 81,3% das citações como facilitador da implementação, pois ele conferiu 
estabilidade e organização logística para a execução das ações, como relata P8:   

 
“Às vezes eu me reuni só com a educação. Só com uma Secretaria, porque 
eu não conseguia reunir todo mundo, porque nem sempre todo mundo 
estava disponível naquele horário. Então, a dificuldade foi essa, mas a parte 
boa é porque também a gente pode apresentar o que cada um tinha e o que 
poderia oferecer. E aí, quem não conhecia o trabalho do outro acaba 
conhecendo e a gente também percebeu, de fato que não se faz nada 
sozinho. Eu preciso de alguém que precisa de outro que precisa de outro, e 
isso é uma rede, né.” 

 
Porém, a adoção de modelos horizontalizados de governança requer 

mudanças na estrutura organizacional das instituições27. São desafios para a 
articulação intersetorial a própria incompreensão da política, falta de autonomia dos 
gestores e a baixa densidade da articulação22,27,28. Tanto que, em 18,7% das citações, 
identificou-se que a forma de comunicação entre os setores, a disponibilidade de 
tempo dos atores externos à SMS para participar do GTI e a ausência de decretos, 



 

 

portarias municipais ou a incorporação do problema público da obesidade ao Plano 
Municipal de Saúde (PMS) foram barreiras da intersetorialidade.  

 
 
 

Domínio dos Processos de Trabalho de Implementação 
 
Um dos objetivos do apoio técnico foi fomentar uma rotina de planejamento e 

monitoramento da implementação pelos BNR e dos GTI. Assim, em 91,8% das 
citações da categoria Planejamento, a elaboração do plano de ação facilitou a 
execução das ações pactuadas. Entretanto, devido à alta rotatividade dos RT, poucos 
BNR entrevistados tiveram a oportunidade de participar do momento da adesão ao 
PROTEJA junto ao gestor de saúde, como foi o caso de P24. 

 
“Nós sentamos, eu e a secretária, nós chamamos também a secretária de 
educação. Aí sentamos para ver o que era aqui, porque lá tinha as ações que 
eram essenciais. Tinham as outras, e aí a gente foi vendo que já tinha no 
município e que não tinha e a gente escolheu, nós juntos.”  

 
 Em nossa análise, consideramos que incluir a construção do plano de ação 

como meta nas ações essenciais (e não como procedimento implícito de gestão) foi 
um traço fundamental para a mobilização intrasetorial e intersetorial. Dos 35 
participantes, 27 souberam descrever com exatidão em qual período o plano foi 
elaborado; destes, apenas 3 fizeram em 2021 (início da estratégia), 17 em 2022 e 7 
em 2023. Considerando o universo das adesões ao PROTEJA (n=1320), apesar de, 
até o final do primeiro semestre de 2022, 71% dos municípios já terem instituído um 
GTI, dados do monitoramento mostraram que apenas 28% e 55% dos municípios, 
respectivamente, formalizaram um plano de ação até o final de 2022 e 2023 (dados 
não apresentados).  

Nota-se que a ausência do planejamento não foi impeditiva para a execução 
das ações, especialmente porque muitas das metas do PROTEJA estavam ligadas a 
atividades cotidianas dos serviços de saúde e indicadores monitorados em outros 
programas, como o Saúde na Escola e o Bolsa Família. Além disso, se considerarmos 
o cenário de implementação de uma política pública como um sistema complexo, tem-
se como premissa que o sucesso da inovação pode ser produzido por múltiplos 
caminhos causais23. 

Estes aspectos reverberaram na categoria Execução. A menor diferença 
entre citações sobre as barreiras (45,2%) e os facilitadores (54,8%) dentre todas as 
categorias, sugere que a realização de ações coordenadas intrasetor e intersetores 
representa uma lacuna no aprendizado institucional da Administração Pública em 
municípios de pequeno porte. 

No Monitoramento e Avaliação, dados preliminares (não apresentados) 
sugerem desfechos positivos sobre o processo de implementação. Porém, durante a 
coleta de dados esta categoria foi pouco codificada (21 citações). Daqueles que 
responderam, fazia-se menção aos indicadores vinculados aos repasses financeiros 
definidos na Portaria GM/MS nº1.862/2021, mas sem relacionar com mecanismos 
internos de monitoramento e avaliação, apesar de terem acesso irrestrito aos 
sistemas de informação para acompanhar as informações em tempo real. Esta prática 
poderia ter refletido na correção da política durante a implementação, na 
aprendizagem organizacional pela reflexão e no fortalecimento da discricionariedade 



 

 

do BNR que adaptaria o desenho da política para melhor adequação à realidade 
local14,22,29,30.  

 
Domínio do Ambiente Interno  

 
As categorias deste domínio foram aquelas com o maior número de citações, 

predominando a identificação de fatores positivos. Apesar de resistências à inovação 
e o baixo engajamento de alguns gestores, 74,8% das citações se referiam ao 
fortalecimento da rede intrassetorial das SMS, favorecendo sua adoção através do 
trabalho multiprofissional e valores compartilhados em relação aos seus objetivos22. 
Para Lotta et al.14, as interações que ocorrem ao longo da implementação e as 
práticas realizadas pelos atores-implementadores são fatores que influenciam no 
processo de concretização da política. A criação de redes intrassetoriais horizontais, 
adaptáveis e com algum grau de informalidade aproxima os profissionais, facilitando 
o compartilhamento de objetivos e a convergência das agendas, como expõe P15.  

 
“Eu comecei a fazer as atividades, mas a equipe foi apoiar depois que o 
projeto já tava andando, depois de uns 3 a 4 meses começaram a apoiar 
porque a gente começou a cumprir algumas metas, indicadores de outros 
programas através do PROTEJA, então aí eles viram que era uma coisa que 
a gente poderia aproveitar juntos também.”  

 
Este trecho evidencia que o apoio institucional pode estabelecer-se no 

decorrer da implementação e o papel transformador que os BNR podem exercer na 
organização dos serviços de saúde, dado que disponham de condições adequadas 
de trabalho31. Esta observação sobre Recursos Disponíveis apareceu em 35% das 
citações como barreira para a implementação, o que é consistente com as demandas 
da atenção primária a saúde e das ações de promoção da saúde e da segurança 
alimentar e nutricional. Em contrapartida, relatou-se a superação deste problema por 
meio da utilização do repasse financeiro (custeio) para a contratação de profissionais.  

Outra barreira foi a alta rotatividade dos RT que, somada aos vínculos 
empregatícios precarizados e documentação insuficiente dos processos de trabalho, 
criaram lacunas de informação entre as gestões, muitas vezes, obrigando o novo RT 
a reiniciar todo o trabalho. 

Dado que 60% dos participantes eram nutricionistas, esperava-se que os 
BNR reconhecessem a obesidade infantil como um problema público. Entretanto, em 
28,2% das citações, o não reconhecimento pelos secretários ou gestores superiores 
foi apontado como barreira para a implementação, minimizando sua Prioridade 
Relativa. Indiretamente, isto pode representar a alienação dos atores do cenário 
epidemiológico ou a presença de conflito de interesses24.  

A Prioridade Relativa de um programa pode aumentar quando existem metas 
ou indicadores obrigatórios22. No PROTEJA, isto ocorreu pela vinculação dos 
repasses financeiros ao cumprimento de metas. Em decorrência disso, observamos 
durante o monitoramento da implementação a priorização das ações atreladas aos 
indicadores de repasse financeiro em detrimento das demais ações pactuadas. Para 
corrigir tal distorção, durante as atividades de apoio técnico buscou-se sensibilizar os 
RT quanto a compatibilização das prioridades entre o recebimento dos repasses 
financeiros e os objetivos da estratégia,  objetivando aumentar a probabilidade de seu 
sucesso29.  

Finalmente, o Acesso ao Conhecimento foi um dos pilares no trabalho de 
apoio a implementação, ocorrendo por meio de ciclos de oficinas virtuais, apoio 



 

 

técnico individualizado, webinários e da disponibilização do Manual de 
Implementação25. Esta atividade foi codificada como facilitadora em 85,2% das 
citações e reconhecida na literatura como viabilizadora de novos conhecimentos às 
rotinas de serviços18,22. Contudo, como o apoio a implementação ocorreu a partir de 
ferramentas virtuais, evidenciou-se a precariedade da infraestrutura de comunicação 
(equipamentos e internet) em diversos municípios, especialmente na região Norte.  

 
 

CONCLUSÕES 
 
O PROTEJA foi percebido como vantajoso, compatível e adaptável ao rol de 

serviços das SMS, colaborando com a reorganização do cuidado à saúde infantil por 
meio da integração das Políticas Nacionais de Alimentação e Nutrição, de Promoção 
da Saúde e de Atenção Básica, além de suas interfaces com o Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Ainda, colaborou 
com a construção e fortalecimento das redes intersetoriais, a rotinização das 
atividades de diagnóstico e monitoramento da situação alimentar e nutricional do 
território e da qualificação de gestores locais.  

Implementar políticas públicas é um processo político-administrativo 
carregado de significações sociais cujas interpretações e comportamentos dos 
atores-implementadores redesenham-na segundo a realidade local. No Brasil, é 
fundamental que as políticas públicas, mesmo que verticalizadas, oportunizem e 
instrumentalizem burocratas de médio e baixo escalão para adaptações. As lições 
aprendidas com o PROTEJA podem colaborar com o aprimoramento de programas 
como o Saúde na Escola e no desenvolvimento de novas estratégias que busquem 
incorporar a complexidade necessária para o enfrentamento da obesidade infantil em 
nível local.  
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